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RESUMO 

 

A Geografia é uma ciência humana que busca compreender os fenômenos 

socioespaciais, de forma dialógica, por meio das relações que ocorrem entre homem e 

natureza, sociedade e espaços. Entretanto, é possível dizer que parece que não é dessa forma 

que essa ciência tem sido apresentada aos alunos da Educação Básica, pois ainda aparenta 

permear entre eles a concepção de uma Geografia tida como mnemônica, sem sentido social, 

desvinculada da vida dos sujeitos. Diante disso, acreditamos que, para que o aluno consiga 

perceber a importância dos conteúdos geográficos para suas vidas, o seu ensino precisa 

afastar-se de práticas que se alicerçam meramente na transmissão de conteúdo, e aproximar-se 

de práticas que possam promover o desenvolvimento do pensamento geográfico do aluno. 

Outro fator a ser destacado, no processo de ensino e aprendizagem geográfica, diz respeito ao 

desenvolvimento da competência leitora em seus diversos aspectos (leitura das relações 

socioespaciais, leitura de textos, mapas, dentre outras), visto ser imprescindível para que o 

aluno desenvolva competências e habilidades necessárias à leitura e compreensão do espaço 

geográfico. Isto posto, defendemos um ensino de Geografia por meio da abordagem didática 

ensino por investigação (SASSERON, 2015), uma vez que essa abordagem traz em seu bojo 

elementos propulsores para um ensino de forma contextualizada, tendo em vista a proposição 

de atividades que favoreçam o desenvolvimento da autonomia do aluno. Sob tal perspectiva, 

tem-se como possibilidade o planejamento e desenvolvimento das aulas por meio de 

Sequência de Ensino Investigativo (SEI). Nesse contexto, surgiu a seguinte questão 

norteadora: em quais aspectos uma SEI em Geografia, com enfoque em leitura e planejada em 

parceria com um professor da Educação Básica, favorece o desenvolvimento do pensamento 

geográfico de alunos do Ensino Médio? Para responder a este problema esta pesquisa tem por 

objetivo analisar em quais aspectos uma SEI em Geografia, com enfoque em leitura, e 

planejada em parceria com um professor da Educação Básica, favorece o desenvolvimento do 

pensamento geográfico de alunos do Ensino Médio. Trata-se de uma pesquisa qualitativa, de 

natureza interventiva, do tipo de aplicação e colaborativa. Os dados foram obtidos a partir das 

discussões com o professor no processo de planejamento da SEI e dos aspectos da própria 

SEI. Todos os diálogos com o professor foram gravados e transcritos. Para as transcrições, 

seguimos a classificação de Carvalho (2015), em Episódios e Turnos. Para a organização e 

tratamento dos dados, bem como para a criação das categorias de análise, baseamo-nos na 

técnica de Análise de Conteúdo de Bardin (1977) e, para análise dos dados, pautamo-nos no 

método do Paradigma Indiciário (GINZBURG, 1989). Com base na técnica de Análise de 

Conteúdo, estabelecemos as unidades de registros, as unidades de contexto e os eixos 

temáticos. Nesse processo foram emergidas três categorias de análises. Ao final da nossa 

pesquisa, apresentamos como produto educacional uma SEI em Geografia. Esperamos que 

este trabalho contribua para a melhoria do processo de ensino e aprendizagem em Geografia, 

e que o aluno adquira maiores condições de realizar análises de fatos e fenômenos que 

ocorrem no espaço geográfico. 

 

Palavras-chave: Ensino de Geografia. Ensino por Investigação. Leitura. Pensamento 

Geográfico. 
 

 



 

ANALYSIS OF SOCIO-SPATIAL RELATIONS FOR THE FORMATION OF 

GEOGRAPHIC THINKING: reading and teaching by investigation in Geography 

 

 

ABSTRACT 

 

Geography is a human science that seeks to understand sociospatial phenomena, in a 

dialogic way, through the relations that occur between man and nature, society and spaces. 

However, it seems that this is not how this science has been introduced to Basic Education 

students, because it still seems to permeate among them the conception of a Geography 

considered as mnemonic, without social meaning, disconnected from the subjects‟ lives. 

Therefore, we believe that for students to be able to perceive the importance of geographic 

content for their lives, the teaching of geography needs to move away from practices that are 

merely based on the transmission and content transmission and to approach practices that 

develop students‟ geographic thinking. Another important factor in teaching-learning process 

of geography concerns the development of reading skill in its various aspects (reading socio-

spatial relations, reading texts, maps, among others), since it is essential that students develop 

competences and skills necessary for reading and understanding the geographic space. 

Therefore, we stand for teaching Geography through the teaching-by-investigation didactic 

approach (SASSERON, 2015), since this approach brings in its core elements that drive a 

teaching in a contextualized and a meaningful learning with activities that promote the 

development of students‟ autonomy. From this perspective, it is possible to plan and develop 

classes through Investigative Teaching Sequences (ITS). In this context, the following 

guiding question emerged: in what aspects does an SEI in Geography, with a focus on reading 

and planned in partnership with a Basic Education teacher, favor the development of 

geographic thinking in high school students? To answer this problem, this research aims to 

analyze the aspects of an ITS in Geography, with a focus on reading, planned in partnership 

with a Basic Education teacher, favors the development of the geographic thinking of high 

school students. It is a qualitative research, of an interventional nature, of the type of 

application and collaborative. Data were obtained from discussions with the teacher during 

the planning process of ITS, as well as from its aspects. All dialogues with the teacher were 

recorded and transcribed. For transcriptions, we followed Carvalho‟s classification (2015) in 

“Episodes and Shifts”. For organization and data handing, as well as creation of analysis 

categories, we based on Bardin‟s “Content Analysis” technique (1977). And for data analysis, 

we based on “Indiciary Paradigm” method (GINZBURG, 1989), based on the “Content 

Analysis” technique, we established the record units, the context units, and the thematic axes. 

In this process, three categories of analysis emerged. At the end of our research, we presented 

an ITS in Geography as an educational product. We hope that this work will contribute to the 

improvement of teaching-learning process in Geography and that the students have better 

conditions to analyze facts and phenomena that occur in geographic space. 

 

Keywords: Geography Teaching. Teaching by Investigation. Reading. Geographic thinking. 
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INTRODUÇÃO  

 

 
“A leitura do mundo precede a leitura da palavra, daí que a posterior leitura desta não pode prescindir da 

continuidade da leitura daquele” 

Paulo Freire, 1981
1
   

 

O pensamento de Paulo Freire nos chama a atenção para algo importante, a saber, o fato 

de que os sujeitos aprendizes, antes de ingressarem no ambiente escolar, são leitores, não de 

palavras, mas do mundo, ou seja, da realidade que os cerca. Na percepção freiriana, o 

ambiente escolar deveria ampliar essa capacidade, contudo, o que se observa é que muitos são 

os estudantes que enfrentam dificuldades no mais variados componentes curriculares, uma vez 

que não conseguem atribuir sentido ao que leem. Isso, sem deixar de mencionar, aqueles que 

sequer conseguem decifrar o signo linguístico.  

Esta triste realidade tem sido constatada por exames avaliativos, sejam internos ou 

externos à escola como, por exemplo, o Programa Internacional de Avaliação de Estudante –

PISA (2018), o qual revela que a capacidade de ler e interpretar, dos alunos, é ainda 

incipiente, bem como o Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB), que, ao apresentar 

os resultados do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica – IDEB, no ano de 2019, 

demonstra que o Ensino Médio (EM) ocupa a pior situação, quando comparado às séries 

iniciais e finais da educação fundamental, pois desde 2013 não consegue atingir as metas 

estabelecidas. 

Entendemos que estas avaliações externas estão circunscritas a uma natureza 

econômica, de cunho mercadológico (SOARES, 2020), uma vez que estão atreladas a 

organizações internacionais como Banco Mundial e a Organização para a Cooperação e 

Desenvolvimento Econômico – OCDE, grandes financiadores da educação no mundo.  

Desse modo, de acordo com Soares (2020, p. 4), no Brasil, o objetivo principal da 

educação se tornou “o desenvolvimento de forças produtivas para atender os interesses do 

mercado”, com fins de preparar pessoas que favoreçam ao desenvolvimento econômico do 

país, a partir de sua força de trabalho. 

                                                           
1
 Paulo Freire – Abertura do Congresso Brasileiro de Leitura –    Campinas, novembro de 1981. In: Silva, 

Luciane Cristine da; PENNA, Luciane de Oliveira; LUIZ, Lucilene de. Os sujeitos do processo de 

alfabetização. Disponível em: <http://webcache.googleusercontent.com/search?q=cache:gUEMw-

7ZH6YJ:www.ufscar.br/~crepa/crepa/alfabetizacao/OS_SUJEITOS_DO_PROCESSO_DE_ALFABETIZACAO

.doc+&cd=5&hl=pt-BR&ct=clnk&gl=br&client=firefox-b-d> Acesso em 20 de set.2019  
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No entanto, apesar do caráter econômico atrelado a essas avaliações, não podemos 

deixar de considerar que demonstrações de resultados como estes revelam o quanto ainda é 

necessária a investigação acerca de práticas pedagógicas que contribuam para que possíveis 

caminhos possam ser trilhados, de modo a conduzir à minimização ou superação destas 

fragilidades. Esta é uma reflexão importante, principalmente se consideramos o que Marques 

e Kleiman (2019, p.19) nos alertam ao dizer que “a forma como a leitura e a escrita são 

conduzidas, em muitas instituições de ensino médio pouco contribui para uma educação com 

autonomia que permita desenvolver atividades que correlacionem a teoria e a prática”. 

Por conseguinte, a problemática que as autoras trazem não pode ser negligenciada, pois 

é inquestionável que a leitura em seus diversos aspectos (leitura da realidade socioespacial, 

leitura de textos, gráficos, mapas, dentre outros) é elemento básico para o desenvolvimento do 

aluno. E é a partir do domínio dessa prática que ele adquire competências, possibilitando o 

desenvolvimento de variadas habilidades, como, por exemplo, a habilidade cognitiva que o 

aproxime de uma prática científica, seguindo de modo gradativo os muitos níveis do 

conhecimento.  

Nesse aspecto, Bomfim (2006; 2016) apresenta outras problemáticas a serem 

consideradas quanto às dificuldades enfrentadas pelos alunos do Ensino Fundamental e Médio 

na Geografia escolar, já que, em grande medida, a Geografia escolar está atrelada a uma 

prática tradicional. Essa prática “se caracteriza pela utilização excessiva do livro didático, 

pela aplicação dos conteúdos teóricos em detrimento dos conteúdos metodológicos e pela 

utilização descontextualizada e estereotipada das cartas geográficas” (BOMFIM, 2006, p. 

123).  Conforme este autor, isso contribui para que os alunos não percebam a importância dos 

conteúdos da Geografia para suas vidas. 

No que tange à leitura, há uma necessidade de se pensar práticas pedagógicas em 

Geografia que subsidiem o aluno, de forma efetiva, para que consiga ultrapassar, por 

exemplo, os muros da decodificação. Assim, entendemos que, apesar desta constituir uma 

etapa importante para o desenvolvimento da competência leitora, se o trabalho com a leitura 

não avançar para o processo de compreensão e posterior interpretação, possibilitando uma 

leitura crítica dos fenômenos que ocorrem no espaço geográfico, vivenciados pelos alunos, 

configurar-se-á como uma prática empobrecedora. Para tanto, não haverá contribuição para o 

processo de se transformar a visão de mundo do aluno, mas, ao contrário, poderá dificultar 

sua compreensão quanto à finalidade da leitura, desestimulando-o e fazendo-o resistir em 

relação à leitura (KLEIMAN, 2001). 
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À vista disso, compactuamos com Matencio (2000, pp. 17-18), ao dizer que “a leitura 

[...] ultrapassa a mera decodificação, porque é um processo de (re) atribuição de sentidos”. 

Desse modo, o trabalho desenvolvido em sala de aula com a leitura precisa permitir ao aluno 

estruturar de forma lógica seu pensamento e, com isso, construir uma consciência crítica que 

o conduza a uma leitura de mundo (FREIRE, 2014). Nesse sentido, entendemos a importância 

de realizar-se um trabalho com leitura em sala de aula sob uma perspectiva abrangente, ou 

seja, em diversos aspectos, como abordamos acima. 

Diante do que tenho vivenciado ao longo do meu percurso, enquanto docente, estas são 

reflexões que sempre me inquietaram. Portanto, diante das concepções destes autores, entendo 

ser relevante fazer uma tessitura, ainda que breve, sobre o que me levou a enveredar pela 

pesquisa sobre leitura em Geografia. Leciono o componente curricular Geografia há cerca de 

15 anos e, nesse percurso, muito me incomodei com a compreensão de alguns professores de 

que trabalhar, por exemplo, leitura de texto não era “tarefa” do professor de Geografia, mas 

do professor de Língua Portuguesa, mantendo, com isso, muitas vezes, um trabalho restrito à 

decodificação, mnemônico e descritivo, sem sentido algum para o aluno.  

Posso dizer, com isso, que o interesse na realização desta pesquisa, direcionada aos 

estudos sobre leitura, surgiu desde a licenciatura. Durante esse período, lecionava em uma 

escola do Ensino Fundamental (anos finais), na qual me deparei com uma realidade 

preocupante. Percebi que muitas dificuldades demonstradas pelos alunos em compreender os 

conteúdos do componente curricular Geografia, de algum modo, estavam atreladas à falta de 

compreensão leitora, pois não conseguiam fazer relações socioespaciais, como, por exemplo, 

do seu lugar de vivência. Por isso, não eram capazes de fazer uma leitura espacial da sua 

realidade imediata, estando inaptos a compreender e interpretar textos geográficos, gráficos, 

infográficos, mapas, dentre outros aspectos, porquanto não conseguiam desenvolver um 

pensamento geográfico. 

Ao término da graduação em Geografia, pela Universidade Estadual de Santa Cruz 

(UESC) e do Trabalho de Conclusão de Curso (TCC), pude ter maior convicção dessa 

realidade. Este fato foi corroborado no processo de coleta e análise dos dados, o qual mostrou 

o quanto os alunos da educação básica, sujeitos da pesquisa, estavam deficitários quanto à 

competência leitora e, consequentemente, quanto à capacidade de compreensão de textos 

geográficos, mapas, gráficos, dentre outros. Isso porque muitos alunos não sabiam atribuir 

sentido ao que liam, sendo que alguns sequer conseguiram decifrar o signo linguístico. 
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Com isso, havia maior dificuldade pelos alunos quanto à leitura do espaço geográfico, o 

que refletia na diminuição do desenvolvimento cognitivo, dificultando a criação de abstrações 

e correlações de elementos que, na prática, atravessam nossa vida cotidiana. 

Após a graduação, iniciei um curso de especialização em “Ensino de Geografia”, 

também pela UESC. Neste curso, pude aprofundar meus conhecimentos acerca do ensino de 

Geografia. Estava convicta de que uma das proposições da Geografia escolar era a de 

contribuir com a formação cidadã, crítica e participativa do aluno, tal como com a aquisição 

de uma leitura do mundo a partir, por exemplo, da espacialidade dos fenômenos e com o 

desenvolvimento da capacidade de entender sua realidade. Entretanto, eu compreendia que a 

assunção dessas conquistas não estava desatrelada da competência leitora, pelo contrário, sem 

esta, dificilmente o aluno avançaria em autonomia, criticidade, construção de conhecimento, 

dentre outras questões fundamentais para o desenvolvimento da sua formação cidadã.  

Desse modo, minha compreensão era, e é, a de que ensinar Geografia também é abrir 

espaço na sala de aula para trabalhar de forma que o aluno alcance sua competência leitora, já 

que sem esta, dificilmente ele conseguirá apropriar-se dos conhecimentos dessa ciência, 

comprometendo a capacidade de pensar pela Geografia.  

Nesta perspectiva, entendo que o ensino de Geografia tem a tarefa de ensinar a pensar 

geograficamente, porquanto, como bem assinala Cavalcanti (2019, p.10), “a Geografia serve 

na escola e na formação das pessoas para pensar – essa é sua utilidade maior”. Para tanto, 

como ainda pontua essa autora, quando se estuda Geografia, o que essa ciência produz, ou 

seja, seus conhecimentos, “desenvolve-se um modo peculiar de pensamento” 

(CAVALCANTI, 2019, p.11). 

A esse respeito, partimos da compreensão de que o pensamento geográfico é um tema 

que envolve a ciência geografia como um todo. É, sem dúvida, uma questão epistemológica 

da Geografia, mas também uma discussão da Geografia escolar, ou seja, envolve tanto a 

Geografia acadêmica quanto educação geográfica. Neste trabalho, nossas proposições partem 

do âmbito dos autores que discutem esse pensamento na educação geográfica.   

Diante da realidade dos meus alunos, aumentaram-se as minhas inquietações, as quais 

me conduziram, novamente, a pesquisar e desenvolver meu trabalho de TCC de 

especialização, ainda que de forma implícita, sobre a relação entre leitura e ensino de 

Geografia, abordando a leitura do lugar para a compreensão da realidade. Após a conclusão 

da especialização, dediquei-me apenas ao trabalho em sala de aula, agora lecionando o 

componente curricular de Geografia somente para alunos do Ensino Médio. Contudo, apesar 

desta etapa ser a última da educação básica, a realidade vivenciada no Fundamental (anos 
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finais) não é distante da realidade do Ensino Médio, sendo, por vezes, similar, pois nas turmas 

em que ministro aula, lido diariamente com a dificuldade dos alunos em compreender os 

conteúdos de Geografia e, paralelamente a isto, com dificuldade quanto à compreensão 

leitora. 

Frente a essa realidade e à necessidade de me qualificar, inscrevi-me como aluna 

especial do Programa de Pós-Graduação Mestrado Profissional em Educação – PPGE/UESC, 

para cursar a disciplina Organização da Prática Pedagógica e a Docente, com a Prof.ª Dra. 

Luciana Sedano. A experiência obtida, a partir das aulas ministradas por esta professora, foi 

um divisor de águas para mim, pois, enquanto professora da Educação Básica, tive a 

convicção de que precisava capacitar-me, por meio da realização de pesquisas, a fim de 

encontrar suporte teórico para ajudar meus alunos a lerem, sobretudo, os textos do 

componente curricular, com a finalidade de contribuir para o desenvolvimento da capacidade 

de pensar geograficamente.  

Por isso, decidi participar do processo seletivo do Programa de Pós-Graduação 

Mestrado Profissional em Educação da Universidade Estadual de Santa Cruz (PPGE/UESC), 

conseguindo a aprovação no ano de 2020. Desde então, passei a fazer parte do Grupo de 

Estudos e Pesquisa em Práticas Pedagógicas e Docência (GEPED-UESC), sob a coordenação 

da Profª Dra. Luciana Sedano, que me apresentou a abordagem didática do Ensino por 

Investigação (SASSERON, 2015). Isso me fez despertar para as possíveis contribuições que 

essa abordagem poderia proporcionar ao ensino de Geografia, visto que “o ensino por 

investigação extravasa o âmbito de uma metodologia de ensino apropriada apenas a certos 

conteúdos e temas, podendo ser colocada em prática nas mais distintas aulas, sob as mais 

diversas formas e para os diferentes conteúdos” (SASSERON, 2015, p.58).  

Nesse contexto, compreendi que tal abordagem traz em seu bojo elementos propulsores 

para que o processo ensino e aprendizagem seja contextualizado e enriquecedor, tendo em 

vista a proposição de atividades que favoreçam o desenvolvimento da autonomia do aluno, 

bem como sua capacidade de decidir, resolver problemas, além de argumentar e avaliar. Sob 

tal perspectiva, tem-se como possibilidade o planejamento e desenvolvimento das aulas por 

meio de “Sequências de Ensino Investigativo (SEI)” (CARVALHO, 2013, 2018). Conforme 

essa autora, desenvolver aulas por meio de SEI possibilita ampliar aspectos importantes, 

como a participação mais ativa do aluno, sua interação, entre outros. 

Dentro dessa perspectiva, o trabalho no componente curricular Geografia pode ser 

investigativo, instigando, por exemplo, o aluno a perguntar, a formar e apropriar-se de 

conceitos geográficos, a partir do fazer científico, oportunizando-o a organizar informações e 
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a refletir de forma científica. Isso ocorre, pois partimos da premissa de que não se pode 

negligenciar a cientificidade, as práticas investigativas que o ensino em Geografia precisa e 

deve assumir.  

Para além, não se pode perder de vista que a Geografia não é uma ciência que simplifica 

uma descrição, mas que compõe um fator de complexidade na investigação e interpretação 

dos elementos que compõem o espaço. Dentro dessa ótica, partimos do pressuposto de que 

desenvolver um trabalho em sala de aula, por meio de uma SEI em Geografia, com enfoque 

em leitura, e planejada em parceria com um professor da Educação Básica, pode favorecer o 

desenvolvimento do pensamento geográfico de alunos do Ensino Médio. 

Assim, em face das inquietações aqui apresentadas, surgiu a seguinte questão 

norteadora: Em quais aspectos uma SEI em Geografia, com enfoque em leitura e planejada 

em parceria com um professor da Educação Básica, favorece o desenvolvimento do 

pensamento geográfico de alunos do Ensino Médio?  

Para responder a este problema de pesquisa, tivemos como objetivo geral: analisar em 

quais aspectos uma SEI em Geografia, com enfoque em leitura e planejada em parceria com 

um professor da Educação Básica, favorece o desenvolvimento do pensamento geográfico de 

alunos do Ensino Médio. E como objetivos específicos: I. Compreender as aproximações 

teóricas possíveis entre o Ensino por Investigação e o desenvolvimento do pensamento 

geográfico; II. Identificar e analisar as etapas e atividades da SEI em Geografia, que 

favoreçam o desenvolvimento da competência leitora, bem como oportunizem o 

desenvolvimento do pensamento geográfico; III. Investigar as contribuições do professor no 

processo de planejamento da SEI em Geografia, no que diz respeito ao processo de ensino por 

investigação, ao desenvolvimento da competência leitora e do pensamento geográfico; IV. 

Construir uma SEI em ensino de Geografia, com enfoque em leitura, em parceria com um 

professor da Educação Básica. Faz-se relevante ressaltar que a referida SEI foi planejada para 

a 3ª série do EM, e é nosso produto educacional conforme requisito indispensável deste 

programa de mestrado. (Apêndice I). 

Ao buscar alcançar os objetivos propostos, a presente investigação está pautada na 

pesquisa qualitativa, conforme Chizzotti (2003); André (2013); Gatti e André (2010). Além 

disso, entendemos nosso trabalho como Pesquisa de Natureza Interventiva (PNI), do tipo de 

aplicação (TEIXEIRA; MEGID NETO, 2017). Ademais, caracterizamos, também, como 

colaborativa (DESGAGNÉ, 2007; GASPAROTTO; MENEGASSI, 2016, BOMFIM e 

GARRIDO, 2019), uma vez que esse estudo foi realizado em coparticipação, na etapa de 

construção da SEI, do professor com a pesquisadora, ou seja, de forma colaborativa com um 
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professor de Geografia, que leciona no Ensino Médio em uma escola pública, localizada em 

uma cidade do Sul da Bahia.  

Os dados foram obtidos a partir das discussões com o professor participante no processo 

de planejamento da SEI, em oito encontros (reuniões on-line), que foram gravados e 

transcritos, e dos aspectos da própria SEI. Para as transcrições, seguimos a classificação de 

Carvalho (2015), em Episódios e Turnos. Para a organização e tratamento dos dados, bem 

como para a criação das categorias de análise, nos baseamo-nos na técnica de Análise de 

Conteúdo de Bardin (1977) e, para análise dos dados, no método do Paradigma Indiciário 

(GINZBURG, 1989). 

Vale ressaltar que, por considerarmos que o desenvolvimento da competência leitora 

dos alunos não está circunscrito aos professores de Língua Portuguesa, posto que a prática 

leitora também ocorre nas aulas de Matemática, de Física, de Filosofia, de Geografia, enfim, 

em todos os componentes curriculares das diferentes área de conhecimento, que compõem o 

currículo escolar da educação básica, a presente investigação se mostra relevante. Visto que 

nas pesquisas feitas até o momento, constatamos que não há na Universidade Estadual de 

Santa Cruz (UESC), bem como em nenhuma Universidade Estadual e Federal do Estado da 

Bahia, nenhuma indicação de trabalhos que analisem a leitura em Geografia, tendo como 

princípio o Ensino por Investigação. Ademais, os estudos acadêmicos, no Brasil, nesta 

perspectiva, ainda se mostram rarefeitos, necessitando de maiores intervenções investigativas, 

a fim de melhor embasar dados e constatações.  

Assim sendo, para melhor compreensão, o presente estudo foi estruturado da seguinte 

forma: no primeiro capítulo, investigamos quais têm sido as principais tendências para o 

ensino de Geografia nos últimos cinco anos. Outrossim, averiguamos a existência de trabalhos 

que discutem o Ensino por Investigação em Geografia e trouxemos proposições sobre o 

pensamento geográfico. No segundo capítulo, direcionamos nossas reflexões para o ato de ler, 

para a necessidade de desenvolver a compreensão leitora, bem como à importância da leitura 

no processo ensino e aprendizagem em Geografia. No terceiro capítulo, mostraremos o 

delineamento metodológico da pesquisa. No quarto, por sua vez, apresentaremos os resultados 

e a análise dos dados e, por fim, as considerações finais e as referências. Ao final, 

demonstraremos o produto educacional (Apêndice I), que é uma SEI, voltada para o ensino 

em Geografia. 

Esperamos que este trabalho contribua para a melhoria do processo Ensino e 

Aprendizagem em Geografia, tendo em vista a promoção de atividades investigativas, em sala 

de aula, que favoreçam o desenvolvimento da competência leitora, a fim de que o aluno 
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adquira maiores condições de realizar análises de fatos e fenômenos que ocorrem no espaço 

geográfico e, de tal maneira, consiga pensar pela Geografia. 
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CAPÍTULO 1 – GEOGRAFIA NO ENSINO MÉDIO: referenciais teóricos e tendências 

atuais 

 

Neste capítulo, buscamos, a partir de pesquisas que realizamos no Portal Periódicos 

Capes
2
, investigar quais têm sido as tendências apontadas, nos últimos cinco anos, para o 

ensino de Geografia no Ensino Médio, isto é, o que tem sido produzido e discutido quanto às 

orientações didático-metodológicas para o ensino desse campo do conhecimento. Para tanto, 

utilizamos as expressões de busca “Ensino de Geografia” e “Ensino Médio”. Encontramos 

com isso, 34 (trinta e quatro) trabalhos, dos quais foram selecionados apenas 6 (seis) para o 

corpus de análise, uma vez que, até o momento, somente esses trabalhos apresentaram novas 

proposições para o Ensino de Geografia no Ensino Médio.  

Além disso, buscamos, também, verificar, nessa etapa da educação básica, a existência 

de trabalhos no ensino de Geografia, que versem sobre práticas investigativas, sobretudo, no 

que se refere à abordagem didática do Ensino por Investigação (SASSERON, 2015), bem 

como da proposta didática de Sequência de Ensino Investigativo (SEI). Ademais, trazer 

proposições acerca do pensamento geográfico e, para além, buscar as aproximações teóricas 

possíveis entre a construção do pensamento geográfico e o ensino por investigação. 

 

1.1 Ensino de geografia: o que revelam os estudos? 

 

Afirmamos que a Geografia é uma ciência dinâmica, que procura explicar o mundo e 

propiciar aos alunos uma visão ampla deste, visto que estuda os processos, os fenômenos e as 

contradições que ocorrem a partir das relações entre sociedade e natureza, as quais se tornam 

cada vez mais plurais. De tal forma, assume a função de um dos componentes curriculares do 

Ensino Médio, que auxilia na formação de sujeitos capazes de analisar criticamente o espaço e 

de compreender as transformações que ocorrem no mundo, tal como as articulações do local 

com o global e vice-versa (PRADO e CARNEIRO, 2017). 

Conforme Castrogiovanni (2020, p.238), “a Geografia, ciência e disciplina escolar têm, 

através de seu corpus teórico, tentado ampliar as reflexões que possam se desdobrar em 

espaços de resistência e na construção de novas possibilidades de mediação da ciência 

geográfica em leituras e reescritas do mundo”. Com base nessa acepção, cremos pertinente 

trazer, ainda que em breves linhas, algumas considerações acerca da Ciência geográfica. De 

                                                           
2
Portal periódicos Capes. Disponível em: https://www-periodicos-capes-gov 
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acordo com Cavalcanti (2013, p.9), “a ciência geográfica constitui-se de teorias, conceitos e 

métodos referentes à problemática de seu objeto de investigação”. 

De acordo com essa autora, a Ciência geográfica é a fonte de referência comum entre a 

Geografia acadêmica e a Geografia escolar, caracterizadas como modalidades da ciência 

geográfica, sendo ambas científicas e que se relacionam e se influenciam mutuamente, apesar 

de reservarem suas especificidades e identidades (CAVALCANTI, 2016). A primeira consiste 

na ciência geográfica estruturada para a formação de profissionais, professores, entre outros. 

E a segunda constitui a ciência geográfica, estruturada na forma de componente curricular, 

para compor a formação básica, ou seja, “corresponde ao conjunto de saberes dessa ciência 

[...] convertidos em conteúdos escolares [...]” (CAVALCANTI, 2013, p.9).  

Dadas essas considerações, queremos dizer que, embora reconheçamos a importância da 

geografia acadêmica e o profundo diálogo existente entre esse campo da ciência geográfica e 

o campo escolar, não cabe neste trabalho alongarmos discussões sobre a geografia acadêmica, 

posto que nosso estudo se centra no campo da Geografia escolar. 

Destarte, a Geografia escolar constitui um campo de produção do conhecimento. Para 

tanto, corroboramos com Cavalcanti (2013, p. 10), ao dizer que não é suficiente “[...] aos que 

se dedicam à docência e à investigação de questões relacionadas ao saber geográfico escolar o 

domínio de conteúdos e métodos da ciência geográfica. É preciso que seja considerada, além 

disso, a relação entre essa ciência e sua organização para o ensino [...].” Desse modo, temos a 

compreensão de que a finalidade do ensino de Geografia não é fazer o aluno memorizar o 

conteúdo transmitido, mas alinhar, de forma significativa, fenômenos naturais e humanos, em 

um movimento dialógico e de completude, que o permita construir o pensamento geográfico.  

Nas palavras da autora: 

 

Com a articulação entre conceitos, raciocínios e linguagem, os geógrafos foram 

elaborando conhecimentos, construíram teorias, classificaram os fenômenos, e 

divulgaram os conhecimentos produzidos. Essa é a ciência geográfica que está 

validada e está disponível para as pessoas como um legado de um conhecimento 

científico sistemático e rigoroso. E é essa ciência que precisa estar disponibilizada 

na escola, para todas as pessoas. Contudo, para que ela seja potente, poderosa, que 

seja internalizada, que seja parte do conjunto de conhecimentos dos alunos, é 

necessário abordá-la não como uma coisa pronta, um produto, mas como uma 

maneira de pensar, porque essa perspectiva é que amplia a possibilidade de olhar a 

realidade (CAVALCANTI, 2019, pp. 95 e 96). 

 

Essa é uma reflexão relevante, uma vez que a forma como esta ciência vem sendo 

trabalhada em sala de aula, tal como a posição que vem ocupando no processo formativo dos 

alunos, tem sido objeto de discussões de diversos autores como Batista (2019); Andreis e 
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Callai (2019); Girotto (2015); Santos e Medeiros (2018); Melo e Ladeira (2019); Pereira, 

Kuenzer e Teixeira (2019); Paz e Ribeiro (2017); Bomfim (2006). Tais discussões se 

inscrevem, em grande parte, ao caráter tradicional que ainda permeia o ensino de Geografia, 

já que muitos o consideram como mnemônico/descritivo, assumindo, portanto, pouca ou 

nenhuma significação na prática educativa e no cotidiano do aluno. 

Seguindo esse princípio, Oliveira e Evangelista (2017, p. 145) assinalam que: 

 

A característica descritiva imperava na aula de Geografia, tornando-a assim 

decorativa na visão dos alunos. Essa característica criou raízes tão fortes que, 

mesmo com algumas mudanças na prática dos professores, ao longo do tempo, a 

Geografia ainda é considerada como decorativa, por isso não atrai muito a atenção 

dos alunos, que, assim, priorizam outras disciplinas. 

 

Podemos perceber, a partir das discussões trazidas pelos autores, a existência de uma 

herança que se perpetua na prática pedagógica do professor, que contribui para que a 

Geografia não alcance a valorização devida. No entanto, não podemos deixar de levar em 

consideração o peso social que a sociedade atribui a cada componente curricular. Diante 

disso, compreendemos que a priorização dada a outros componentes curriculares não está 

exclusivamente atrelada às metodologias adotadas pelos professores, mas ao valor social que 

os alunos trazem, alimentado, em grande medida, pelas famílias e pela sociedade.  

Quanto ao caráter tradicional, Pereira, Kuenzer e Teixeira (2019) corroboram com o 

pensamento dos autores acima, ao relatarem que, apesar da dinamicidade conferida à 

Geografia, ainda se nota, no ensino dessa ciência, uma prática tradicional que se caracteriza, 

por exemplo, pela memorização, fruto da aplicação dos conteúdos de forma exclusivamente 

teórica. 

Além de mencionarmos as discussões recentes acerca da caracterização mnemônica e 

descritiva que persegue esse componente curricular, sendo alimentada pelas práticas 

pedagógicas em sala de aula, ressaltamos que a prática da memorização nas aulas de 

Geografia, como sinônimo de aprendizagem, não é uma apreensão atual, como assinala 

Batista (2019), uma vez que tal abordagem já vem sendo discutida há algum tempo. Como 

exemplo, podemos observar que desde a primeira década do século XXI, Castrogiovanni 

(2007, p. 42) afirma que “muitos ainda acreditam que a Geografia é um componente 

curricular desinteressante e desinteressada, elemento de uma cultura que necessita da 

memória para reter nomes de rios, regiões, países, altitudes, etc. [...]”. 

Diante dessa realidade, alguns autores têm refletido acerca de novas abordagens, que 

incidem na diversidade metodológica. Dentre estes, podemos citar, por exemplo, Bomfim 
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(2006), que, ao apresentar reflexões pedagógicas com o objetivo de auxiliar o trabalho do 

professor de Geografia, propõe e discute “elementos de contribuição para a construção de um 

modelo de plano de curso inovador” (p.131); Kaercher (2007), que, ao discutir as práticas 

geográficas, apresenta como modelo uma série de atividades que podem ser trabalhadas no 

EM; Moraes (2010), que expõe a perspectiva da metodologia da Aprendizagem Baseada na 

Resolução de Problemas (ABPR) ou Problem Based Learning (PBL); Risette (2017), que 

apresenta uma sequência didática com vista à alfabetização científica na educação geográfica; 

Oliveira e Evangelista (2017), que abordam o caráter da aula expositiva de Geografia, com o 

intuito de potencializar o uso da exposição por intermédio de suas variações e combinações 

possíveis; Moraes e Castellar (2018), que defendem a importância das metodologias ativas 

nas aulas de Geografia; Rodrigues (2018), que reflete acerca da alfabetização geográfica e 

apresenta situações de aprendizagem; Melo e Ladeira (2019), que organizam um trabalho a 

partir da perspectiva do jornal, como instrumento de auxílio no ensino de Geografia na 

Educação Básica; Cavalcanti, (2013; 2019), que sistematiza percursos didáticos para a 

mediação no ensino de Geografia; Trindade (2017), que apresenta uma proposta de trabalho, 

em sala de aula, com os conceitos básicos da Geografia. 

As proposições, apresentadas por esses autores, assinalam que a Geografia não é um 

componente curricular que visa a um saber e um fazer na expectação de transmissão de 

conteúdo, mas um saber/fazer que promova análises, investigações, reflexões para a 

construção do conhecimento, a fim de contribuir com o alargamento do campo reflexivo, 

referente às suas práticas educativas.  

Nesse ponto de vista, Risette (2017, p. 2) corrobora que “[...] precisamos trazer novas 

abordagens metodológicas para a sala de aula, pois se faz necessário romper com essa 

Geografia tradicionalista que ainda persiste nas aulas de ensino de Geografia”. Dentro dessa 

ótica, as aulas de Geografia devem ter propósitos e precisam criar condições para que o aluno 

construa o conhecimento. Noutros termos, o ensino dessa ciência precisa estender esforços 

para qualificar o ensino e aprendizagem, com a finalidade de que seja significativo para o 

aluno (BATISTA, 2019). 

Diante das questões apresentadas, organizamos o quadro 1, a partir das concepções de 

Natanael Bomfim (2006), Lana Cavalcanti (2016; 2019) e Lidiane Oliveira e Armstrong 

Evangelista (2017), o qual apresenta as considerações gerais que caracterizam o paradigma 

tradicional da Geografia e o paradigma dialógico/inovador no ensino de Geografia. Para tanto, 

levamos em conta três elementos fundamentais no processo ensino e aprendizagem: as aulas 

de Geografia, o professor e o aluno. 
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Quadro 1 – Características gerais do paradigma tradicional e paradigma dialógico/inovador no ensino de 

Geografia. 
 

Elementos fundantes  Paradigma tradicional Paradigma dialógico/inovador 

Aula de Geografia  ● Os conteúdos são direcionados pelo 

livro didático (utilização excessiva) 

sem nenhuma referência à vida prática 

dos alunos (BOMFIM, 2006); 

● Ampliação dos conteúdos teóricos em 

detrimento dos conteúdos 

metodológicos (BOMFIM, 2006); 

● Utilização descontextualizada e 

estereotipada das cartas geográficas 

(BOMFIM, 2006); 

● É marcada por uma hierarquização, ou 

seja, está centrada no professor 

(OLIVEIRA e EVANGELISTA, 

2017); 

● Prevalece a descrição mecânica, 

memorização e reprodução do 

conhecimento (OLIVEIRA e 

EVANGELISTA, 2017); 

● O foco é a exposição e transmissão 

verbal da matéria aos alunos 

(OLIVEIRA e EVANGELISTA, 

2017); 

 

 

● Tem propósitos e cria condições para 

que o aluno construa o conhecimento 

(OLIVEIRA e EVANGELISTA, 

2017); 

● Favorece a compreensão do espaço, 

de sua historicidade e da sua relação 

dialética com a sociedade 

(CAVALCANTI, 2016); 

●  Favorece a aprendizagem 

significativa dos conteúdos 

geográficos (BOMFIM, 2006); 

● É planejada e articulada com 

procedimentos que beneficiem o 

desenvolvimento cognitivo do aluno, 

desde a sondagem dos conhecimentos 

prévios até a compreensão e 

assimilação dos conceitos 

(CAVALCANTI, 2019); 

●  As situações de aprendizagens são 

desenvolvidas com propósito de 

ajudar o aluno a fazer a leitura de 

mundo (compreensão e interpretação 

dos fenômenos socioespaciais) 

(OLIVEIRA e EVANGELISTA, 

2017); 

● É estruturada com base no diálogo 

entre professores e alunos 

(OLIVEIRA e EVANGELISTA, 

2017); 

● Valoriza o desenvolvimento de 

raciocínios com características 

explicativas e interpretativas 

(BOMFIM, 2006); 

● Permite ao aluno compreender a 

importância da Geografia na sua vida 

(BOMFIM, 2006). 

Professor ● Exerce uma relação unilateral, em que 

o professor é a autoridade, exigindo o 

comportamento, disciplina e obediência 

por parte do aluno (OLIVEIRA e 

EVANGELISTA, 2017); 

● O ensino está centrado no professor que 

é transmissor do conhecimento -

enciclopedista (OLIVEIRA e 

EVANGELISTA, 2017); 

● Expõe o máximo de conteúdos 

(conhecimento fragmentado) aos 

alunos (OLIVEIRA e 

EVANGELISTA, 2017);  

● Detentor do conhecimento, o conteúdo 

é apresentado como pronto, acabado e 

● Mediador do processo de formação 

do aluno (OLIVEIRA e 

EVANGELISTA, 2017); 

● Propicia o desenvolvimento do 

pensamento, tendo em vista a 

compreensão socioespacial em suas 

diversas escalas (CAVALCANTI, 

2019); 

● Interage com o aluno e considera 

seu contexto histórico (OLIVEIRA e 

EVANGELISTA, 2017); 

●  Auxilia o aluno a dialogar e 

argumentar suas ideias (OLIVEIRA 

e EVANGELISTA, 2017); 

● Cria estratégias que envolvam o 
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inquestionável (OLIVEIRA e 

EVANGELISTA, 2017); 

● Não valoriza os conhecimentos de 

vivência do aluno (CAVALCANTI, 

2019). 

aluno no processo de produção do 

conhecimento (OLIVEIRA e 

EVANGELISTA, 2017); 

● Parte de problemáticas da realidade 

socioespacial, de conceitos e de 

procedimentos intelectuais 

(CAVALCANTI, 2016; 2019); 

● Considera a experiência de vida do 

aluno (OLIVEIRA e 

EVANGELISTA, 2017). 

Aluno ● Tem pouca ou nenhuma participação 

nas aulas, sendo receptivo e passivo 

(OLIVEIRA e EVANGELISTA, 

2017); 

● Não consegue compreender de maneira 

autônoma e criativa as bases da ciência 

geográfica (BOMFIM, 2006); 

● Não compreende a importância dos 

conteúdos geográficos para sua vida 

(BOMFIM, 2006); 

● Responde as exigências dos 

professores, sem se interessar pelos 

conteúdos em estudo (BOMFIM, 

2006); 

● Aprendizagem essencialmente 

descontextualizada, sem correlação 

com o cotidiano (OLIVEIRA e 

EVANGELISTA, 2017). 

● É instigado a pensar e agir numa 

prática socioespacial que contribua 

para a transformação da sua 

realidade (BOMFIM, 2006); 

● É valorizado como ator sócio- 

geográfico, construindo o 

conhecimento de modo significativo 

e contextualizado (BOMFIM, 

2006); 

● É considerado protagonista na 

construção do conhecimento 

(OLIVEIRA e EVANGELISTA, 

2017). 

● É impulsionado a se pronunciar, 

questionar ou se contrapor às ideias 

do outro, para debater, por meio de 

argumentos, seu posicionamento 

(CAVALCANTI, 2019). 

Fonte: Síntese construída pelas autoras a partir de Bomfim (2006); Cavalcanti (2016;2019); Oliveira e 

Evangelista (2017). 

 

Considerando as proposições apresentadas por Bomfim (2006), Cavalcanti (2019) e 

Oliveira e Evangelista (2017), quanto às perspectivas do paradigma dialógico e inovador, 

referente ao ensino de Geografia, podemos observar que esse paradigma permite ao aluno 

desenvolver raciocínios que possibilitam a compreensão de problemáticas da realidade 

socioespacial, as quais se apresentam no seu lugar de vivência, correlacionando-as com outras 

escalas e, assim, oportunizando a construção do pensamento geográfico.  

Dentro deste universo da prática dialógica e inovadora no ensino de Geografia, insere-

se, por exemplo, o trabalho desenvolvido com Sequências de Ensino Investigativo (SEI), pois 

acreditamos que pode contribuir para que o aluno desenvolva um pensamento geográfico ao 

investigar fatos e fenômenos que ocorrem na realidade socioespacial e, com isso, ocupe seu 

lugar de protagonista na construção do conhecimento.  

Quanto a essa perspectiva, elucidamos neste trabalho uma SEI em Geografia (Apêndice 

1), na intenção de que esta sirva como caminho de uma prática pedagógica, possível de ajudar 

o aluno a pensar geograficamente na sala de aula do EM.  
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Faz-se importante ressaltar que as novas perspectivas para o ensino de Geografia, com 

maior sentido social, destacam-se na década de 1980, período em que ocorreu no Brasil o 

chamado movimento de renovação da Geografia. Segundo Cavalcanti (2019), no final da 

década de 1970 e decorrer da década de 1980, ocorrem na Geografia brasileira proposições de 

mudanças em seu bojo teórico e metodológico tendo, dentre outros autores, como referência 

essencial dessa época, Milton Santos (1978) com a obra “Por uma Geografia Nova”. 

Conforme Cavalcanti (2016), este movimento teve como marca inicial uma disputa de 

hegemonia entre grupos da Geografia tradicional e da Geografia nova, esta, anunciada crítica 

de propensão marxista. Com isso, afirma que: 

 

No contexto desse movimento, surgiram análises e propostas que tinham o propósito 

de denunciar o caráter oficial, utilitário e ideológico dessa ciência, alertando para 

sua falsa neutralidade e “inocência”, características que, segundo atestavam, 

estavam presentes fortemente na Geografia da sala de aula. Com isso, buscando 

impingir outras formas de trabalhar nessa área, investiu-se no avanço da 

compreensão do espaço, de sua historicidade e da sua relação dialética com a 

sociedade (CAVALCANTI, 2016, p. 403). 

 

Tencionamos aqui, sob o suporte teórico dessa autora, desvelar, ainda que de forma 

sucinta, questões que permearam o trajeto do ensino de Geografia, com o intuito de aclarar o 

contexto de como se deu o que chamamos de novas abordagens e diversidade metodológica. 

Contudo, é preciso dizer que não é nossa intenção trazer uma discussão quanto à Geografia 

crítica, ainda que reconheçamos sua influência e importância para os novos rumos da 

Geografia da sala de aula. Sendo assim, discorreremos, brevemente, sobre a Geografia crítica, 

para maiores esclarecimentos. 

Em relação ao movimento de renovação da Geografia, Cavalcanti (2016, p.404) explica 

que “desde as primeiras formulações desse movimento, havia diversidade de entendimentos 

do que seria Geografia crítica [...]” abordando ainda que “essa diversidade foi mais 

explicitada e consolidada nos anos de 1990, o que resulta no reconhecimento de uma 

Geografia plural e diversificada em sua temática e em suas abordagens teórico-metodológicas.  

Para tanto, é possível afirmar que as novas perspectivas para o ensino de Geografia são 

frutos de fortes discussões e debates no campo teórico, principalmente na década de 1990, já 

que:  

A legitimação de novos referenciais teórico-metodológicos na Geografia foi 

marcante nesse período, e novas orientações para o trabalho docente com a 

Geografia também foram se reconstruindo. Surgiram propostas alternativas, 

articuladas mais direta e explicitamente a orientações pedagógico-didáticas, 

definindo diferentes métodos para o ensino de Geografia (CAVALCANTI, 2016, 

p.405). 
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Consoante a autora, essas novas orientações reiteraram a importância do papel da 

Geografia na formação das pessoas, porém com o reconhecimento de que “mudanças 

relacionadas ao cotidiano espacial de uma sociedade globalizada, urbana, informacional, 

tecnológica, requerem uma compreensão do espaço que inclua a subjetividade, o cotidiano, a 

multiescalaridade, a comunicação, as diferentes linguagens do mundo atual” 

(CAVALCANTI, 2016, p. 405). 

Realizada a revisão de literatura, percebemos, no que se refere a tendências atuais, que 

trabalhos no ensino de Geografia para o Ensino Médio, como os de Oliveira e Evangelista 

(2017), têm sido desenvolvidos com novas abordagens. Estes pensamentos visam a preconizar 

práticas pedagógicas que contraponham e rompam com o ensino dito tradicional e sua forma 

mnemônica e descritiva de ensino, a fim de que haja a promoção no processo de construção 

do conhecimento.  

Os referidos trabalhos trazem em seu bojo a perspectiva do protagonismo juvenil, como 

sendo primordial para que o aluno desenvolva sua autonomia. Sob essa perspectiva, Moran 

(2015, p.17) esclarece que: 

 

As metodologias precisam acompanhar os objetivos pretendidos. Se queremos que 

os alunos sejam proativos, precisamos adotar metodologias em que os alunos se 

envolvam em atividades cada vez mais complexas, em que tenham que tomar 

decisões e avaliar os resultados, com apoio de materiais relevantes. Se queremos que 

sejam criativos, eles precisam experimentar inúmeras novas possibilidades de 

mostrar sua iniciativa. 

 

Ao partir desse pressuposto, buscamos investigar as propostas presentes nos trabalhos 

desenvolvidos no ensino de Geografia para o EM, sobretudo, as que têm sido abordadas como 

prática pedagógica, com a finalidade de percebermos quais têm sido as tendências atuais 

apontadas para essa área de ensino, ou seja, o que tem sido produzido e discutido quanto às 

propostas metodológicas nesse campo do conhecimento. Para tanto, realizamos uma pesquisa 

no Portal Periódicos Capes, considerando o período entre 2015 a 2020, cuja pesquisa, 

utilizamos as expressões de busca “Ensino de Geografia” e “Ensino Médio”. Com isso, foram 

encontrados 34 (trinta e quatro) trabalhos com essas expressões, contudo, apenas 6 (seis) 

demonstraram propostas metodológicas alternativas
3
, como descrevemos a seguir no Quadro 

2. 

 

                                                           
3
 A expressão metodologias alternativa se refere ao termo utilizado pelos autores pesquisados, conforme quadro 

2. 
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Quadro 2 - Trabalhos que propõem metodologias alternativas para o Ensino Médio - Portal Periódicos Capes 

(2015 a 2020). 
 

TÍTULO TIPO ORIGEM ANO AUTOR (S) 

Metodologias ativas nas aulas de 

Geografia no Ensino Médio como 

estímulo ao protagonismo juvenil 

Artigo Revista do Centro 

de Educação 

(UFSM) 

2019 Ana Maria de Oliveira 

Pereira; Acacia Zeneida 

Kuenzer; Adriano 

Canabarro Teixeira. 

O jornal como instrumento de auxílio no 

ensino de Geografia na Educação Básica 

Artigo GEOTemas 2019 Joice Darlene de Melo; 

Francisco Fernandes 

Ladeira. 

O uso do SOFTWARE MICRODEM 

como ferramenta para o ensino de 

Geografia Física 

Artigo Revista Ensino de 

Geografia (Recife) 

2019 Ítalo Rodrigo Paulino 

de Arruda; Tháis de 

Oliveira Guimarães. 

Aplicações práticas no Ensino de 

Geografia: uma investigação da 

mobilidade urbana na cidade de João 

Pessoa/ PB 

Artigo Revista REGNE 2018 Caio Lima dos Santos; 

Thiago Douglas Silva 

de Medeiros. 

História em quadrinhos na análise 

Geográfica do século XX: proposta de 

encaminhamento metodológico no 

Ensino Médio 

Artigo Revista Cerrados 2017 Otacílio Lopes de 

Souza da Paz; Ivandra 

Alves Ribeiro. 

 

A aula de Geografia no Ensino Médio: 

do legado da tradição às possibilidades 

de renovação 

Artigo Revista Brasileira 

de Educação em 

Geografia 

2017 Lidiane Bezerra 

Oliveira; Armstrong 

Miranda Evangelista. 

Fonte: Elaborado pelas autoras segundo dados da pesquisa (2020). 

 

Com base nas proposições abordadas pelos autores citados (quadro 2), foi-nos possível 

perceber que suas propostas podem ser agrupadas em quatro abordagens, como disposto no 

quadro seguinte. Destacamos que a proposta de trabalho dos autores Pereira, Kuenzer e 

Teixeira (2019) contempla duas dessas abordagens, pois propõem discussões sobre 

metodologia ativa e recursos visuais - novas tecnologias da informação e comunicação. 

 
 

Quadro 3 - Propostas de metodologias alternativas para as aulas de Ensino Médio, conforme artigos publicados 

entre 2015 – 2020, no portal de periódicos CAPES. 
 

PROPOSTA DE METODOLOGIA AUTOR 

Metodologia ativa (sala de aula invertida) PEREIRA, KUENZER e TEIXEIRA (2019) 

Novas tecnologias da informação e comunicação – 

recursos visuais 

ARRUDA e GUIMARÃES (2019) 

MELO e LADEIRA (2019) 

PEREIRA, KUENZER e TEIXEIRA (2019) 

PAZ e RIBEIRO (2017) 

Pesquisa como método de ensino SANTOS e MEDEIROS (2018) 

Sequência didática OLIVEIRA e EVANGELISTA (2017) 

Fonte: Elaborado pelas autoras conforme dados da pesquisa (2020). 

 

Sendo assim, observamos que os trabalhos pesquisados (quadro 2), trouxeram as 

seguintes proposições: 

O trabalho de Pereira, Kuenzer e Teixeira (2019) apresenta uma experiência, de caráter 

exploratório, vivenciada com alunos do EM, uma vez que trabalharam uma metodologia ativa 

denominada “sala de aula invertida”, com vista a proporcionar ao aluno um protagonismo 
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juvenil, “desenvolvendo condições para que ele se envolva no processo, motivando-o e sendo 

mais participativo e autônomo” (PEREIRA, KUENZER e TEIXEIRA, 2019, pp.5 – 6). 

Quanto ao conceito de sala de aula invertida, utilizam-se dos estudos de Bergmann e 

Sans (2016)
4
 e esclarecem que se trata de uma inversão das atividades escolares realizadas, ou 

seja, o que é comumente realizado na escola, por exemplo, passa a ser realizado em casa e o 

que acontece em casa, passa a ser feito na escola. Por conseguinte, conforme os autores, 

buscou-se retirar os alunos da condição de meros receptores e envolvê-los no processo 

pedagógico, de forma que pudessem desenvolver autonomia e responsabilidade nas suas 

escolhas e decisões.  

Esses autores ainda chamam a atenção para a necessidade de se trabalhar com recursos 

visuais nas aulas de Geografia e pontuam que, com esse tipo de trabalho, buscou-se 

“compreender como o uso das tecnologias digitais pode contribuir na construção do 

conhecimento geográfico dos estudantes do Ensino Médio” (PEREIRA, KUENZER e 

TEIXEIRA, 2019, p. 2). Portanto, defendem a importância das metodologias ativas, expondo 

sua relevância ao afirmarem que estas não se resumem a sala de aula invertida, mas que 

dispõem de um leque de possibilidades para um fazer pedagógico mais motivador.  

No que se refere às metodologias, Moraes (2016) discute sua importância no sentido de 

permitir que o aluno exerça um papel ativo no processo de ensino e aprendizagem. Para essa 

autora, “[...] as atividades, dentro de uma concepção de ensino e aprendizagem ativa, devem 

ser a de criar, imaginar e construir situações, (...) uma proposta que vise a efetiva participação 

do aluno e não o cumprimento passivo de algumas ações desconexas ou o simples ouvir o 

professor falar” (MORAES, 2016. p. 72).  

Partindo desse pressuposto, Moraes e Castellar (2018) discutem acerca da qualidade da 

educação geográfica, apontando alguns possíveis direcionamentos, mediados pelo professor, 

para que o aluno se aproprie e signifique seu conhecimento e, também, reflita sobre sua 

aprendizagem. 

Essas autoras entendem que: 

Ao tratarmos de um processo de construção de conhecimento baseados em 

metodologias ativas, estamos assumindo que o propósito fundamental da educação é 

capacitar os alunos para ter consciência de sua própria construção de significados 

(Novak, 1998). E construir significados implica pensar, sentir e atuar, pois é dessa 

maneira que o aluno terá capacidade de criar um novo conhecimento (MORAES e 

CASTELLAR, 2018, p.424). 
 

 

                                                           
4
 BERGMANN, Jonathan; SAMS, Aaron. Sala de aula invertida: uma metodologia ativa de aprendizagem. Rio 

de Janeiro: LTC, 2016. 
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Nesse viés, enfatizam a necessidade de pensar sobre o desenvolvimento de estratégias 

de aprendizagem e, com isso, ultrapassar a prática da mera aquisição de informação, para que 

seja possibilitado, a partir de atividades planejadas com clareza de objetivos, entre outras 

ações, que o aluno seja instigado e envolvido no processo de ensino e aprendizagem. 

De acordo com Moraes e Rodrigues (2017, p. 80) “essas metodologias são apontadas 

como um caminho que pode ser trilhado pelo professor, a fim de obter resultados satisfatórios 

no processo de ensino e de aprendizagem e, fundamentalmente, no processo de alfabetização 

científica em Geografia”. 

Ainda na concepção dessa autora:  

 

Quando tratamos das metodologias ativas, estamos afirmando que o ensino por 

investigação, o uso de tecnologias, do teatro, a aprendizagem por problemas, o 

trabalho de campo, as aulas cooperativas – apenas para citar alguns exemplos do que 

é considerado metodologia ativa – colocam os alunos em destaque no processo de 

aquisição de conhecimento (MORAES e RODRIGUES, 2017, p.81). 

 

Ante o exposto, fica clara a necessidade de trazer para a sala de aula práticas de ensino 

que contribuam para que a geografia tradicionalista, não estimuladora de pensamento e 

desprovida de importância para os alunos, seja superada (RISETTE, 2017).  

E, nesse cenário, de acordo com Pereira, Kuenzer e Teixeira (2019), emerge a 

necessidade de se trabalhar com recursos visuais, com base na inserção das novas tecnologias 

da informação e comunicação (TIC), nas aulas de Geografia. Essa necessidade também foi 

abordada por outros autores como (MELO e LADEIRA, 2019; ARRUDA e GUIMARÃES, 

2019; PAZ e RIBEIRO, 2017). Portanto, tal estratégia parece figurar como uma das 

tendências atuais, enquanto recurso didático para o ensino de Geografia. 

Percebemos, com isso, que há uma diversidade de trabalhos que destacam, em suas 

pesquisas, o aporte prático do uso de tecnologias da informação e comunicação, a fim de que 

o desenvolvimento do trabalho em sala de aula se torne possível. Conforme Melo e Ladeira 

(2019, p. 43) “estamos na Era das grandes transformações tecnológicas; e a educação, como 

parte integrante da sociedade, também deve acompanhar este processo de mudanças, o que 

exige dos educadores novas posturas e metodologias inovadoras em sala de aula”.  

Esses autores trouxeram, como proposta de trabalho, a construção de um jornal como 

instrumento pedagógico, a fim de auxiliar o ensino de Geografia. E, portanto, destacaram que, 

com esse tipo de trabalho, os alunos se sentiram valorizados e estimulados, já que 

participaram ativamente na construção do conhecimento, afastando a ideia de meros 

receptores, assumindo, assim, o seu protagonismo.  
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Além disso, pontuaram que “os educadores têm constatado que as metodologias 

tradicionais de ensino já não são capazes de despertar o interesse dos educandos, pois as 

novas tecnologias relacionadas aos meios de comunicação têm gerado grandes modificações 

nos mais variados âmbitos de nossa sociedade” (MELO e LADEIRA, 2019, pp.42 – 43). 

Quanto ao uso das novas tecnologias enquanto ferramenta de auxílio na produção dos 

conhecimentos das Geociências, no ensino de Geografia para o EM, como recurso didático, 

no trabalho de Arruda e Guimarães (2019), os quais desenvolveram a pesquisa abordando “o 

uso do software MicroDEM como ferramenta para o ensino de Geografia Física”. Segundo os 

autores, o trabalho desenvolvido com o referido software “apresenta-se como uma ferramenta 

didática viável em sala de aula, uma vez que por meio dele é possível obter o perfil 

topográfico e a modelagem em 3D de uma área. (...) essa geotecnologia pode contribuir de 

forma lúdica e científica ao ensino das geociências” (ARRUDA e GUIMARÃES, 2019, p. 

63). 

Ademais, na perspectiva de elucidar a importância de novas abordagens para o ensino 

de Geografia, Paz e Ribeiro (2017) apresentaram uma proposta de trabalho, com base nas 

histórias em quadrinhos (HQ), para a análise geográfica do século XX. Para isto, utilizaram 

recortes das histórias em quadrinhos do Capitão América, a fim de trabalharem alguns 

conteúdos do EM, dentre eles “II guerra mundial, guerra fria, corrida armamentista [...] 

movimento negro americano [...], nova ordem mundial” (PAZ e RIBEIRO, 2017, p. 112). 

Nesse trabalho, os autores, em grande medida, empregaram recursos tecnológicos em 

todo o percurso, como pesquisas das HQ e imagens relacionadas aos conteúdos em sites da 

internet, documentários, vídeos disponibilizados no Youtube e e-mail dos estudantes para 

envio de questionário, com o fito de avaliar o trabalho desenvolvido em sala de aula. Desse 

modo, percebemos que, apesar dos autores não realizarem uma discussão explícita sobre as 

contribuições das novas tecnologias de informação e comunicação para o êxito do trabalho, 

notamos que elas assumem um lugar de relevância neste, pois é possível dizer que, sem o 

aporte prático do uso dessas tecnologias, talvez, o desenvolvimento desse trabalho não fosse 

possível. 

Por sua vez, Oliveira e Evangelista (2017) buscaram investigar o desenvolvimento da 

aula expositiva de Geografia e, com vista à promoção da interatividade, debateram sobre uma 

sequência didática. Os autores, a partir de entrevista com alguns professores bem como na 

observação das aulas destes, realizaram uma análise sobre as características da aula expositiva 

e apresentaram uma proposta de sequência didática, a qual contemplou aulas de tal natureza.  

Oliveira e Evangelista (2017, p. 155) esclareceram que a “proposta justifica-se pela 
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necessidade de sugerir mudanças ou novas atividades que possam melhorar a aula expositiva 

de Geografia”. Segundo os autores, essa melhoria é possível quando se potencializa o uso da 

exposição por intermédio de suas variações e combinações possíveis. Para eles, a melhoria se 

dará também por meio da promoção da interatividade na aula de Geografia.  

Nesse trabalho, no que tange à proposição de melhoria da aula expositiva, questionamo-

nos se esse seria o caminho mais viável, pois para nós a questão não está em melhorar a aula 

expositiva, mas em desenvolver aulas de Geografia cujo foco não esteja na exposição. 

Apoiando-nos nas análises das obras supracitadas, aparenta-nos, em certa medida, que 

novas abordagens no ensino de Geografia vêm ganhando espaço na sala de aula. A esse 

respeito, Cavalcanti (2019, p. 53) afirma que “a literatura, a música, a internet, as fotografias, 

os filmes, o teatro, jogos, produção de vídeos e blogs estão cada vez mais presentes nas 

investigações sobre o ensino de Geografia, explicitando o entendimento de que potencializam 

a aprendizagem dos alunos”.  

À vista disso, há a premência de se pensar soluções eficazes para que ocorra o ensino-

aprendizagem de forma efetiva, logo, podemos dizer que os trabalhos e as pesquisas 

pronunciam sugestões de novas abordagens e amplitude de temáticas. Ainda, chama-nos a 

atenção o fato de muitas dessas propostas buscarem, em seu cerne, a participação autônoma 

do aluno para a construção do seu conhecimento, trazendo-o para o centro do processo.  

Um outro ponto importante é a presença de aspectos investigativos em alguns trabalhos, 

como, por exemplo, no trabalho de Santos e Medeiros (2018), os quais trazem como 

proposição a pesquisa como método de ensino de Geografia no EM. Os referidos autores 

apontam a necessidade da observação das análises de fatos e fenômenos, por parte do aluno, 

como caminho para que possa construir seu conhecimento. 

Por esse motivo, Santos e Medeiros (2018), esclarecem que o trabalho foi desenvolvido 

como atividade de investigação, levando o aluno a pesquisar determinados aspectos do espaço 

urbano, nesse caso, a mobilidade urbana. Afirmam ainda que, a partir do debate em sala de 

aula sobre a insatisfação do transporte público, surgiu o interesse em buscar saber “como era 

o funcionamento desses transportes na cidade; realmente existia uma insatisfação? Se sim, 

qual seria a maior causa? Existe alguma solução possível? O que foi proposto pelos 

estudantes?” (SANTOS e MEDEIROS, 2018, p.36). 

Para nós, não ficou claro se os questionamentos acima foram propostos para os alunos 

como perguntas de pesquisa ou se se tratava daquilo que os autores queriam descobrir, a partir 

da coleta de dados realizados pelos estudantes. Isso porque, a seguir, os autores abordam que 

os alunos “foram orientados a investigar os problemas relacionados à mobilidade urbana, 
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especificamente os problemas relacionados ao transporte público” (SANTOS e MEDEIROS, 

2018, p.37), apresentando as etapas percorridas na pesquisa, não contendo nelas, indicativo de 

levantamento de hipóteses pelos alunos, a partir de questão (ões) problema (s), como 

defendido, por exemplo, pela abordagem didática do ensino por investigação (SASSERON, 

2015). 

Segundo os autores, houve a mediação no percurso de construção do conhecimento do 

aluno, seguindo alguns princípios científicos, como a busca do levantamento teórico, a fim de 

entender como ocorre o fenômeno estudado, pesquisa de campo com aplicação de 

questionário, categorização e análise dos dados pesquisados e divulgação dos resultados.  

Além desses aspectos, os autores chamam a atenção para a importância da atividade 

com a pesquisa, afirmando que trabalhar nessa concepção pode apresentar um grande 

potencial para que o aluno desenvolva a competência leitora. Tal ocorrência se dá por conta 

da realização da pesquisa, já que emerge a necessidade do embasamento teórico e conceitual, 

levando o estudante a realizar leituras em diversas fontes, como, por exemplo, em banco de 

dados públicos, o que contribuirá para o afastar de análises de fatos baseados em senso 

comum. 

Dessa forma, há o entendimento por parte destes autores de como é valioso e 

imprescindível o trabalho por meio da pesquisa em Geografia para a promoção do saber. 

Nessa perspectiva, as orientações curriculares para o EM, em Geografia, trazem como uma de 

suas discussões o fato de que: 

 

A Geografia não é uma disciplina descritiva e empírica, em que os dados sobre a 

natureza, a economia e a população são apresentados a partir de uma sequência 

linear, como se fossem produtos de uma ordem natural. Com as novas tecnologias de 

informação, com os avanços nas pesquisas científicas e com as transformações no 

território, o ensino de Geografia torna-se fundamental para a percepção do mundo 

atual (BRASIL, 2006, p. 43). 

 

Esse entendimento nos encaminha a uma reflexão muito necessária: o de pensar o 

conceito científico como problematizador para possibilitar novo sentido ao conceito 

espontâneo do aluno, por meio de uma relação dialógica, que sirva de fio condutor para a 

promoção de uma educação geográfica, a qual viabilize o aluno a estruturar o pensamento de 

forma autônoma. (CAVALCANTI, 2013, 2019; GOMES, 2017a). Em outras palavras, uma 

educação que contribua, efetivamente, com a formação cidadã do aluno, ajudando-o a atuar na 

sociedade de forma ativa. 
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Isso importa, principalmente, quando pensamos o espaço no qual o aluno está inserido, 

pois “a espacialidade em que os alunos vivem na sociedade atual, como cidadãos, é bastante 

complexa. Seu espaço, diante do processo de mundialização da sociedade extrapola o lugar de 

convívio imediato, sendo traçado por uma figura espacial fluida, sem limites definidos”. 

(CAVALCANTI, 2013, p. 11). 

Por esse ângulo, o trabalho mediado pelo professor se faz mister, uma vez que poderá 

orientar o aluno, por exemplo, por meio de uma situação problema, que o leve a desenvolver a 

competência de usar os conhecimentos científicos. Isso ocorre, em especial, porque a partir 

destes conhecimentos, ele poderá desenvolver novas posturas no enfrentamento dos diversos 

fenômenos que se dão no espaço vivido e, também, em outras esferas do espaço como o 

global. Sob tal perspectiva, o aluno terá condições mais embasadas de analisar questões, 

pensar para resolver a situação, participar dos processos de decisões do dia a dia e ser capaz 

de elucidar ideias a partir de evidências. 

Com as análises dos artigos, percebemos que, além do trabalho de Santos e Medeiros 

(2018), outros trabalhos apresentaram algumas práticas que mobilizaram os alunos para o 

processo de investigação. Exemplo disso é o de Oliveira e Evangelista (2017, p.155), que 

propuseram uma sequência didática, apresentando, como uma das etapas, a proposição de 

problemas ou questões. Outro exemplo é o de Melo e Ladeira (2019), os quais sugeriram a 

construção de um jornal, propiciando aos alunos investigarem a história do seu município, por 

intermédio de visitas e dos registros fotográficos de alguns pontos, como o Museu da 

Loucura
5
, que carrega uma história trágica, conhecida como o holocausto brasileiro e, até 

então, desconhecida por eles. Ainda contribuiu para a análise de documentos e para a 

interação discursiva entre os pares. 

Vale dizer que, apesar das observações acima, esses autores não sugestionam alguma 

discussão sobre práticas investigativas. As propostas de trabalho são tratadas como uma 

experiência pedagógica por Melo e Ladeira (2019) e como ação interativa entre professor e 

aluno por Oliveira e Evangelista (2017).  

Desse modo, parece-nos ser possível dizer que há uma carência de trabalhos que 

discutam práticas investigativas no campo do Ensino de Geografia, com a finalidade de 

                                                           
5
 Conforme os autores, a visita ao Museu da Loucura deixou os alunos surpresos e indignados com a história do 

Hospital Colônia (para muitos desconhecida). Apoiando-se nos escritos de (ARBEX, 2013), Melo e Ladeira 

(2019), informam que o manicômio foi responsável pelo genocídio de ao menos 60 mil pessoas entre os anos 

1903 e 1980. O caso ficou conhecido como o “Holocausto Brasileiro”. Nesse Museu da Loucura, de acordo com 

Garcia (2014) “aparelhos de eletrochoque (que provocavam descargas elétricas de até 130 volts), sessões de 

lobotomia, celas e materiais de contenção mostram aos visitantes como os excluídos e doentes mentais eram 

contidos pelo Estado”. 
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contribuir para a superação de um modelo educacional pautado na transmissão de conteúdos, 

ou seja, pouco significativos, isolados, desconexos, distantes dos interesses imediatos dos 

alunos. Nesse contexto, é importante o desenvolvimento de trabalhos que colaborem para que 

o aluno assuma posturas protagonistas no processo de construção do seu conhecimento, 

resolvendo problemas, investigando situações e criando alternativas. 

Quanto a estas proposições, buscamos aprofundá-las na próxima subseção, cuja 

discussão tratará das práticas investigativas e suas implicações para o ensino de Geografia. 

 

1.2 Ensino por Investigação em Geografia no Ensino Médio 

 

Entendemos que o aluno ao chegar no Ensino Médio traz consigo uma gama de 

experiências, seja por já ter cumprido as demais etapas da escolarização – Ensino 

Fundamental anos iniciais e finais – seja pela maturidade cognitiva adquirida pela idade, fruto 

de experiências vividas. Nesse contexto, faz-se preciso aliar os saberes dos alunos aos novos 

objetos de conhecimento, advindos da ciência estudada. Caso negligenciemos isso, poderemos 

incorrer no equívoco de pensar que o aluno nessa etapa não necessite, como nas etapas 

anteriores, de aulas mais bem elaboradas quanto à utilização de subsídios metodológicos, os 

quais possibilitem a apropriação do conhecimento. 

Nossa preocupação, a esse respeito, dá-se por acreditarmos, assim como Rodrigues 

(2018, p.16), que “a grande realidade é que muitos alunos terminam a educação básica sem 

possuírem conhecimentos básicos em Geografia”. Tal ponto de vista evidencia que o fato de o 

aluno cursar o EM e estar em uma faixa etária maior não diminui em nada a necessidade de o 

professor desenvolver práticas pedagógicas, que objetivem proporcionar a este a construção 

do conhecimento.  

Compartilhamos o entendimento de que não se pode perder de vista que a aprendizagem 

do aluno deve ser o objetivo do docente, independentemente de qualquer etapa de sua 

escolarização. Sobre esse pensamento, bem assinala Carvalho et al. (1998, p.12): 

 

O ensino somente se realiza e merece este nome se for eficaz, se fizer o aluno de 

fato aprender. O trabalho do professor, portanto, deve direcionar-se totalmente para 

a aprendizagem dos alunos. Não existe um trabalho de ensino se os alunos não 

aprendem. É necessário que o professor tenha consciência de que sua ação durante o 

ensino é responsável pela ação dos alunos no processo de aprendizagem. Ensino e 

aprendizagem precisam ser entendidos como uma unidade, dois lados de uma 

mesma moeda, duas faces de uma mesma aula. 
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Sendo assim, é imprescindível que o professor de Geografia, bem como das demais 

áreas do conhecimento, procurem ensinar o conteúdo, atentando para quais práticas 

pedagógicas adotar e quais são os instrumentos necessários para a elaboração da atividade 

proposta (SILVA, 2020). Esta é uma discussão que se revela imperativa, haja vista não 

ocorrer ensino se não houver aprendizagem. Diante disso, uma de nossas preocupações, na 

presente pesquisa, é analisar um possível caminho no processo ensino e aprendizagem em 

Geografia, por meio do planejamento de uma Sequência de Ensino Investigativo. Para tanto, 

propusemos, neste estudo, o ensino de Geografia em consonância com o ensino por 

investigação. Frente a isso, é preciso dizer que não estamos trazendo aqui algum ineditismo, 

pois, em outras áreas do conhecimento, o ensino por investigação tem sido discutido de forma 

ampla, principalmente na literatura sobre Ensino de Ciências, área de Ciência da Natureza, 

tendo como representantes no Brasil, por exemplo, autores como Carvalho (2011, 2013, 2018) 

e Sasseron (2013, 2015).  

Todavia, no ensino de Geografia, por ora, os estudos ainda se mostram rarefeitos, 

porquanto nos parece haver pouquíssimos trabalhos que tragam em seu escopo a abordagem 

didática do ensino por investigação em Geografia. Essa insuficiente quantidade de estudos 

requer, portanto, maiores intervenções investigativas, pois, conforme pesquisa no Portal 

Periódicos Capes, sem considerarmos a delimitação de um período específico de publicação, 

uma vez que tencionávamos verificar o universo de trabalhos com essa temática, foi-nos 

possível encontrar, na perspectiva do ensino por investigação em Geografia, até o momento, 

apenas um estudo. 

O trabalho, ao qual nos referimos, foi desenvolvido por Machado (2017) e tem como 

título “O ensino por investigação nas aulas de geografia física: superando obstáculos para 

construção de significados”. Não obstante, faz-se mister informar que essa investigação não 

foi desenvolvida com alunos do EM, mas, com alunos anos finais do Ensino Fundamental.  

Na citada pesquisa, o autor investigou, a partir da teoria do Realismo Nominal e dos 

Obstáculos Epistemológicos, como ocorreu a aprendizagem dos alunos de um Processo Físico 

Elementar - o alagamento, por meio de uma atividade investigativa. Para tanto, buscou 

investigar se os alunos superariam suas opiniões realistas diante deste Processo Físico 

Elementar, por meio da identificação dos setores que poderiam infiltrar água pelo escoamento 

superficial ou pela ocorrência de alagamentos em um perfil topográfico. 

O autor acredita que a organização e aplicação de atividades investigativas, com base na 

Análise Geográfica Integrada das variáveis ambientais, ajudará o aluno a superar suas 

representações realistas - “[...] modo de pensar presente em nosso cotidiano e que o aluno, 
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invariavelmente, traz para a sala de aula”, quanto às causas dos alagamentos e às 

possibilidades de ocorrência em alguma área (MACHADO, 2017, p. 473).  

Por conseguinte, aborda que “a principal contribuição deste estudo é fornecer subsídios 

teóricos e metodológicos para o planejamento das aulas de Geografia, que visam a trabalhar 

com temas comuns à Geografia Física [...] e na perspectiva da Alfabetização Científica” 

(MACHADO, 2017, p. 471). Desse modo, podemos dizer que a mencionada pesquisa 

apresenta a preocupação em possibilitar a construção do conhecimento pelo aluno, por 

intermédio da análise geográfica de fatos e fenômenos que ocorrem na realidade.  

Chamou-nos a atenção, o fato do autor trazer no título, o termo ensino por investigação 

e de ter desenvolvido um estudo com um percurso metodológico, visando à investigação de 

um fenômeno por parte do aluno. Entretanto, observamos a ausência, no corpus do trabalho, 

de uma clareza teórica acerca do ensino por investigação.  

A esse respeito, acreditamos ser indubitável a necessidade de uma clareza teórica para 

melhor compreensão do que seja o ensino por investigação, pois, como nos referimos 

anteriormente, aparenta-nos que são poucos os trabalhos que discutem o ensino por 

investigação nas aulas de Geografia. Nessa acepção, Carvalho (2018, p. 776) clarifica nosso 

entendimento, com muita propriedade, ao dizer que:  

 

Definimos como ensino por investigação o ensino dos conteúdos programáticos em 

que o professor cria condições em sua sala de aula para os alunos: 

• pensarem, levando em conta a estrutura do conhecimento;  

• falarem, evidenciando seus argumentos e conhecimentos construídos;  

• lerem, entendendo criticamente o conteúdo lido;  

• escreverem, mostrando autoria e clareza nas ideias expostas.  

 

A definição trazida por Carvalho (2018), muito dialoga com o que desejamos quando 

nos propomos trabalhar conceitos, conteúdo nas aulas de Geografia, principalmente, quando 

assumimos como premissa o que defende Cavalcanti (2019), ao dizer que o aluno precisa 

pensar geograficamente. Do mesmo modo sinaliza Gomes (2017a), ao pontuar que a 

Geografia é uma forma de pensar. 

Com base nesse entendimento, a construção do conhecimento nas aulas de Geografia 

por meio da investigação, da interação discursiva (SASSERON, 2013), da problematização, 

ou seja, pelo fazer científico, parece-nos ser um possível caminho a ser trilhado, a fim de que 

se possa alcançar um trabalho em sala de aula, que contemple o que é disposto por Cavalcanti 

(2019) e Gomes (2017a).  
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Essa defesa se alicerça por acreditarmos que o ensino de Geografia, se trilhado na 

perspectiva do ensino por investigação, poderá permitir ao aluno uma educação 

emancipatória, libertadora (FREIRE, 2014), que produz a criticidade, autonomia do aluno. E, 

seguindo tal orientação, poderá, sobretudo, promover o desenvolvimento do pensamento 

geográfico, visto que esse tipo de ensino se centra na tarefa de fazer o aluno raciocinar, de ser 

o agente do próprio pensamento.  

Desse modo, procura romper com o ensino tradicional ao buscar proporcionar ao aluno 

uma nova forma de ver o mundo, a partir da investigação e logo aproximá-lo do fazer 

científico, diferindo-se do ensino expositivo, em que assume a posição de mero ouvinte, já 

que “toda linha de raciocínio está com o professor, o aluno só a segue e procura entendê-la” 

(CARVALHO, 2013, p.2). 

Diante disso, o ensino por investigação se revela importante por almejar práticas de 

ensino e aprendizagem eficazes, em que o aluno desenvolva seu constructo teórico. Sasseron 

(2015, p.57-58), apoiando-se nas ideias de Grandy e Duschl (2007), pontua que “a agenda do 

ensino por investigação ganha lugar nos currículos pelos objetivos de levar os estudantes a 

realizarem investigação e de desenvolver entre os estudantes um entendimento sobre o que 

seja a investigação científica.” Outro fator de grande relevância, quando se trata do ensino por 

investigação, é o fato deste ser considerado uma abordagem didática (SASSERON, 2015). 

Nesses termos, a referida autora esclarece que: 

 

Tomando-o como associado ao trabalho do professor e não apenas a uma estratégia 

específica, o ensino por investigação configura-se como uma abordagem didática, 

podendo, portanto, estar vinculado a qualquer recurso de ensino desde que o 

processo de investigação seja colocado em prática e realizado pelos alunos a partir e 

por meio das orientações do professor (SASSERON, 2015. p.58). 

 

Frente à concepção trazida por Sasseron (2015), entendemos que o ensino por 

investigação, enquanto abordagem didática, transcende a concepção de 

metodologia/metodologia ativa, ou seja, ultrapassa o cumprimento de etapas metodológicas. 

Assim, compreendemos que essa abordagem traz em seu bojo uma concepção dialógica dos 

processos, visto que diversas interações em sala de aula se dão concomitantemente, seja entre 

pessoas; entre pessoas e conhecimento prévio; entre pessoas e objetos (SASSERON, 2013).   

Nesse sentido, para melhor explicar o que queremos dizer, apropriaremo-nos da 

discussão da autora, pois segundo seu pensamento: “[...] entendemos que o ensino por 

investigação extravasa o âmbito de uma metodologia de ensino apropriada apenas a certos 
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conteúdos e temas, podendo ser colocada em prática nas mais distintas aulas, sob as mais 

diversas formas e para os diferentes conteúdos” (SASSERON, 2015, p.58).   

Dessa forma, de acordo com esta autora, na abordagem didática, é conferido ao 

professor o papel de suscitar a investigação em sala de aula. Isso não se restringe a um tipo de 

atividade ou a um conteúdo, porquanto qualquer objeto de conhecimento pode oportunizar o 

aluno a uma investigação.  

Sasseron (2015, p. 58), ainda elucida que: 

 

Como abordagem didática, o ensino por investigação demanda que o professor 

coloque em prática habilidades que ajudem os estudantes a resolver problemas a eles 

apresentados, devendo interagir com seus colegas, com os materiais à disposição, 

com os conhecimentos já sistematizados e existentes. Ao mesmo tempo, o ensino 

por investigação exige que o professor valorize pequenas ações do trabalho e 

compreenda a importância de colocá-las em destaque como, por exemplo, os 

pequenos erros e/ou imprecisões manifestados pelos estudantes, as hipóteses 

originadas em conhecimentos anteriores e na experiência de sua turma, as relações 

em desenvolvimento. É um trabalho em parceria entre professor e estudantes. 

 

Diante disso, tencionamos esclarecer que, apesar de respeitarmos o entendimento das 

autoras Moraes e Rodrigues (2017); Moraes e Castellar (2018)
6
 em conceberem o ensino por 

investigação enquanto metodologia ativa, nesta pesquisa, assumimos distanciarmo-nos desta 

concepção e, aproximarmo-nos, apropriando do entendimento de Sasseron (2015) de ser o 

ensino por investigação uma abordagem didática. Com isso, queremos dizer que ao evocar o 

ensino de Geografia por meio dessa abordagem, estamos assumindo “a importância da 

problematização; das atividades experimentais/exploratórias; da discussão do processo 

investigativo com os pares; do registro tanto do processo quanto dos resultados; da relação da 

pesquisa com a realidade cotidiana e da socialização dos resultados” (SEDANO e 

CARVALHO, 2017, pp. 202-203). 

Reiteramos ainda, que para Sasseron (2015), o trabalho desenvolvido na perspectiva 

dessa abordagem didática tem como objetivo a alfabetização científica do aluno, uma vez que, 

auxilia-o a apropriar-se do conhecimento a partir do desenvolvimento de habilidades 

cognitivas que o aproximem de uma prática científica. Não se busca, com isso, formar 

cientista, mas “o desenvolvimento de habilidades cognitivas dos alunos, a realização de 

procedimentos como elaboração de hipóteses, anotação, análise de dados e o desenvolvimento 

da capacidade de argumentação” (ZÔMPERO e LABURÚ, 2011, p. 73). 

                                                           
6
 Este entendimento além de estar explicitado no tópico 1.1 desta pesquisa, com a citação de Moraes (2017), 

também pode ser verificado no artigo de Moraes e Castellar, intitulado: Metodologias ativas para o ensino de 

Geografia: um estudo centrado em jogos. Revista Electrónica de Enseñanza de las Ciencias, Vol. 17, Nº 2, pp. 

422-436, 2018. 
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Contudo, frente ao que já foi posto, alguns questionamentos nos parecem importantes 

para serem feitos: Como podemos ensinar Geografia de forma investigativa? De que maneira 

podemos efetivar na sala de aula essa forma de ensinar? Uma vez que Sasseron (2015) afirma 

que o ensino por investigação não se configura como uma metodologia, mas vai além, 

podendo ser utilizada em diversos temas e conteúdos, ou seja, o ensino por investigação é 

uma abordagem didática a ser adotada independente da área de conhecimento, como 

podemos, realmente, implementá-lo nas aulas de Geografia?  

Para tentarmos responder tais questionamentos, buscamos aporte teórico em autores que 

podem nos ajudar, a saber: Carvalho (2011, 2013, 2018), Sasseron (2013, 2015), Sedano 

(2013), Sedano e Carvalho (2015) e Zômpero e Laburú (2011). Os referidos autores, ao se 

debruçarem sobre o ensino de Ciência por investigação, dispuseram ao ensino de Geografia, 

do mesmo modo que aos demais componentes curriculares, a perspectiva do trabalho em sala 

de aula por meio da abordagem didática do ensino por investigação, a partir da proposição de 

Sequência de Ensino Investigativo (SEI)
7
.  

A priori, para esclarecermos o que é uma SEI, lançaremos mão do entendimento de 

Carvalho (2018, p.767), ao afirmar que “é uma proposta didática que tem por finalidade 

desenvolver conteúdos ou temas científicos”. Nesse viés, pelas lentes da autora (2013, 2018), 

entendemos ser a SEI uma possibilidade, em outras palavras, uma proposta didática efetiva e 

possível, a qual permite que conteúdos ou temas científicos, que, na grande maioria, fazem 

parte do lugar de vivência do aluno, possam ser desenvolvidos na sala de aula por meio de 

atividades investigativas. 

Ainda, para melhor explicar sobre a SEI (s), Carvalho (2013, p.9), assinala que são:  

 

[...] sequências de atividades (aulas) abrangendo um tópico do programa escolar em 

que cada atividade é planejada do ponto de vista do material e das interações 

didáticas, visando proporcionar aos alunos: condições de trazer seus conhecimentos 

prévios para iniciar os novos, terem ideias próprias e poder discuti-las com seus 

colegas e com o professor passando do conhecimento espontâneo ao científico e 

adquirindo condições de entenderem conhecimentos já estruturados por gerações 

anteriores. 

 

Como pode ser observado, não se trata apenas de expor o conteúdo que será ensinado, 

mas, a partir do planejamento de atividades, dar condições ao aluno de transpô-lo de 

espontâneo a científico e, com isso, ajudar intelectualmente o aluno. 

                                                           
7
 Algumas vezes utilizaremos a sigla SEI para nos referirmos ao termo “Sequência de Ensino Investigativo”. O 

uso se faz tão somente para garantir a fluência da leitura. 
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Conforme Carvalho (2018), os conteúdos ou temas científicos podem ser averiguados 

com o uso de atividades investigativas diversas, como por exemplo, textos, problemas e 

questões abertas, entre outros. Todavia, chama-nos a atenção ao afirmar que “a diretriz 

principal de uma atividade investigativa é o cuidado do professor com o grau de liberdade 

intelectual dado ao aluno e com a elaboração do problema” (CARVALHO, 2018, p. 767). 

Por isso, a autora justifica que é pautado na proposição do problema que o raciocínio do 

aluno será desencadeado, já a liberdade intelectual propiciará ao aluno a coragem de expor 

seus pensamentos bem como seus raciocínios e argumentações. 

Assim, com base nas discussões de autores que pesquisam SEI, como Carvalho (2011, 

2013,2018); Sedano (2010, 2013); Sedano e Carvalho (2015); Solino e Sasseron (2018); 

Sasseron (2013,2015); Oliveira (2013), entendemos ser possível que essa proposta didática 

corrobore com o ensino investigativo em Geografia, permitindo ao aluno, a título de exemplo, 

construir o conhecimento por intermédio de investigação, análise, reflexão de fenômenos 

geográficos. Isto é, pensar geograficamente, posto que a abordagem didática de ensino por 

investigação, conforme Solino e Sasseron (2018, p.105): 

 

[...] visa superar o modelo de educação propedêutica, baseada na transmissão de 

conteúdos isolados e desconexos do seu processo de produção e possibilitar a 

inserção dos estudantes na cultura científica, a partir da apropriação e manejo das 

práticas utilizadas pela ciência, tais como: pensar logicamente, observar, coletar e 

analisar dados, refletir e argumentar, comunicar ideias e avaliá-las, entre outras. 

 

Perante o exposto, compreendemos que a implementação de uma SEI em Geografia, 

com enfoque em leitura, de acordo com a abordagem didática do ensino por investigação 

(SASSERON, 2015), poderá oportunizar ao aluno do EM produzir conhecimento, mediante 

princípios geográficos como: localização, distribuição, conexão, escala. Ademais, aprender a 

observar, fazer analogia, argumentar, ouvir, respeitar, bem como contrapor as ideias dos 

colegas, elaborar hipóteses, analisar a dispersão dos fenômenos, operar os conceitos, entre 

outras ações, conforme propósitos desse tipo de ensino. 

 E, desse modo, deparar-se com oportunidades reais de compreender o porquê das coisas 

e como elas acontecem, dado que, como assinala Costella (2007, 2020), a geografia trabalha 

com espaços ausentes, espaços mentalmente projetados com lugares que os alunos talvez 

nunca visitem. 

Seguindo a lógica, a autora aponta a importância de trabalhar os conteúdos de Geografia 

em uma perspectiva investigativa e ressalta que a escola ensina muito a responder e pouco a 

perguntar. Aborda que, a partir da pergunta se desenvolve a ciência e a cientificidade e, que 



 
 

45 
 

partindo da pergunta o aluno enxergará muito mais longe, sendo possível provocá-lo, com o 

fito de que por meio da pergunta, possa refletir sobre suas representações de mundo, a fim de 

poder construir outras. Assim sendo, terá muito mais vontade de trabalhar o conteúdo, pois 

este lhe será significativo. 

Cavalcanti (2019, p. 84) corrobora com esse entendimento ao afirmar que “quando se 

tem claro o que representa, iniciar a análise geográfica com as perguntas típicas da Geografia 

sobre um fato ou fenômeno, o foco do conteúdo fica mais preciso”. 

Quanto a essas perguntas, a autora esclarece que considera como tipicamente 

geográficas questões como: “Onde?”, “Por que aí?”, sendo que, para ela, são questões que 

“obrigam o pensamento a considerar um conjunto de escalas”, ressaltando que “tais perguntas 

são fundamentais para se elaborar um raciocínio que será acionado a partir de uma capacidade 

de pensamento – o pensamento geográfico” (CAVALCANTI, 2019, p. 68). 

Autores como Gomes (2020) e Cavalcanti (2019, p.69) aprofundam suas discussões 

acerca da significância de questionamentos e reforçam que, ao pautar o ensino na pergunta: 

“por que as coisas estão onde estão?”, alude ao que é particular da Geografia. Isto é, partimos 

da compreensão de que uma pergunta e/ou uma situação problema movem o conteúdo, nesse 

ínterim, a pergunta é um meio de estímulo e provocação ao aluno. 

Visando a desvelar o segundo questionamento - de que maneira podemos efetivar nas 

aulas de Geografia essa forma de ensinar? -, utilizaremos como referência, principalmente, os 

estudos de Carvalho (2013, 2018), os quais descrevem os passos de como implementar uma 

SEI em sala de aula.  

Inicialmente, ao propor uma atividade investigativa, o professor precisa atentar-se para a 

elaboração de um problema. Este, por sua vez, precisa ser bem planejado, não podendo ser 

uma questão qualquer. Ao discorrer sobre a elaboração do problema, a autora esclarece que: 

 

Vários são os tipos de problemas que se pode organizar para iniciar uma SEI, o mais 

comum e o que mais envolve os alunos é, sem dúvida, o problema experimental, 

entretanto há várias experiências que trabalham com elementos que são perigosos 

para os alunos manipularem, como experiências com fogo- neste caso a manipulação 

deve ser feita pelo professor e o problema torna-se uma demonstração investigativa. 

Outras vezes o problema pode ser proposto com base em outros meios como figuras 

de jornal ou internet, textos ou mesmo ideias que os alunos já dominam: são os 

problemas não experimentais (CARVALHO, 2013, p. 10). 

 

Em face disso, salienta que o problema, independentemente do tipo, precisa oportunizar 

ao aluno levantar e testar hipóteses, estruturar o pensamento e apresentar as argumentações 

debatidas em grupo. Portanto, não pode se limitar à ação manipulativa, mas, fomentar a 
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intelectual. Vale dizer que esta é uma dinâmica que precisa ser acompanhada minuciosamente 

pelo professor, e este deve levar em consideração o nível e o desenvolvimento do aluno, para 

que ele possa construir seu conhecimento. 

Sob tal ótica, Carvalho (2013, p.2), sinaliza que “propor um problema para que os 

alunos possam resolvê-lo – vai ser o divisor de águas entre o ensino expositivo feito pelo 

professor e o ensino em que proporciona condições para que o aluno possa raciocinar e 

construir seu conhecimento”. Isso se dará porque o ensino pelo viés investigativo está 

centrado no aluno, na construção do conhecimento por ele próprio e não centralizado no 

professor. Sendo assim, o educando assume o protagonismo, passa a operar o pensamento. 

Em outro dizer, passa a ser pensador ativo (ZÔMPERO e LABURÚ, 2011). 

De antemão, é preciso esclarecer que não estamos dizendo com isso que o professor 

deixará de ser importante, pelo contrário, nesse processo ele é fundamental, pois é um 

mediador, e responsável por apresentar situações problema que ajudem o aluno a se envolver 

com o conteúdo, com a construção do conhecimento. Scarpa e Silva (2013, p. 132), sinalizam 

que “realizar uma investigação efetiva exige a mediação constante do professor, isto é, os 

alunos têm papel ativo, mas não realizam a investigação sozinhos”. Portanto, muito mais do 

que uma pessoa que expõe conhecimento, o professor, em particular de Geografia, é aquele 

que organiza momentos de aprendizagem.  

Outro quesito de muita relevância nesse processo é a valorização dos saberes prévios do 

aluno, pois as experiências vivenciadas por ele, no cotidiano, são valiosas no processo de 

construção do conhecimento, já que o possibilita (re) significar o saber.  

A esse respeito, Sasseron (2013, p.43) assinala que: 

 

Pensando na sala de aula, o planejamento de uma investigação deve levar em 

consideração os materiais oferecidos e/ou solicitados aos alunos, os conhecimentos 

prévios importantes para que a discussão ocorra, os problemas que nortearão a 

investigação e, é claro, o gerenciamento da aula que, inclui, sobretudo, o incentivo a 

participação dos alunos nas atividades e discussões. (grifo nosso). 

 

Assim sendo, faz-se necessário considerar a vivência do aluno como uma dimensão do 

conhecimento, pois, certamente, quando o aluno consegue relacionar o conteúdo de Geografia 

trabalhado em sala de aula com o que vê/ouve, enfim, vive no dia a dia, o conhecimento fará 

sentido para ele. Desse modo, os conhecimentos prévios do aluno precisam ser considerados 

em todo o momento da aula e não em uma ou outra atividade, porquanto a aula precisa ser 

construída no diálogo contínuo. 



 
 

47 
 

Nessa relação dialógica, o ensino de Geografia precisa atentar-se em promover o 

raciocínio científico nas atividades desenvolvidas em sala de aula, possibilitando que o aluno 

desenvolva habilidades para analisar e avaliar os dados em uma variedade de representações, 

que se dão no espaço geográfico, bem como tirar conclusões científicas. Isto posto, é 

importante que o aluno compreenda a natureza investigativa da ciência e como a ciência é 

uma maneira de conhecer e estar no mundo (MORAES, 2020). 

Além desse quesito, é preciso considerar as ações do aluno durante a realização da 

atividade, haja vista ser o grau de liberdade intelectual, juntamente com a proposição do 

problema, a diretriz principal em uma atividade investigativa (CARVALHO, 2018 e 

SASSERON, 2013). 

Por conseguinte, para o planejamento de uma SEI (CARVALHO, 2013), algumas 

etapas necessitam ser cuidadosamente observadas e realizadas como: etapa de distribuição do 

material experimental e/ou texto, mapa, gráfico, chat, dentre outros. Além disso, proposição 

do problema pelo professor; etapa de resolução de problemas pelos alunos; etapa da 

sistematização dos conhecimentos elaborados nos grupos; etapa do escrever e desenhar. 

Nesse contexto, a distribuição do material experimental e/ou texto, mapa, gráfico, chat, 

dentre outros e a proposição do problema pelo professor são etapas em que “o professor 

divide a classe em grupos pequenos, distribui o material, propõe o problema e confere se 

todos os grupos entenderam o problema a ser resolvido, tendo o cuidado de não dar a solução, 

nem mostrar como manipular o material para obtê-la” (CARVALHO, 2013, p.11).  

Este momento, apesar de parecer simples, carece de muita atenção do professor, pois é o 

momento em que o aluno terá os primeiros contatos com o material que será manipulado, e/ou 

o texto, mapa, etc. bem como com o problema que terá de resolver. Sendo assim, 

possivelmente, fará muitas perguntas e, com isso, o professor poderá incorrer no risco de 

comprometer a chance de ele pensar, caso, sem querer, acene para a resposta. Por isso, é 

preciso ter o cuidado de verificar se todos os grupos, de fato, entenderam o problema e se 

receberam os materiais necessários para darem início a atividade investigativa. 

Cabe-nos aqui uma observação que julgamos pertinente para o momento, quando 

acenamos para uma possível “enxurrada” de perguntas por parte do aluno. Aparenta-nos que 

na etapa de escolarização do ensino médio, os alunos perguntam menos, diferentemente das 

etapas anteriores, cuja curiosidade e perguntas parecem estar em processo de ebulição. Isso 

nos leva a uma reflexão oportuna: o trabalho desenvolvido por meio da SEI vai de encontro 

ao trabalho abusivo de informação descontextualizada, pois tem como um de seus anseios 

devolver ao aluno o encantamento do conhecer pelo perguntar e pelo investigar.  
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Na segunda etapa, os alunos se dedicarão a resolver o problema. Nesse momento, 

desvela-se o cuidado que se deve ter na elaboração do problema, pois este deve “dar 

oportunidade aos alunos de levantar e testar hipóteses, passar da ação manipulativa à 

intelectual, estruturando seu pensamento e apresentando argumentações discutidas com seus 

colegas e com o professor” (CARVALHO, 2013, p. 10). Destarte, conforme essa autora, este 

é o momento em que as ações manipulativas sobrepujam em importância o conceito que se 

pretende ensinar, já que elas é que darão, conforme Carvalho (2013, p.11), “condições aos 

alunos de levantar hipóteses (ou seja, ideias para resolvê-lo) e os testes dessas hipóteses (ou 

seja, pôr essas ideias em prática)”. 

E, nesse movimento de testes de hipóteses, o aluno vai construindo o conhecimento, 

pois até chegar à resolução do problema, ou seja, até que uma hipótese dê certo, 

provavelmente, ele já terá realizado procedimentos que não foram exitosos. Estes, por sua 

vez, serão momentos preciosos, pois como aborda Carvalho (2013, p.11-12) “as hipóteses 

que, quando testadas, não deram certo também são importantes nessa construção, pois é a 

partir do erro – o que não deu certo – que os alunos têm confiança no que é o certo, 

eliminando as variáveis que não interferem na resolução do problema”.  

Durante esse processo, cabe ao professor estar atento e acompanhando os alunos, quanto 

à manipulação dos materiais bem como a utilização do texto, mapas, gráficos, dentre outros, 

os quais estarão sendo utilizados para a resolução do problema da atividade investigativa. 

Após essa etapa, passa-se à sistematização dos conhecimentos elaborados nos grupos. 

Essa fase da SEI é muito delicada e requer, ao nosso ver, um olhar de atenção cuidadoso do 

professor, pois esse passo não se encerra em uma simples descrição do que foi realizado pelo 

grupo, mas “é a etapa da passagem da ação manipulativa à ação intelectual” (CARVALHO, 

2013, p.12). Diante disso, alguns cuidados iniciais devem ser tomados.  

Primeiramente, é preciso, caso tenha sido realizado algum experimento, que todo o 

material utilizado seja recolhido após certificação, pelo professor, de que todos os grupos já 

resolveram o problema proposto, pois que isso ajudará a evitar que os alunos se dispersem. A 

seguir, se possível, ao desfazer os pequenos grupos, o professor precisa reorganizar os alunos 

na sala de aula, tendo em vista a formação de um grande grupo, de preferência, em forma de 

círculo, já que assim, certamente, possibilitará que todos os alunos se vejam e se ouçam 

(CARVALHO, 2013). 

Esta, como já mencionamos, é uma fase delicada e, como tal, requer precauções. Isto 

porque o professor, responsável pela mediação das discussões e elaboração das questões, tem 

que “dar sentido nas diversas explicações dos alunos sobre a resolução do problema 
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trabalhado” (CARVALHO, 2011, p. 258) e, conforme a referida autora, isto independe do 

tipo de problema, quer seja experimental, leitura de um texto, ou teórico. 

Sob essa ótica, Carvalho (2011, p. 258), assegura que o professor: 

 
[...] precisa elaborar questões que dirijam o raciocínio dos alunos, tais como: 

questões sobre o que fizeram, isto é, que levem a sistematizar os dados obtidos; 

perguntas sobre como fizeram, isto é, que levem a tomar consciência de suas ações e 

sistematizar as relações entre variáveis; questões sobre o porquê científico, isto é, 

que levem os alunos a buscarem justificativas e explicações. 

 

Como se pode observar, a forma como o professor faz a pergunta está intrinsecamente 

relacionado ao processo de sistematização do conhecimento. Quanto às possíveis maneiras de 

perguntar, Carvalho (2013, p.12) clarifica ainda mais nossa compreensão, ao formular 

perguntas que, especialmente, deverão ser feitas aos alunos após a organização da sala em um 

grande grupo. O primeiro questionamento, referente à atividade investigativa, será: “Como 

vocês conseguiram resolver o problema?”. De acordo com a autora, com essa pergunta, o 

professor propicia ao aluno à ação intelectual, pois, ao relatarem como fizeram, como 

testaram as hipóteses, como acertaram, prenunciaram a promoção de atitudes científicas - 

levantamento de dados e a construção de evidências. 

Após as discussões com o primeiro questionamento, o professor precisa fazer a segunda 

pergunta: “Por que vocês acham que deu certo?” ou “Como vocês explicam o porquê de ter 

dado certo?”. Por meio dela (s), “os alunos buscarão uma justificativa para o fenômeno ou 

mesmo uma explicação casual, mostrando, no conjunto da classe, uma argumentação 

científica” (CARVALHO, 2013, p.12). 

Entretanto, é importante ressaltar que para que haja um espaço de participação coletiva, 

em que todos participem efetivamente, e ouçam uns aos outros, emerge a necessidade da 

criação de um ambiente encorajador (CARVALHO, 2011). Assim, o aluno não desenvolverá 

sentimentos negativos, como, por exemplo, medo ou vergonha que o inibam de participar da 

discussão.  

Ainda segundo Carvalho (2011, p. 259): 

 

Esse ambiente é criado ou é destruído por pequenas ações - e essas ações podem ser 

palavras ou mesmo gestos e expressões faciais do professor - positivas ou negativas. 

Um aluno que recebe um 'não você está errado' ou simplesmente o professor ignorar 

sua participação, terá muita dificuldade de participar novamente [...]. 

 



 
 

50 
 

Diante disso, é imprescindível que o professor ouça seus alunos sem pressa. O relevo 

dado aqui à atitude de se ouvir se dá por considerarmos que nem sempre ouvir o discente 

ocupa o lugar que deveria na interação professor e aluno, apesar de sua relevância.  

A despeito disto, Oliveira (2013, p. 4) enfatiza que: 

 
Cabe o professor aprender a ouvir os alunos e trocar com eles informações. Ouvir 

não é fácil para quem não foi acostumado a isso! Será necessário treino e exercício 

por parte desse professor para aprender a ouvir realmente a voz do aluno. Ouvir o 

aluno não se encerra na reprodução das respostas que o professor quer ouvir, mas na 

possibilidade de o aluno expressar sua própria voz e, por consequência sua visão de 

mundo.  

 

Isto posto, nas atividades investigativas, ouvir com paciência e atenção as exposições de 

ideias e percepções desenvolvidas pelos educandos, principalmente, no que concerne às 

interações dos alunos entre si, destes com o professor bem como entre alunos, professor e os 

conteúdos de aprendizagem favorecerá, certamente, para que a sala de aula seja um ambiente 

dinâmico e acolhedor. Nesse momento, é preciso que as atividades investigativas propostas 

privilegiem os debates e as argumentações dos discentes, com vista a favorecer que seus 

conhecimentos prévios, após a resolução do problema e sistematização do conhecimento em 

grupo, transformem-se em conhecimentos científicos (SOUZA e SASSERON, 2012).  

Compreendemos, então, que a interação professor-aluno é tão importante quanto a 

interação do aluno com seus pares. Essa dinâmica, por sua vez, pode ser construída, por 

exemplo, com a promoção de discussões em grupo, as quais possibilitem ao educando a troca 

de experiências e aprendizagens bem como a tomar decisões coletivas. Ademais, pode ser 

construída por meio de “roda” de sistematização do conhecimento, em que é dado ao discente 

tanto a oportunidade de ouvir como falar coletivamente e a expor seus argumentos, em um 

ambiente dialógico e respeitoso.  

Após esta etapa, em que os alunos em grupo, “[...] construíram uma aprendizagem 

social ao discutir primeiro com seus pares e depois com a classe toda sob a supervisão do 

professor” (CARVALHO, 2013, p. 13), teremos a última etapa, momento para a 

aprendizagem individual. Agora, a pedido do professor, os alunos ao utilizarem texto, 

desenho, teatro, card, podcast, dentre outros gêneros, relatarão como fizeram a experiência e 

explicarão como conseguiram chegar à resolução do problema, ou seja, o que erraram e como 

fizeram para dar certo. Isso porque, esse processo “não encerra nos procedimentos usuais: 

retirar medidas, fazer observações, levantar hipóteses [...]” (OLIVEIRA, 2013, p. 64), mas 

tem como fundamento primar pela “capacidade de o aluno debater suas ideias e escrever 

sobre o tema” (OLIVEIRA, 2013, p. 64). 



 
 

51 
 

Quando proporcionado ao discutir com seus pares e com o professor, poderá ocorrer 

maior facilidade de registra escrito do que se aprendeu sobre o conteúdo estudado, pois “a fala 

pode ser uma importante mediadora entre o pensamento e a escrita” (OLIVEIRA, 2013, p. 

73). 

A descrita etapa constitui uma forma a mais de o professor, por meio da escrita, 

reconhecer se os alunos construíram o conhecimento. Mas, mesmo assim, precisamos levar 

em consideração que esse diagnóstico é tênue, pois, apesar desse momento cumprir, em 

grande parte, essa finalidade, é muito difícil para o professor ter a convicção de que todos 

conseguiram compreender o (s) conteúdo (s) trabalhado (s). Diante disso, Carvalho (2013) 

sinaliza para a importância de sistematizar, por intermédio da leitura de texto, os 

conhecimentos que foram trabalhados na SEI, pois isto dará mais segurança ao professor 

quanto à aprendizagem do que se buscou ensinar. 

Assim, Carvalho (2013, p. 15) salienta que “um texto de sistematização, então, se torna 

extremamente necessário, não somente para repassar todo o processo da resolução do 

problema como também o produto do conhecimento discutido em aulas anteriores, isto é, os 

principais conceitos e ideias surgidos”.  

Vale ressaltar que, conforme essa autora, o texto de sistematização não poderá estar 

dissonante ao problema proposto na SEI, mas deverá ser pensado como uma atividade 

complementar a ele. Desta forma, o texto “quando inserido no ambiente do fazer ciência, 

provoca o educando a refletir sobre a discussão proposta, pensar criticamente, tomar posição 

com base na relação com que é apresentado no texto e seus conhecimentos prévios” 

(SEDANO, 2013, p. 78, grifo da autora). Com isso, o texto de sistematização cumpre, 

sobretudo, a função de ajudar o aluno a efetivar o conteúdo que foi trabalhado na SEI.  

Além disso, outra questão de grande valor discutida por Carvalho (2013) no ensino de 

Ciências, é a importância de atividades que levem à contextualização social do conhecimento. 

Este é o momento em que o aluno conseguirá “materializar” os fenômenos que se dão no 

espaço com o que aprendeu, significando ainda mais o conhecimento e, com isso, adquirindo 

maior consciência de como as ciências estão presentes na sociedade e o porquê da 

necessidade de investigá-las, de conhecê-las. 

Podemos dizer que este é um momento, também, em que o professor de Geografia pode, 

ao “evidenciar processos espaciais que têm implicações no cotidiano das pessoas, em 

diferentes escalas” (CAVALCANTI, 2019, p.15), contribuir para que o aluno consiga realizar 

essa contextualização. 
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Segundo Carvalho (2013, p.16), “são vários os tipos de contextualização possíveis de 

serem planejados”. Os mais simples se reduzem a questões como “No seu dia a dia, onde 

vocês podem verificar esse fenômeno?” Apesar de simples, esse tipo de questão, após a 

discussão do problema, leva o aluno a ultrapassar o que viu/ouviu, manipulou, leu, aprendeu 

em sala de aula à sua realidade. Em vista disso, salienta que “os textos de contextualização 

sempre devem ser seguidos de questões que relacionem o problema investigado com o 

problema social (ou tecnológico)” (CARVALHO, 2013, p. 16).  

Frente a esse cenário, entendemos, desse modo, ser indispensável o trabalho com textos, 

pois são inúmeras as contribuições que a leitura pode proporcionar. Além do mais, tratando-se 

em especial no contexto do ensino investigativo, podemos mencionar como exemplo que 

“provoca o educando a refletir sobre a problemática proposta na leitura, pensar criticamente, 

tomar posição embasado na relação com o que é apresentado no texto e seus conhecimentos 

prévios” (SEDANO e CARVALHO, 2015, p. 3). 

 Esta, porém, é uma discussão que não se encerrará aqui, pois daremos continuidade no 

Capítulo 2 deste trabalho, no qual tencionamos ampliar as discussões sobre a importância da 

compreensão leitora nas aulas de Geografia, suas possíveis contribuições para a formação de 

sujeitos críticos e autônomos, dentre outros aspectos. 

No que se refere à finalização de uma SEI, Carvalho (2013) aborda a importância de se 

planejar uma avaliação. Contudo, enfatiza que esta não deve possuir natureza somativa, 

classificatória e, sim, caráter formativo, dando condições ao professor e ao aluno de 

verificarem a ocorrência ou não da aprendizagem, ou seja, que promova a autorreflexão. 

Nesses moldes, uma avaliação que provoca diagnósticos constantes, que dê condições de 

fazer com que o aluno perceba o que ele já avançou e o que precisa avançar se faz relevante. 

Logo, chama a atenção para os instrumentos de avaliação, esclarecendo que devem possuir 

características equivalentes ao ensino proposto. 

Diante disso, Carvalho (2013, p. 18), afirma que:  

 
Esse processo exige uma mudança de postura do professor em relação às formas de 

avaliar a aprendizagem dos alunos. É importante que sempre esteja atento à sua 

turma, às ações e aos resultados por ela realizados e alcançados. A observação e os 

registros do professor sobre os assuntos são um instrumento de avaliação essencial 

para acompanhar o desempenho dos estudantes. 

 

Para tanto, o professor precisa planejar atividades, se possível, que contemplem não 

apenas a avaliação e autoavaliação do conhecimento do aluno, no que se refere ao conteúdo 

conceitual, mas que considere ainda os conteúdos processuais e atitudinais. Isso porque, em 



 
 

53 
 

uma SEI, a análise dos processos e atitudes dos alunos são indispensáveis para que o 

professor tenha maior percepção de como as relações de trocas, interações, estão ocorrendo. 

Além do mais, é um modo de se obter maior segurança quanto à construção do conhecimento 

pelo aluno. Nesse sentido, a avaliação do processo é, por vezes, até mais importante do que a 

solução final.  

Faz-se importante relacionar a aprendizagem processual à habilidade de construção 

argumentativa do aluno, na tentativa de propor ideias que servirão de hipóteses as quais serão 

testadas. Já a aprendizagem atitudinal ocorre quando, por exemplo, o discente colabora com 

seus pares na resolução do problema proposto (CARVALHO, 2013). 

Com isso, cabe destacar que, conforme a citada autora, temos que “compatibilizar os 

objetivos do ensino, realizado pelas atividades das SEIs, com a avaliação da aprendizagem 

dos alunos nos mesmos termos: avaliação dos conceitos [...] avaliação das ações [...] 

avaliações das atitudes exibidas durante as atividades de ensino” (CARVALHO, 2013, p.18). 

A etapa da avaliação é de suma importância, uma vez que permite perceber, dentre 

outras questões, os avanços alcançados pelos alunos e o que precisa ser melhor trabalhado. 

Luckesi (2014) destaca a importância da avaliação da aprendizagem, apontando-a como 

ferramenta de diagnóstico em diferentes momentos do processo de ensino e aprendizagem.  

Hoffman (2011) aproxima-se dessa discussão, trazendo a ideia de avaliação mediadora 

como instrumento para acompanhar o processo de aprendizagem do estudante. Portanto, esse 

passo precisa fazer parte desde o início do processo ensino e aprendizagem, associado a 

atividades estruturadas de modo a promover, por exemplo, momentos de problematizações 

nas aulas de Geografia.  

Esta fase é essencial para todas as atividades propostas, pois, certamente, será mais 

eficaz e significativa para o aluno, já que ele não ocupará a condição de mero ouvinte/passivo, 

como geralmente ocorre nas aulas expositivas, mas estará na condição de ativo/atuante em um 

contexto de investigação, que possivelmente o ajudará a desenvolver o pensamento 

geográfico. 

Segundo Castrogiovanni (2007, p.44): 

 
O ensino fundamental e o médio devem ser, acima de tudo, desafiadores, capazes de 

despertar o interesse dos alunos para a resolução dos problemas que a vida 

apresenta. Hoje, na chamada pós-modernidade, a escola deve proporcionar os 

caminhos necessários para que os sujeitos/alunos possam compreender o cotidiano, 

desenvolvendo e ampliando competências. 

 

Esta, por sua vez, é uma proposição sinalizada pela Base Nacional Comum Curricular 

(BNCC), ao orientar competências e habilidades para o ensino da área de Ciências Humanas e 
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Sociais Aplicadas. Ao analisarmos, por exemplo, a competência específica 1, percebemos que 

ela propõe a ampliação da capacidade do aluno na elaboração de hipóteses e na composição 

de argumentos com base na sistematização de dados. Outrossim, ressalta a importância de o 

aluno resolver problemas e de este assumir seu protagonismo tanto em nível individual como 

coletivo. Em relação a essa competência, a BNCC propõe, por exemplo, a habilidade 

(EM13CHS103): 

 

Elaborar hipóteses, selecionar evidências e compor argumentos relativos a processos 

políticos, econômicos, sociais, ambientais, culturais e epistemológicos, com base na 

sistematização de dados e informações de natureza qualitativa e quantitativa 

(expressões artísticas, textos filosóficos e sociológicos, documentos históricos, 

gráficos mapas, tabelas etc.) (BRASIL, 2017, p.560). 

 

Esta habilidade acena para a importância de um ensino investigativo nas aulas de 

Geografia. Isso posto, defendemos que práticas investigativas precisam ser assumidas no 

ensino dessa Ciência, pois podem contribuir para que o aluno desenvolva a capacidade de 

pensar sua realidade socioespacial com a clareza necessária, visto que, possivelmente, o 

ajudará a compreender, interpretar, interagir e posicionar-se num espaço em permanente 

mudança. Nesta seção, assim como na seção anterior, por várias vezes, evocamos a 

necessidade de o ensino de Geografia contribuir para que o aluno desenvolva o pensamento 

geográfico. Compreendendo a relevância dessa discussão, dedicaremos maior debate a esse 

respeito, na próxima seção, a fim de melhor explanar e argumento acerca de nosso 

entendimento.  

 

1.3 O pensamento geográfico e o ensino por investigação: possíveis aproximações 

teóricas 

 

A Geografia é uma ciência humana que busca compreender os fenômenos 

socioespaciais, de forma dialógica, por meio das relações sociedade/espaço que ocorrem entre 

homem e natureza. Com isso, podemos pensar que a Geografia resulta de todos os elementos 

que interagem nessa relação (MARTINS, 2016). Conforme esse autor, “os elementos 

presentes na realidade, ao se relacionarem, cumprem papéis no processo geográfico” (p.76). 

Podemos entender com isso que a Geografia está para além de uma análise particular de 

elementos, desvelando uma visão sistemática desses subsídios de forma integrada e 

interdependente. Assim sendo, a “Geografia tem mostrado cada dia mais sua importância e 
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sua contribuição para a delicada questão de desvendar o horizonte da vida humana no 

presente, no mundo, nas relações com o lugar e com o global, na contemporaneidade” 

(PEREIRA, 2016, p.100). 

Entretanto, é possível dizer que, apesar disso, parece que não é dessa forma que essa 

ciência tem sido apresentada aos alunos da educação básica. Isto pois, como já abordamos 

anteriormente, ainda aparenta permear entre os alunos a concepção de uma Geografia tida 

como mnemônica, descritiva, desinteressante, sem sentido social, desvinculada da vida dos 

sujeitos (GIROTTO, 2015). Quer dizer, trata-se de uma percepção totalmente contrária da 

ciência que deveria estar sendo disponibilizada para os alunos na escola. Esta é uma questão 

que nos evoca a indagar, - como é possível que os conhecimentos científicos sistematizados e 

propostos pela ciência geográfica deixem de ser percebidos, de tal forma, pelos alunos da 

educação básica?  

Nossas reflexões diante desta indagação se apoiam nas palavras de Cavalcanti (2019, p. 

96), ao dizer que, para que esta ciência “seja potente, poderosa, que seja internalizada, que 

seja parte do conjunto de conhecimentos dos alunos, é necessário abordá-la não como uma 

coisa pronta, um produto, mas como uma maneira de pensar”.  

Pode-se afirmar então que, para que o aluno consiga perceber a relevância social 

proporcionada pela ciência geográfica, o seu ensino precisa afastar-se de práticas que se 

alicerçam meramente na transmissão e reprodução de conteúdo. Deve, ao contrário, 

aproximar-se de práticas que desenvolvam a capacidade e as habilidades intelectuais, ou seja, 

um ensino que seja orientado no sentido de que o aluno possa desenvolver o pensamento 

geográfico. Isto parece, a nós, uma questão necessária na reflexão de um possível caminho 

para que esta ciência, enquanto componente curricular, mobilize seu real sentido para os 

alunos. 

Esse entendimento também é corroborado por Gomes (2017a, p. 13), quando diz que a 

Geografia é “[...] uma maneira, original e potente, de organizar o pensamento”, ou seja, “uma 

forma autônoma de estruturar o pensamento, uma forma original de pensar” (p. 21). Tendo em 

vista essas proposições, esta seção se dedica à constituição de reflexões acerca do sentido e da 

relevância de se desenvolver o pensamento geográfico na educação básica, assim como as 

possíveis aproximações teóricas dessa construção com o ensino por investigação, enquanto 

uma abordagem didática (SASSERON, 2015). 

É possível dizer, com base em nossa revisão bibliográfica, que pesquisas vêm sendo 

realizadas por autores brasileiros e internacionais, com a proposição de discutir a importância 

de o aluno raciocinar/pensar geograficamente. Quanto a isso, é preciso esclarecer que na 
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literatura brasileira há autores que utilizam a expressão, “raciocínio geográfico” e, outros, a 

expressão “pensamento geográfico”. Entre, por exemplo, os pesquisadores nacionais que 

usam a expressão raciocínio geográfico, temos, Castellar (2019); Ascensão, Valadão e Silva 

(2018); Risette (2017); Girotto (2015). Já os que empregam a expressão pensamento 

geográfico, temos, por exemplo, Cavalcanti (2013; 2019; 2022); Martins (2016); Gomes 

(2017a; 2020); Pereira (2016); Freitas e Almeida (2014); Aragão (2019). 

Quanto aos autores internacionais, até o momento, só encontramos pesquisas que 

elucidam a expressão pensamento geográfico/pensar geograficamente, como nos textos de 

Morgan (2015); Hume (2015); Massey (2017); Brooks, Graham e Fargher (2017). 

Apesar dessa distinção, parece-nos que muitos desses autores as tratam como 

sinônimas. Contudo, nesta pesquisa, não é nossa pretensão discutir acerca desta questão. 

Entretanto, é preciso deixar claro que adotamos a expressão pensamento geográfico e nossas 

reflexões acerca desse pensamento se pautam, sobretudo, na concepção trazida por Cavalcanti 

(2019), no seu livro: Pensar pela Geografia: ensino e relevância social.  

Nessa obra, a autora ressalta que “denominações como pensamento geográfico, 

raciocínio geográfico e pensamento espacial, muitas vezes equivaliam-se como se fossem 

sinônimas, ou capacidades intelectuais equivalentes” (CAVALCANTI, 2019, p. 63). A esse 

respeito, a pesquisadora assinala que, assim como outros autores, ela também já utilizou mais 

de uma dessas denominações para discutir sobre o objetivo de ensinar Geografia. No entanto, 

atualmente, considera que esses termos apresentam significados diferentes. 

Cavalcanti (2019, p. 64), aborda que seu entendimento:  

 

[...] ensinamos geografia para que o aluno aprenda a pensar geograficamente. 

Portanto, parto do pressuposto de que o pensamento geográfico é a capacidade geral 

de realizar a análise geográfica de fatos ou fenômenos. Nessa perspectiva, venho 

firmando a concepção de que o raciocínio geográfico é o modo de operar com esse 

pensamento. São raciocínios específicos articulados pelo pensamento geográfico. 

 

Observamos, a partir dessas palavras, que Cavalcanti traz uma definição e explica o que 

significa, para ela, o pensamento geográfico. Quanto a isso, afirma que sua preocupação ao 

abordar o significado desse pensamento “está, em princípio, ligada à necessidade de 

demonstrar que a Geografia contribui, de uma maneira peculiar, com as produções científicas 

a respeito da realidade” (CAVALCANTI, 2019, p. 66). 

Partindo dessa premissa, expõe sobre o propósito de ensinar essa ciência no campo 

escolar, elucidando a importância do ensino, de modo que seja significativo para o aluno, que 

o permita perceber a Geografia como uma ciência que tem uma singularidade na maneira de 
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olhar a realidade. Para tanto, pode proporcioná-lo uma forma particular e rica de realizar uma 

leitura poderosa da realidade. 

Nessa direção, Massey (2017, p.40, tradução nossa) afirma que “a geografia pode ajudar 

os jovens a explorar a natureza controversa do mundo [...]. Pensar geograficamente contribui 

para os/as estudantes compreenderem e interpretarem as suas próprias reações às pessoas e 

aos lugares e para a reflexão sobre as perspectivas dos outros que podem ser diferentes das 

suas.”  

Tal entendimento leva-nos a significar a construção do pensamento geográfico como 

um poderoso caminho para a formação cidadã do aluno (BROOKS, GRAHAM e FARGHER, 

2017). Isso valida o fato de que no percurso de ensino e aprendizagem o aluno é o sujeito 

ativo do processo de construção do conhecimento. Desse modo, pode agir no seu contexto de 

vivência, por meio da análise das relações espaciais. 

Dentro dessa concepção, Martins (2016, p. 66) explica que “pensar geograficamente não 

é imbuir-se de um saber enciclopédico, e sim domínio sobre o entendimento da dinâmica das 

relações. A questão, portanto, é olhar para a relação e como elas se dão”. Por conseguinte, é 

possível dizer que a construção do pensamento geográfico envolve a análise espacial como 

um recurso heurístico, corroborando ser fundamental para a compreensão da realidade, 

principalmente quanto à sua relação/interação socioambiental, como já sinalizado no início 

deste texto, conforme entendimento de Martins (2016). 

Nesse viés, Cavalcanti (2013, p. 11), assinala que:   

 

O pensar geográfico contribui para a contextualização do próprio aluno como 

cidadão do mundo em que vive, desde a escala local à regional, nacional e mundial. 

O conhecimento geográfico é, pois, indispensável à formação de indivíduos 

participantes da vida social à medida que propicia o entendimento do espaço 

geográfico e do papel desse espaço nas práticas sociais. 

 

O ensino de Geografia, sob essa perspectiva, precisa ser capaz de permitir ao aluno 

realizar análises espaciais, para que faça sentido para ele, já que terá a capacidade de pensar 

em sua vida cotidiana, olhando com clareza a importância da dimensão social das práticas, 

como por exemplo, a segregação socioespacial, vivenciada por muitas pessoas, em nossa 

sociedade.  

Diante disto, como já defendemos em outros momentos deste trabalho, práticas que 

reduzem o exercício intelectual dos alunos precisam ser abandonadas, dando lugar às que 

permitam ao aluno construir seu conhecimento. Práticas estas que lhe deem oportunidade de 

aprender por meio do fazer heurístico. 
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Dentro dessa ótica, defendemos que a realização da análise espacial, a partir de um 

princípio investigativo, é um elemento distintivo do pensamento geográfico. Por essa razão, 

“mais do que nunca, é premente a superação da transmissão de conteúdos fragmentados que, 

pouco ou nada, contribuem para que os educandos compreendam as práticas espaciais” 

(ASCENÇÃO, VALADÃO e SILVA, 2018, p.37). 

Esses autores salientam a necessidade de ações que possibilitem ao aluno compreender 

a espacialidade, resultante das interações entre “componentes espaciais e de relações 

multiescalares que trafeguem desde o cotidiano imediato dos sujeitos até cotidianos 

distanciados [...]” (ASCENÇÃO, VALADÃO e SILVA, 2018, p. 37). 

Cavalcanti (2019, p. 65), por sua vez, tomando como base suas pesquisas e reflexões, 

assevera que a Geografia precisa ser ensinada de modo que seja significativa para o aluno. 

Nesse sentido, define como meta “a formação, por meios dos conteúdos veiculados em sala de 

aula, de um modo de se pensar a realidade, um modo de se pensar geograficamente”.  

Queremos chamar a atenção, neste momento, à luz das discussões trazidas pelos autores 

acima, a premência da perspectiva investigativa no ensino de Geografia para a construção do 

pensamento geográfico pelo aluno. 

De acordo com Girotto (2015, p. 82): 

 

[...] a ação de planejamento docente em geografia deveria partir da realidade, de 

situações problemáticas presentes no cotidiano dos alunos. Escolher situações 

geográficas significativas e não meros conteúdos tradicionalmente presentes no 

currículo e/ou nos livros didáticos, provocando o estudante a enxergar a geografia na 

vida. Os conteúdos tornam-se, assim, meios para a compreensão das situações 
escolhidas, o que resulta em movimento de planejamento no qual a realidade é o 

ponto de partida e chegada. 
 

Partindo desse pressuposto, a aquisição do conhecimento perpassa por uma análise 

investigativa, reflexiva, e, conforme Costella (2020), quando o aluno reflete acerca do que 

aprende, tanto sobre o concreto quanto sobre as abstrações, as invisibilidades que se dão no 

espaço, o aluno parte para a construção de conceitos e, estes, verdadeiramente geográficos. 

Tal proposição ressalta a importância de a informação passar para o status de 

conhecimento, ou seja, de o aluno adquirir a capacidade de organizar a informação para 

pensar, para refletir, para analisar fenômenos, buscando compreender, por exemplo: Por que 

ele está ali? Qual a origem desse fenômeno? Configura-se em outro lugar? Entre outros 

questionamentos (COSTELLA, 2020). 

Partindo dessa premissa, Girotto (2015, p.84), explica que para a construção do 

pensamento geográfico (por ele denominado raciocínio geográfico) “é fundamental que o 
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professor possibilite aos alunos situações didáticas que lhes permitam desenvolver a 

capacidade de localizar, orientar-se, descrever, relacionar, interpretar fenômenos nas mais 

diferentes escalas geográficas de acontecimentos”. 

Como já dito anteriormente e corroborado por Hume (2015), fazer perguntas 

geográficas constitui um caminho para pensar geograficamente, pois elas, no ensino básico, 

podem mobilizar o pensamento geográfico. Assim sendo, a autora explica que:  

 

Podemos examinar qualquer fenômeno de uma perspectiva geográfica, procurando 

responder a toda uma série de perguntas: Onde está? (localização); como é lá? 

(características físicas e humanas); por que está aí? (processos físicos e humanos); 

Como ele interage com o que está ao seu redor (interações físicas, humanas e / ou 

ambientais)? Onde mais vemos isso? (padrões); e onde mais podemos ver isso? 

(previsões) (HUME, 2015, p. 47, tradução nossa). 

 

Sendo assim, as proposições defendidas por esses autores, a nosso ver, dialoga com a 

perspectiva de uma Geografia investigativa (ROBERTS, 2010), que orienta para o 

desenvolvimento da capacidade e habilidades intelectuais do aluno. Por isso, tencionamos 

aqui, com isto, chamar a atenção para a discussão proposta nesta seção, pois as premissas 

abordadas pelos autores, para nós, acenam para um diálogo fecundo com o que é proposto 

pelo ensino por investigação, pois, conforme defende Roberts (2010, p. 7, tradução nossa), o 

ensino por intermédio da investigação geográfica “aceita que o conhecimento foi construído e 

prioriza a necessidade de os alunos darem sentido às coisas por si próprios [...]”. 

Essa é uma questão também abordada por Costella (2020), quando ao pensar o ensino 

de Geografia, discute acerca da cientificidade, da alfabetização científica, abordando a 

formação de conceitos por meio do fazer científico. Nessa perspectiva, sinaliza a importância 

da pergunta, de levantar um problema, já que requererá do aluno uma organização do 

pensamento muito maior do que apenas o fato de responder. 

Para tanto, reiteramos que tal concepção se aproxima da abordagem didática do Ensino 

por Investigação (SASSERON, 2015), e isso nos parece ser um caminho potente para a 

construção do pensamento geográfico, já que, de acordo com Sasseron (2015), distintas aulas, 

assim como qualquer recurso de ensino podem estar vinculados ao ensino por investigação, 

desde que se tenha o cuidado de não restringir a participação do aluno a ouvir e copiar o que o 

professor propõe. Em função disso, “a investigação em sala de aula deve oferecer condições 

para que os estudantes resolvam problemas e busquem relações causais entre variáveis para 

explicar o fenômeno em observação” (SASSERON, 2015, p. 58). 
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Para melhor aclarar o que queremos dizer, entendemos que a concepção de pensar 

geograficamente coaduna com a concepção de ensino por investigação, porque a primeira traz 

em seu bojo a construção do conhecimento pela interrogação (GOMES, 2012), tendo em vista 

a compreensão por parte do aluno acerca da sua realidade, tanto no campo social, quanto no 

natural, bem como outras proposições. E a segunda perpassa pelo entendimento de “oferecer 

condições para que possam tomar decisões conscientes sobre problemas de sua vida e da 

sociedade relacionados a conhecimentos científicos” (SASSERON, 2013, p. 45).  

Por esta razão, acreditamos que o trabalho desenvolvido na perspectiva dessa 

abordagem didática poderá possibilitar ao aluno questionar, levantar hipóteses, resolver 

situações problemas, ajudando-o a fazer análise geográfica de fatos e fenômenos, ao invés de 

aceitá-los sem reflexão. Com isso, o aluno poderá pensar pela Geografia. 

No interior da presente perspectiva, “há a possibilidade de diálogo entre conteúdos 

trabalhados em sala de aula e aquilo que os alunos visualizam em seu bairro, em sua casa, nas 

mídias sociais e até em notícias do outro lado do mundo” (MORAES e RODRIGUES, 2017, 

p.120). Assim, de acordo com as autoras supracitadas, os conhecimentos científicos, ao serem 

trabalhados no ensino da Geografia escolar, permitem que a construção de saberes seja 

socialmente significativa e importante. 

Essa é uma discussão proposta por Roberts (2010, p. 6, tradução nossa), no seu artigo 

denominado Geographical Enquiry, ao defender um ensino por meio da investigação, 

afirmando, com base em suas experiências e pesquisas, “que o conhecimento geográfico não 

pode simplesmente ser 'entregue' aos alunos. Os alunos precisam estar ativamente envolvidos 

em dar sentido a isso por si próprios. Isso envolve conectar novas informações e ideias com o 

que eles já sabem e entendem”, ou seja, evidencia a importância de um ensino que valorize os 

conhecimentos prévios dos alunos, que parta de sua realidade.  

Destarte, um ensino que, diferentemente do tradicional, proporcione a curiosidade, o 

questionamento, partindo da compreensão de que “os alunos aprenderão a ficar mais curiosos 

sobre o que estão prestes a aprender se forem incentivados a continuar fazendo perguntas” 

(ROBERTS, 2010, p. 7, tradução nossa). Então, com isso, fica claro o valor dos 

questionamentos para o desenvolvimento do aluno no processo de aprendizagem, uma vez 

que “as questões-chaves são importantes para enquadrar a aprendizagem” (ROBERTS, 2010, 

p. 7, tradução nossa).  

A presença de questões se configura de grande relevância quando tratamos do Ensino 

por Investigação, já que o aluno, por exemplo, pautado na resolução de problemas, constrói 

seu conhecimento. Assim sendo, não se trata de uma mera reprodução, pois o conhecimento 
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faz sentido para ele, posto que lhe é oportunizado entender, por exemplo, o porquê da 

ocorrência de fenômenos, assim como sua espacialidade de determinada forma.  

Corroboramos com Roberts (2010, p.7, tradução nossa), quando diz que não vê a 

investigação em Geografia como uma “abordagem opcional, para ser usada ocasionalmente”, 

uma vez que precisa fazer parte do cotidiano escolar do aluno, capacitando-o a pensar pela 

Geografia.  

Cavalcanti (2010, p. 7) corrobora ao explicar que “ensinar Geografia não é ensinar um 

conjunto de conteúdos e temas, mas é, antes de tudo, ensinar um modo específico de pensar, 

de perceber a realidade”. Esta também é uma análise feita por Martins (2016, p.62) ao refletir 

sobre forma (pensamento geográfico) e conteúdo, asseverando que “[...] quem não tem a 

forma pouco ou nada reconhece do conteúdo” 

De tal contexto, emerge a importância do ensino por investigação nas aulas de 

geografia, com vista à construção do pensamento geográfico, pois, por caminhar na 

contramão da concepção do ensino como reprodução de informações e transmissão de 

conteúdos, a abordagem didática do ensino por investigação, certamente, poderá contribuir 

para que o aluno, nas aulas de Geografia, assuma o lugar de protagonista. Nesse contexto, terá 

a oportunidade de construir seu conhecimento no processo ensino e aprendizagem.  

Ademais, é preciso destacar que essa abordagem didática, ao trabalhar o conteúdo de 

forma investigativa, poderá propiciar o aluno à formação de conceitos. E, conforme 

Cavalcanti (2019), pensar pelo viés geográfico, requer formação de conceitos, uma vez que é 

por estes, que o aluno opera o pensamento geográfico.  

Cavalcanti (2019, p 51), ainda elucida que: 

 

A formação de conceitos – produzidos nas várias especialidades da ciência 

geográfica para se entender a espacialidade urbana, rural, mundial, local e de seus 

componentes: físicos, sociais, culturais [...] – é essencial para a compreensão da 

realidade para além de sua dimensão empírica. 

 

Nessa linha, Costella (2020), corrobora ao explicitar que o aluno consegue raciocinar os 

conteúdos que estão dentro dos conceitos, como, por exemplo, o de espaço geográfico, que 

tem infinitos conteúdos os quais podem ser abordados. Com isso, clarifica que conceito é o 

que envolve, e conteúdo é o que preenche. Para tanto, o conteúdo não pode ficar no plano da 

informação, caso contrário, para nada servirá, será simplesmente esquecido, pois a informação 

em si não adiciona nada à construção de conceitos.  

Quanto a estas proposições, é importante que fique claro que o ensino não é, sobretudo, 

de conceitos. Refere-se, porém, a ensinar a pensar por intermédio de conceitos, relacioná-los, 
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instrumentalizá-los, associando-os “a diferentes conteúdos que serão estudados, [...] não se 

ensinam os conceitos, mas, com os conceitos” (TRINDADE, 2017, p. 30, grifo do autor). Isso 

pois, ao serem mobilizados, os conceitos permitem uma cognição, um pensamento geográfico 

na compreensão da realidade, ao explicar os fenômenos que interessam à Geografia. 

Diante do exposto, defendemos o ensino de uma Geografia que tenha como fundamento 

a investigação, que viceja a ideia de construção da cidadania, com vista a uma prática social, a 

qual possibilite ao aluno entender o mundo bem como ler e compreender a realidade em que 

vive. Caso contrário, para nada adiantará pensarmos a Geografia como uma leitura de mundo 

que estuda o global, o lugar, a vida do aluno, dentre outras questões, se não for proporcionado 

a ele condições para que desenvolva sua autonomia intelectual, noutro dizer, a autonomia de 

pensar. 
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CAPÍTULO 2 - LEITURA E ENSINO DE GEOGRAFIA 

 

Neste capítulo, temos como propósito direcionar nossas reflexões para o ato de ler, a 

compreensão leitora bem como a importância da leitura no processo ensino e aprendizagem 

em Geografia. O componente curricular em questão, em grande medida, se utiliza de textos 

escritos, sendo responsável, assim como as demais áreas do conhecimento, por buscar 

soluções para os problemas relacionados à leitura. Isso se dá porquanto as dificuldades de 

compreender o que leem podem afastar os discentes dos textos e do ato da leitura, colocando 

em debate a compreensão dos alunos, no que tange à significância da Geografia para sua vida. 

 

2.1 Leitura: conceitos gerais 

 

A essencialidade da leitura para o desenvolvimento do aluno é uma questão irrefutável e 

vem sendo, há muito tempo, defendida por diversos autores como Solé (1998); Lerner (2006); 

Kleiman (1989, 2002); Sedano (2010, 2013); Coscarelli e Cafiero (2013); Leite (1982), 

Rohman (2017), Gilakjani e Sabouri (2016), dentre outros. A leitura, por sua vez, torna-se um 

acesso incontestável para o saber, sendo uma prática social fundante para a formação cidadã 

do aluno.  

O ato de ler é caracterizado como processo cognitivo e social e, como tal, sua aquisição, 

conforme Solé (1998, p. 32) “[...] é imprescindível para agir com autonomia nas sociedades 

letradas, e ela provoca uma desvantagem profunda nas pessoas que não conseguiram realizar 

essa aprendizagem”. É mediante a leitura que se tem acesso ao legado cultural da 

humanidade. Assim, é possível afirmar, com isso, que a leitura é uma das habilidades 

intelectuais mais importantes a serem desenvolvidas na escola.  

De acordo com Leite (1982, p.21): 

 

A importância da leitura se revela a partir dos usos e valores que a mesma adquire 

na sociedade segundo sua função social. Desse ponto de vista, hoje a prática da 

leitura aparece não apenas como a chave para a construção de todas as 

aprendizagens, mas também, e principalmente, como uma prática cultural básica que 

condiciona a interação escolar, social e profissional dos jovens brasileiros e o 

próprio exercício da cidadania. 
 

 

Apesar desta afirmação ter sido feita no século passado, ainda se revela muito atual, 

pois a leitura é um ato social (SEDANO, 2010). E, nesse sentido, uma porta de acesso eficaz, 
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se priorizada, para o exercício da cidadania. Frente a sua relevância, traduz-se como uma 

questão a ser observada, pois, conforme Marques e Kleiman (2019, p.18): 

 
 

Enquanto o acesso à leitura ainda não for democratizado, a cidadania será um 

privilégio de poucos: ser cidadão demanda a compreensão crítica da realidade e a 

assunção de posicionamentos diante dela, vislumbrando transformá-la, e, com o 

avanço e o predomínio da escrita em praticamente todas as esferas da vida, 

precisamos ser leitores proficientes para compreendermos a realidade. 

 

Diante disso, a leitura é um dos objetivos primordiais da educação básica, pois, sem esta 

competência, dificilmente o aluno será exitoso no processo de construção do seu 

conhecimento, porque o desenvolvimento da prática leitora implica em compreensão e 

atribuição de sentidos. 

Sedano (2013, p.78), vai asseverar que: 

 

Ler significa conhecer, nomear, escolher, desenredar, interpretar. Ler significa 

diferenciar entre as ideias defendidas pelo autor, pelo texto lido, as mais pertinentes, 

significativas e sugestivas para cada leitor. Por meio da leitura podemos aumentar e 

aprofundar conhecimentos sobre determinado campo cultural ou científico, ampliar 

nosso vocabulário pessoal e, em consequência, interferir na reflexão e construção do 

discurso.  

 
 

Ler, por sua vez, não é um processo simples, mas bastante complexo (KLEIMAN, 

1989; LUSSANI e FORNECK, 2019), já que pela leitura compreendemos a linguagem 

escrita, sendo um “processo constante de elaboração e verificação de previsões, que levam à 

construção de uma interpretação” (SOLÉ, 1998, p. 27). Nesse viés, podemos entender a 

leitura como uma atividade de compreensão. Ainda, conforme a autora, “ler é compreender e 

compreender é, sobretudo, um processo de construção de significados sobre o texto que 

pretendemos compreender” (SOLÉ, 1998, p.44). 

Por isso, é preciso ter a clareza de que o processo de aprender a ler não se dá de forma 

rápida, posto que se aperfeiçoa ao longo da vida (SEDANO e CARVALHO, 2015). Eis a 

importância de a leitura precisar ser ensinada, precisar ser orientada por propósito (LERNER, 

2002), a fim de que se torne eficiente, significativa e, de fato, possa contribuir para superar as 

deficiências dos alunos nesse aspecto. Este é um desafio em todas as etapas da educação 

básica. No Ensino Médio, a leitura é tida como “um dos meios mais importantes na escola 

para a consecução de novas aprendizagens” (SOLÉ, 1998, p.36). 

Assim, dada sua relevância, o ato de ler não pode assumir a função de tarefa enfadonha 

e distante da realidade do aluno, muito menos desprovida de estratégias, porque precisa 
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permitir um movimento, por parte do aluno, em várias direções (privilegiar temas, selecionar 

a ideia principal do texto, problematizar, contrapor ideias, previsão, elaboração de hipóteses, 

etc.). Destarte, é urgente que práticas de leitura sejam fomentadas com o propósito, sobretudo, 

de promover a competência leitora e autonomia do aluno, sem as quais dificilmente ele 

conseguirá se apropriar dos conhecimentos, pois, certamente, terá maiores dificuldades em 

produzir sentido ao que lê bem como em compreender os conteúdos e conceitos dos 

componentes curriculares. 

É importante dizer que nossa compreensão por leitor autônomo e competente se pauta 

em Sedano e Carvalho (2015, p.2), pois, de acordo com as autoras, o autônomo é aquele que 

“consegue decodificar a mensagem numa determinada língua escrita, sem a mediação de outra 

pessoa” e leitor competente é aquele que, “além de decodificar, compreende o que leu: 

estabelece relação entre seus conhecimentos prévios e o conteúdo da leitura realizada, delineia 

um diálogo com o texto e constrói, assim, a compreensão do que foi lido” (SEDANO e 

CARVALHO, 2015, p.2).  

Entendemos, assim, que para o aluno se apropriar de uma leitura autônoma e 

competente, é preciso que sejam criadas situações oportunas, com o intuito de que ele entre 

em contato com diferentes textos, já que a leitura não é homogênea e cada gênero textual tem 

suas características. Nesse cenário, Solé (1998, p.116) explica que o “[...] processo de leitura 

deve garantir que o leitor compreenda os diversos textos que se propõe a ler. É um processo 

interno, porém deve ser ensinado”. Compreendemos, assim, que se faz necessário conduzir o 

aluno a perceber que cada texto exerce uma função e, mais que isso, perceber que cada tipo de 

texto provoca sentidos diferentes.  

Quanto a isso, Coscarelli e Cafiero (2013, p. 35), enfatizam que a leitura é “uma 

atividade de construção de sentido que envolve um trabalho ativo e crítico do leitor”. E, por 

ser um instrumento de aprendizagem, a leitura precisa ser desenvolvida tendo em vista a 

compreensão, pois, quando a leitura “envolve a compreensão, ler torna-se um instrumento útil 

para aprender significativamente” (SOLÉ, 1998, p.46). Nesse aspecto asseveramos que o ato 

de ler tende a favorecer a aquisição de informações, a ampliação do conhecimento, o aumento 

do vocabulário, a capacidade de fazer relações e análises de fatos e fenômenos, enfim, 

possibilita um leque de conquistas cognitivas e sociais. 

Solé (1998, p. 47) vai explicar que “[...] se ensinarmos um aluno a ler 

compreensivamente e a aprender a partir da leitura, estamos fazendo com que ele aprenda a 

aprender, isto é, com que ele possa aprender de forma autônoma em uma multiplicidade de 

situações”. Essa prática vai conduzi-lo à aquisição de novas habilidades para que, além de 
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extrair informações literais do texto, consiga estabelecer relações entre o texto e seu 

conhecimento prévio e, com isso, construir o sentido do texto (ROHMAN, 2017), embora este 

esteja imbuído das impressões do autor. 

Urge, então, a necessidade de pensarmos práticas de leitura que levem em conta esta 

proposição, principalmente, se considerarmos o que nos alertam Marques e Kleiman (2019), 

ao externarem acerca da forma como a leitura e a escrita são trabalhadas, em muitas 

instituições de EM. Esta é uma realidade que está presente nas escolas brasileiras, posto que a 

prática de leitura, em muitos cenários, resume-se a um ato mecânico e, por vezes, sem 

sentido. Contudo, ao contrário, a prática de leitura deveria permitir ao leitor estabelecer 

relações entre o conteúdo da leitura e seu contexto, sendo capaz de criticar e se posicionar 

frente às demandas emergentes (SEDANO, SOUZA e VAILLANT, 2019). 

Novas posturas em sala de aula precisam ser assumidas, de forma que permitam ao 

aluno tornar-se leitor ativo, com capacidade de adquirir conhecimentos históricos e, para 

além, significar sua aprendizagem em consonância com sua experiência histórica. Estamos, 

com isso, querendo chamar a atenção para a importância das experiências prévias do aluno, as 

quais, muitas vezes, são desconsideradas, já que as atividades de leitura ofertadas em sala 

parecem estar desconectadas, sobremodo, da vivência do aluno, sendo relegada a uma 

atividade mecânica, sem objetivo e sentido (MANKE, 2019). Esta também é uma reflexão 

realizada por Solé (1998, p.63), ao dizer que é “imprescindível que professores e professoras 

explorem os conhecimentos dos alunos sobre o texto escrito [...]. O ensino planejado e 

implementado na sala de aula deve partir destes conhecimentos, pois a partir deles é que as 

crianças poderão progredir”. 

Ante o exposto, faz-se necessário escolher cuidadosamente o texto que será trabalhado 

em sala de aula, tendo sempre um propósito, um objetivo. O texto, de certa forma, precisa ser 

desafiador e não óbvio, nesse sentido, precisa deixar-se compreender (SOLÉ, 1998), caso 

contrário, poderá desmotivar o discente. Por outro lado, sua compreensão precisa ser possível, 

ou seja, o leitor dispor de conhecimento que o permita compreendê-lo, pois, como aclara 

Sedano (2010, p.23), “o processo de leitura completa-se ao construir significados a partir do 

texto”. 

Nesse cenário, acreditamos que as habilidades de aquisição e compreensão da leitura, 

quando trabalhadas adequadamente, podem favorecer o processo de ensino e aprendizagem 

como um todo. Para tanto, defendemos que o papel do professor é fundamental, visto que em 

sala de aula ele tem a possibilidade de conduzir o aluno a formar-se leitor, pois, como bem 

sinaliza Solé (1998, p.43), o interesse pela leitura, “também se cria, se suscita e se educa e que 
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em diversas ocasiões ele depende do entusiasmo e da apresentação que o professor faz de uma 

determinada leitura e das possibilidades que seja capaz de explorar”. 

Portanto, se quisermos formar leitores autônomos e competentes, faz-se necessário 

fomentar estratégias de compreensão. Por isso, as atividades escolares, independente da área, 

precisam voltar-se para o ensino de estratégias, as quais corroborem com a formação desses 

leitores. Em face disso, é preciso ter a perspectiva de que: 

 

Formar leitores autônomos também significa formar leitores capazes de aprender a 

partir dos textos. Por isso quem lê deve ser capaz de interrogar-se sobre sua própria 

compreensão, estabelecer relações entre o que lê e o que faz parte do seu acervo 

pessoal, questionar seu conhecimento e modificá-lo, estabelecer generalizações que 

permitam transferir o que foi aprendido para outros contextos diferentes (SOLÉ, 

1998, p.72). 

 

Dentro dessa ótica, o aluno, certamente, ultrapassará o ato de ler enquanto 

decodificação, alcançando uma leitura reflexiva acerca das práticas sociais. Estas, por sua vez, 

são essenciais para que ele estabeleça aprendizagens, as quais o ajudem a inferir em sua 

realidade, assim como exercer plenamente sua cidadania (GOMES, 2017b). 

Para tanto, o uso de operações regulares para abordar o texto (KLEIMAN, 2002), 

noutras palavras, o uso de estratégias para o ensino da leitura, são indispensáveis, pois, 

enquanto recursos, podem facilitar a compreensão leitora. De acordo com Solé (1998, p. 54), 

“as estratégias de leitura são ferramentas necessárias para o desenvolvimento da leitura 

proficiente”, podendo envolver sentidos sólidos, visto que são capazes de corroborar não 

apenas em um momento específico da leitura, mas em todos os momentos, ou seja, antes, 

durante e depois do ato de ler (SOLÉ, 1998 e ROHMAN, 2017). 

Nessa perspectiva, Coscarelli e Cafiero (2013) sinalizam algumas estratégias que podem 

ser ensinadas no sentido de ajudar o aluno a formar-se como um leitor competente. Segundo 

as autoras, é importante que na leitura do texto, a priori, sejam observados elementos 

destaques, como título, fotos, gráficos, itálicos. Depois, que seja feita uma inspeção, ou seja, 

previsões sobre o que vai encontrar no texto. A seguir, devem ser estabelecidos objetivos para 

a leitura – ter em vista, por exemplo, para que precisa ler o texto. As autoras supracitadas 

explicam que é preciso ensinar o leitor a monitorar sua compreensão, isto é, no decorrer da 

leitura, ir se interrogando se compreendeu e, também, fazer perguntas ao texto.   

Além disso, ainda enfatizam que outras ações podem ser acrescentadas, como usar 

dicionário impresso ou online para entender o significado de palavras ou expressões 

desconhecidas, grifar as partes mais importantes do texto, realizar nova leitura de trechos que 
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não ficaram claros, fazer uma pausa e verificar se está compreendendo. Caso seja constatada a 

não compreensão, deve realizar uma leitura em voz alta, bem como buscar outras atitudes. 

Coscarelli e Cafiero (2013), também chamam a atenção para o papel do professor, já 

que ele pode fomentar o diálogo entre os alunos sobre o que entenderam e o que não 

entenderam ou acerca das dificuldades que tiveram para entender, criando, assim, um 

ambiente no qual os alunos se sintam à vontade para compartilhar problemas, soluções e 

estratégias. Faz-se relevante considerar que as autoras ressaltam que “o professor pode, em 

alguns momentos, ser um modelo de leitor para o aluno, lendo um texto em voz alta e 

comentando as estratégias e atitudes que julgar mais produtivas a cada passo o momento da 

leitura” (COSCARELLI e CAFIERO, 2013, p. 27). Isso certamente favorecerá para que o 

aluno ao ler consiga resolver problemas de diferentes espécies, uma vez que ganha autonomia 

e adquire subsídios para a compreensão do texto.  

A atuação do professor como modelo também é referenciada por Solé (1998). Para a 

autora, com a leitura em voz alta, o professor pode verbalizar e comentar de forma sistemática 

processos que possibilitam a compreensão do texto, como a realização de hipóteses, bem 

como os indicadores para sua verificação. Ainda, pode conversar sobre as dúvidas 

encontradas, as falhas de compreensão e os instrumentos que podem ser utilizados para 

solucioná-las. 

Quanto às estratégias de leitura, Solé (1998, p. 80) sinaliza algumas, entre elas o modelo 

de ensino recíproco, proposto por Palincsar e Brown (1984), as quais apresentam quatro 

estratégias básicas de compreensão de textos: “formular previsões, formular perguntas sobre o 

texto, esclarecer dúvidas e resumi-lo”. Nesse modelo, o aluno precisa assumir o papel ativo no 

processo de leitura, isto é, atuar e assumir responsabilidades no processo, compreendendo, 

atribuindo sentido, a fim de que seja útil nos diversos contextos e necessidades. Noutro dizer, 

implica ir na direção contrária de um processo mecânico e sem compreensão. 

Destarte, é indispensável dizer que muitas são as estratégias capazes de contribuir para a 

formação de um leitor autônomo e competente. Além disso, podemos afirmar que elas são 

responsáveis pelo aperfeiçoamento de uma interpretação exitosa, pois “desempenham um 

papel significativo no aprimoramento da habilidade de compreensão de leitura dos alunos” 

(GILAKJANI e SABOURI, 2016, p.229).  

Contudo, é preciso abordar, também, que o professor, enquanto mediador, deve planejar 

suas ações. Esse delineamento é necessário, a fim de que o trabalho desenvolvido por meio da 

leitura, possa, efetivamente, contribuir para o processo de construção do conhecimento do 

aluno, diferentemente do que foi verificado pela pesquisa de Manke (2019), quanto à 
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proposição de atividades de leitura em sala de aula, de forma enfadonha, sem propósito, 

possivelmente sem planejamento e ausente de objetivo.  

Frente o exposto, é importante o entendimento de que a leitura é um fio condutor de 

oportunidades para o acesso ao conhecimento, sendo um dos instrumentos mais poderosos à 

materialização de aprendizagens. Portanto, podemos afirmar que o déficit da compreensão 

leitora comprometerá a aprendizagem em qualquer área do conhecimento. 

 

2.2 - Leitura nas aulas de Geografia  

 

O processo de ensino e aprendizagem da aquisição e compreensão leitora não é tarefa 

fácil, como já mencionamos, já que requer um olhar atencioso e comprometido do professor 

enquanto mediador. Este precisa considerar diversos aspectos como, por exemplo, o cuidado 

em adequar o conteúdo do texto à faixa etária, trabalhar com diferentes gêneros textuais, 

ofertar textos possíveis de compreensão, considerando a realidade dos alunos, entre outras 

questões destacadas no subcapítulo anterior. 

Apesar de ser considerada uma tarefa difícil, ensinar o aluno a ler é um ato de cidadania, 

de respeito. Desse modo, podemos dizer que é inconcebível o trabalho docente sem o 

comprometimento com o desenvolvimento da capacidade leitora, porquanto é sabido que sem 

essa competência, o aluno não se desenvolverá em diversas áreas de sua vida. Nesse contexto, 

é pertinente enfatizar que a sociedade contemporânea tem requerido cada vez mais que o 

aluno seja um leitor proficiente, caso contrário, a vida, em seus diversos aspectos, poderá se 

tornar árdua.  

De acordo com Gomes (2017b, p.222): 

 

Nas últimas décadas, tem se observado uma crescente demanda pela leitura e pelo 

domínio da linguagem escrita em todas as áreas da vida social. Tal demanda não se 

restringe ao contexto brasileiro, mas diz respeito a um contexto mundial, que hoje 

coloca o domínio das diversas capacidades de linguagem, em especial das 

capacidades de leitura, como condição para acesso ao conhecimento, à participação 

social e ao exercício efetivo da cidadania. 

 

Diante de tais proposições, a leitura precisa ser entendida como uma competência sine 

qua non para as diferentes práticas sociais, em razão de que isso interfere, diretamente, na 

vida do aluno. Assim sendo, apropriaremo-nos, ainda, dos escritos de Gomes (2017b, p. 225), 

para dizer que a “proficiência em leitura demanda um processo de aprendizagem contínuo que 

envolve todas as disciplinas curriculares em todos os níveis de ensino”.  
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Com isso, defendemos que diante da complexidade do ato de ler, bem como de sua 

relevância para o desenvolvimento do aluno, a leitura não pode ser delegada apenas às aulas 

de Língua Portuguesa, mas precisa ser um compromisso de todas as áreas (NEVES, et al. 

2004), uma vez que é uma habilidade indispensável para a formação do aluno, assim como 

para que apreenda o conhecimento historicamente construído e, sobretudo, se envolva nessa 

construção como produtor de conhecimento. 

Conforme apontado por Sedano (2013, p. 77):  

 

É indiscutível a importância da aprendizagem e do trabalho com a leitura em sala de 

aula. Durante muito tempo a tarefa de formar o leitor foi delegada apenas aos cursos 

de linguagem ou, mais especificamente, à disciplina de Língua Portuguesa. Ao 

entendermos a leitura como uma prática importante para a formação dos nossos 

alunos, ampliarmos sua relevância para o trabalho em todas as disciplinas. Assim, a 

formação do leitor autônomo e competente tem sua ascendência no curso de Língua 

Portuguesa, porém é uma tarefa de todas as áreas. 

 

Assim, faz-se mister a importância de todos os professores preocuparem-se com o 

desenvolvimento da leitura em sala de aula, para que o aluno alcance a condição de leitor 

proficiente. Nessa direção, Guedes e Souza (2004, p. 15) assinalam que “ler e escrever são 

tarefas da escola, questões para todas as áreas, visto que são habilidades indispensáveis para a 

formação de um estudante”. Esse pensamento reforça a ideia de que não se pode deixar que a 

leitura seja relegada a qualquer componente curricular, como se esta fosse um momento de 

prejuízo às práticas educativas. Ao contrário, é preciso entender que, uma vez proficiente o 

leitor, em qualquer área, saberá se portar frente às demandas que surgirem.   

Com base nas palavras desses autores, podemos inferir que não basta entoar 

reclamações acerca das dificuldades em leitura apresentadas pelo aluno do EM. O movimento 

que permeia essa questão precisa perpassar por outra direção, a de assumir que compete a 

todas as áreas a responsabilidade de tentar reverter o problema. À vista disso, corroboramos 

com Guedes e Souza (2004) ao abordarem que o sucesso de habilidades de leitura e escrita, 

pelos alunos, será maior se esta tarefa for assimilada pelo conjunto de professores e não 

somente pelos professores de Língua Portuguesa.  

Nesse quesito, urge como necessária uma mudança de postura por parte dos 

profissionais da educação, pois, como alerta Kleiman (2002, p. 7), “[...] permanecer à espera 

do colega de Língua Portuguesa resolver o problema, além de agravar a situação, consiste 

numa declaração de sua incompetência quanto à função de garantir a participação plena de 

seus alunos na sociedade letrada”. A autora suscita com isso a responsabilidade que devemos 

assumir quanto ao desenvolvimento da competência leitora do aluno, principalmente por 
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estarmos em um mundo em constantes mudanças, o qual exige cada vez mais uma leitura 

competente, que capacite o aluno a desenvolver-se socialmente. Vale ressaltar que, não se 

pode desconsiderar que o professor e suas ações são essenciais no processo de aprendizagem 

(SILVA, 2017). 

A reflexão trazida por Kleiman (2001), no que tange à Geografia, instiga-nos a refletir 

que é possível caminhar em direção a um trabalho que contribua para o desenvolvimento da 

competência leitora do aluno, tendo claras as finalidades educativas desse componente 

curricular. Nesse viés, Schaffer (2004, p. 99) parte do princípio de que “o processo de leitura 

em geografia pode propiciar novas formas de pensar, de questionar, de desencadear 

aprendizagens significativas na direção de mudanças na compreensão de conceitos e na 

adoção de atitudes e de valores”.  

Isto posto, indeclinável é o entendimento de que o processo de aprendizagem em 

Geografia depende estreitamente de habilidade de leitura, razão pela qual ensinar a ler precisa 

ser um dos seus compromissos, posto que o componente curricular lida diretamente com 

textos, de modo que a compreensão destes se faz imprescindível para que o aluno desenvolva 

competências e habilidades necessárias ao aprendizado. Ademais, conforme Schaffer (2004, 

p. 97) “a leitura de texto escrito é a etapa fundamental para que outras etapas na vida escolar 

possam ser desenvolvidas, como ouvir e expressar ideias: julgar, opinar, participar”. 

Portanto, não podemos tirar do discente seu papel de protagonista em seu processo de 

aprendizado, já que o trabalho com a leitura de textos geográficos, se planejado e 

comprometido, pode possibilitá-lo a ampliação e o aprofundamento dos conceitos, de modo a 

permitir que intermedeie com a realidade. Além disso, significa contribuir para a aquisição de 

abrangência de saberes de forma articulada, garantindo-lhe uma maneira de pensar e agir no 

mundo (PRADO e CARNEIRO, 2017). 

É inquestionável que a leitura se configura como um desafio que precisa ser assumido 

nas aulas de Geografia. Entretanto, “assumir este desafio significa abandonar as práticas 

mecânicas e desprovidas de sentido, que levam as crianças a distanciar-se da leitura por 

considerá-la uma mera obrigação escolar” (LERNER, 2002, p. 28). 

Em face disso, entendemos ser fundamental a mediação didático-pedagógica do 

professor nas aulas de Geografia, com vista a desenvolver uma prática escolarizada da leitura 

de texto que possibilite ao aluno ir além do mero ato de ler, ou seja, que não se restrinja 

apenas a uma leitura superficial, como por exemplo: de um fragmento do texto em voz alta, 

para a realização de atividades propostas pelos livros didáticos ou pelos professores ou o de 

fazer cópia, repetições... (SCHAFFER, 2004). Uma leitura que o permita, a construção de 
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correlações escalares e espaço-temporais, tais como compreender a fabricação de um 

determinado produto a partir da lógica da divisão internacional do trabalho ou compreender 

como a crise que envolve o Oriente Médio interfere no preço da gasolina no Brasil. Isso 

implica na compreensão da realidade a partir da multiescalaridade dos fenômenos. 

Tencionamos dizer com isso que não basta a leitura ser um objeto de ensino, ela precisa 

se tornar um objeto de aprendizagem para o aluno (LENER, 2002), isto é, é preciso que faça 

sentido para ele, de tal maneira que o conduza, por exemplo, a recorrer aos textos para: 

 

[...] buscar respostas para os problemas que necessitam resolver, tratando de 

encontrar informação para compreender melhor algum aspecto do mundo que é 

objeto de suas preocupações, buscando argumentos para defender uma posição com 

a qual estão comprometidos, ou para rebater outras que consideram perigosas ou 

injustas [...] (LERNER, 2002, pp. 17-18). 

 

Adquirir habilidades de leitor competente e autônomo, alcançar condições de ser capaz 

de ler as entrelinhas, identificar elementos implícitos e estabelecer relações entre o texto e 

seus conhecimentos prévios bem como entre o texto e outros textos são habilidades 

imprescindíveis para sua formação leitora. Tais aprendizagens podem ascender o discente à 

condição de protagonista de suas ações e reflexões.  

Por isso, defendemos que a leitura de textos não pode ocupar um lugar de pouca 

relevância nas aulas de Geografia, pois, por ser um instrumento potente, poderá proporcionar 

efetivas contribuições para que o aluno construa e reconstrua o conhecimento geográfico, que, 

por sua vez, não ocorre apenas na escola, mas também fora dela (CAVALCANTI, 2013). 

Nessa perspectiva, queremos explicar que quando nos referimos à necessidade de 

colocar a leitura em um lugar de destaque nas aulas de Geografia não estamos acenando para 

um “trabalho” de leitura diário e, por vezes, improvisado, que transforma o ato de ler uma 

atividade rotineira e tediosa para o aluno. Pelo contrário, tencionamos reafirmar que a 

relevância da leitura precisa nascer no planejamento do professor, pois, sem isso, o trabalho 

estará fadado ao fracasso. Nesse sentido, o professor precisa planejar a atividade de leitura: 

 

[...] selecionando com critério os materiais que nela serão trabalhados, tomando 

decisões sobre as ajudas prévias em que alguns alunos possam necessitar, evitando 

situações de concorrência [...] promovendo, sempre que possível, aquelas situações 

que abordem contextos de uso real, que incentivem o gosto pela leitura e que deixem 

o leitor avançar em seu próprio ritmo para ir elaborando sua própria interpretação 

[...] (SOLÉ, 1998, p. 92). 

 

Com base nas palavras da autora, asseveramos que é por meio de um trabalho bem 

planejado que será possível uma contribuição efetiva da leitura para o processo ensino e 
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aprendizagem de Geografia. E este planejamento requer permitir ao aluno entender o que irá 

fazer, ou seja, os objetivos que ele deverá alcançar com a leitura proposta. Nesse interim, 

sentir-se capaz, entendendo que é possível realizar a tarefa de leitura, uma vez que possui os 

meios basilares para sua concretude e, para além, a segurança de que pode contar com a ajuda 

necessária do professor, assim como de seus pares, caso necessite, para alcançar uma 

compreensão textual bem-sucedida. 

Nesse âmbito, cabe dizer que a Geografia escolar apresenta todas as condições para a 

realização das proposições acima, ou seja, de contribuir para que o aluno adquira sua 

competência leitora e seja capaz de fazer diálogos com o mundo real, extraescolar 

(KAERCHER, 2004). Isso porque se trata de uma ciência que estuda fatos e fenômenos que 

ocorrem no espaço geográfico, ou seja, lida com questões que, em muito, estão diretamente 

relacionadas à vida do aluno, possibilitando-o a compreender o espaço, na sua concretude, nas 

suas contradições (CAVALCANTI, 2013). 

Assim, devido à relevância da compreensão leitora no processo de aprendizagem da 

Geografia, buscamos investigar o que tem sido produzido e discutido sobre a relação entre 

leitura e ensino de Geografia para o Ensino Médio. Para tanto, fizemos um levantamento das 

revistas de Geografia e Ensino de Geografia, avaliadas com os estratos Qualis
8
 A1, A2, B1, 

B2, B3 e B4, do quadriênio 2013-2016, a fim de pesquisar os estudos que versam sobre a 

leitura de textos em aulas de Geografia. Este levantamento correspondeu ao período de 2015 a 

2020.  

A seleção das revistas analisadas aconteceu, inicialmente, observando os títulos dos 

periódicos, chamando-nos a atenção as revistas que apresentavam como temática os termos 

Geografia e/ou Ensino de Geografia. Após a seleção das revistas, analisamos cuidadosamente 

os sumários de cada uma delas, observando os títulos dos artigos, com a finalidade de 

verificar se havia entre eles algum que abordasse a relação leitura e Geografia. Durante a 

pesquisa foram analisadas 13 (treze) revistas, sendo classificadas: 1 (uma) com o estrato A1; 2 

(duas) com o estrato A2; 2 (duas) com estrato B1; 4 (quatro) com estrato B2; 1 (uma) com 

estrato B3 e 3 com estrato B4. Após a seleção das revistas, analisamos cuidadosamente os 

sumários de cada uma delas, no total das 13 (treze) revistas analisadas, 2 (duas) publicaram 

estudos envolvendo a leitura (quadro 3).  

                                                           
8
 O Qualis-Periódicos é um sistema usado para classificar a produção científica dos programas de pós-graduação 

no que se refere aos artigos publicados em periódicos científicos [...] A classificação de periódicos é realizada 

pelas áreas de avaliação e passa por processo anual de atualização. Esses veículos são enquadrados em estratos 

indicativos da qualidade - A1, o mais elevado; A2; A3; A4; B1; B2; B3; B4; B5; C - com peso zero.   

Para mais informações consultar: <http://www.capes.gov.br/avaliacao/instrumentos-de-apoio/classificacao-da-

producaointelectual>. Acesso em: 04. nov. 2020.   
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Quadro 4 Trabalhos que versam sobre leitura publicados em revistas de Geografia e/ou Ensino de Geografia, no 

período de 2015 a 2020. 
 

Periódicos Qualis Ano Autor (a)  Título 

INTERESPAÇO – 

Revista de Geografia e 

Interdisciplinaridade. 

B4 2017 
SILVA, Joângela 

Sousa da 

Dificuldades de aprendizagem em 

leitura e escrita: reflexão a partir da 

teoria da aprendizagem de Vygotsky 

Geografia Ensino & 

Pesquisa 
B2 2020 

ASSIS, Lenilton 

Francisco de 

O aperfeiçoamento da leitura e da 

escrita na formação de professores: 

uma experiência de ensino-pesquisa 

no PIBID-geografia 
 

Fonte: Elaborado pelas autoras, a partir dos dados da pesquisa (2020). 

 

Como é possível observar, a partir dos dados, poucas foram as publicações em revistas 

de natureza geográfica que aludiram sobre a relação leitura e Geografia. Além disso, os 

trabalhos encontrados não abordam sobre a leitura nas aulas de Geografia. 

O primeiro trabalho apresentado no quadro 3, “Dificuldades de aprendizagem em leitura 

e escrita: reflexão a partir da teoria da aprendizagem de Vygotsky”, apresenta uma discussão 

sobre a leitura, propondo “caracterizar as dificuldades de aprendizagem, especificando os 

principais obstáculos que permeiam as atividades de leitura e escrita” (SILVA, 2017, p. 168). 

Embora este estudo tenha sido publicado em uma revista de natureza geográfica, nota-se que 

não se refere, especificamente, ao ensino de Geografia. Apesar desta constatação, trata-se de 

uma pesquisa com proposições muito relevantes para todas as áreas do conhecimento. 

A autora clarifica em suas discussões que:  

 

É cada vez mais presente, e de forma crescente, o número de alunos com 

dificuldades de aprendizagem. O problema começa nos anos iniciais do ensino 

fundamental e vai se estendendo aos anos posteriores por conta do modelo de 

progressão continuada adotado pela maioria das escolas. Isso porque, muitas vezes, 

vão ficando lacunas e dificuldades não sanadas. Não se dá continuidade ao processo 

de aprendizagem da leitura, atribuindo ao aluno a culpa de seu fracasso escolar e, em 

segundo plano, ao professor (SILVA, 2017, p. 169). 

 

Desse modo, aduz em suas análises a importância de uma proposta de ensino de leitura 

que tenha como meta desenvolver o senso crítico do aluno, pois isto certamente contribuirá 

para torná-lo um cidadão consciente e responsável. Nesse contexto, Silva (2017, p.170) 

ressalta que “a leitura é um meio de apreensão e difusão do conhecimento. Dominando-a, o 

homem adquire outros olhares para ver e perceber o mundo, desenvolve sua criticidade, 

comunica-se melhor e constrói seu protagonismo na sociedade”. 

Apesar de seus escritos não acenarem especificamente para a leitura de textos nas aulas 

de geografia, é possível traçar um diálogo no que se refere à responsabilidade que deve ser 
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assumida pela geografia escolar quanto às contribuições da leitura para o processo ensino e 

aprendizagem.   

Já o segundo trabalho, publicado em 2020, aborda uma experiência formativa em 

oficinas pedagógicas do Programa Institucional de Bolsas de Iniciação à Docência – PIBID, 

no subprojeto Geografia, da Universidade Federal do Rio Grande do Norte. Esse estudo 

trouxe como resultado que alunos participantes do referido programa, futuros professores, 

apresentavam dificuldades em leitura e escrita. 

Nesse sentido, Assis (2020, p. 1), assinala que: 

 

É pública e notória a dificuldade da leitura e da escrita dos estudantes brasileiros em 

geral. Este déficit de alfabetização, quando não corrigido nos anos iniciais de 

escolarização, compromete a formação básica do aluno e sua vida profissional. Nas 

últimas décadas, com a ampliação das vagas no ensino superior, tal problema se 

expande nas universidades do País e demanda especial atenção nos cursos de 

licenciatura. Como admitir que alguém que se propõe a ensinar crianças e jovens 

não saiba interpretar diferentes tipos de gêneros textuais? Que não tenha os 

conhecimentos mínimos do padrão formal da língua portuguesa? Que não consiga 

sistematizar um texto argumentativo, nem redigir um projeto ou um artigo sobre a 

sua prática docente? 

 

Estas proposições vêm reforçar a urgente necessidade de a leitura ser um compromisso 

de todos os componentes curriculares, pois, sem este entendimento, dificilmente essa 

realidade sofrerá transformação. Para tanto, Schaffer (2004, p. 89), explica que “ler e escrever 

em geografia é uma estratégia cognitiva disciplinar que, na parceria com as demais áreas, 

permite ao aluno adquirir uma visão de mundo, reconhecer e restabelecer seu lugar no espaço 

geográfico, o que inclui a noção, também, da sua possibilidade de exclusão”. 

Podemos inferir que é, sobretudo, por meio da competência leitora que o aluno adquirirá 

uma consciência de qual lugar ocupa nesse espaço, bem como obter condições de enxergar as 

direções que podem levá-lo à exclusão. O trabalho de Assis (2020) acena, de certa forma, para 

essa perspectiva ao demonstrar a tomada de consciência por parte dos estagiários quanto às 

possíveis implicações que poderiam surgir na sua vida profissional, caso não atentassem para 

sua formação leitora. 

Dentre as contribuições do trabalho de Assis (2020), queremos destacar o papel dos 

professores/mediadores de Geografia no processo de reconhecimento dos alunos/estagiários, 

quanto às suas necessidades em leitura e escrita. Vale ressaltar que não só atuaram no sentido 

de levar os alunos a perceberem suas fragilidades, mas, sobretudo, buscaram intervir com 

oficinas e acompanhamento individuais. É preciso dizer também que a intervenção só foi 

possível graças à elaboração de um planejamento bem organizado, ou seja, com propósitos e 
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objetivos a serem alcançados e com estratégias, as quais visavam ajudar os estagiários a 

desenvolverem sua competência leitora. 

Devido à quantidade de resultados encontrados nos periódicos pesquisados, buscamos 

aprofundar nossas pesquisas. Com isso, decidimos pesquisar em todas as Universidades 

baianas (estaduais e federais) dissertações e teses dos programas de pós-graduação no período 

de 2004 a 2020. Optamos por essa delimitação de tempo com a finalidade de podermos 

verificar todos os trabalhos, já que algumas universidades começaram a publicizar os 

trabalhos a partir de 2004. Aclaramos que o recorte das Universidades baianas se justifica por 

sermos pesquisadoras de uma dessas instituições e, por isso, pretendemos investigar como 

está o panorama das pesquisas no Estado, sob tal perspectiva.  

Na presente pesquisa, selecionamos os programas de Educação, Ensino e de Geografia. 

Utilizamos como expressão de busca os descritores “leitura” e “ensino de Geografia”; 

“Geografia” e “leitura”. A análise dos trabalhos se deu, a priori, a partir dos títulos, palavras-

chave e resumos. Com essa análise, encontramos 1 (uma) dissertação que investigou, de 

forma implícita, a leitura nas aulas de Geografia, conforme quadro 4. 

 

Quadro 5: Pesquisa sobre a Geografia e leitura nas Teses/Dissertações dos cursos de Pós-graduação das 

Universidades da Bahia (2004-2020). 

Fonte: Elaborado pelas autoras, a partir dos dados da pesquisa (2020). 

 

 

O trabalho apresentado no quadro 4 se trata de uma dissertação e foi desenvolvido pelo 

pesquisador Thássio Ferreira Alves Pereira. Neste, Pereira (2017, p.78) buscou “promover um 

processo de ensino e aprendizagem que valorizasse as práticas de letramentos críticos tendo o 

uso de canções [...]”, enfatizando a importância das canções para letramento crítico (práticas 

sociais) do aluno. Com isso assinala que: 
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Propiciar práticas de letramentos para os alunos é, também, inseri-los num campo de 

participação política e social, é demonstrar a importância de aprender para além de 

simplesmente decifrar os códigos linguísticos, mas compreendê-los como parte de 

uma dimensão maior, que o possibilita a ler, interpretar e saber opinar sobre os 

diversos tipos de textos que encontrar em sua trajetória escolar (PEREIRA, 2017, 

p.48). 

  

Sendo assim, o autor discute a necessidade de um trabalho docente que contribua para a 

formação do aluno-cidadão, ou seja, que além de conseguir compreender sua realidade, 

consiga também opinar, propor e realizar transformações. Nessa questão, pontua a importante 

contribuição da Geografia, por se tratar de uma ciência pautada pela “dimensão crítica dos 

fenômenos espaciais” (p. 52) e também por possuir um “arsenal de conhecimentos que 

repercutem diretamente na vida da sociedade e na possibilidade de levar o aluno a se 

reconhecer como sujeito atuante do espaço em que vive” (p.55). 

O estudo de Pereira (2017) não propõe uma discussão conceitual acerca da leitura, no 

entanto, foi possível perceber, mesmo que de forma tímida, algumas considerações sobre 

leitura e escrita, ao abordar, por exemplo, que “a escola passa a ser o espaço que possui 

condições de aliar as práticas de leitura e escrita com ênfase nos letramentos sociais e práticas 

discursivas” (p.50). Diante disso, ainda que sem relevo, externa o entendimento de que a 

leitura é uma habilidade indispensável para o aluno desenvolver o letramento crítico, ou seja, 

a leitura de mundo. Nessa questão, o autor aborda a necessidade de transmitir “a Geografia 

como uma possibilidade de leitura e compreensão do mundo em que vivemos em suas 

diversas escalas de análise, do local ao global” (PEREIRA, 2017, p.62). 

Outra questão, também observada neste trabalho, foi o uso de estratégias de leitura, a 

exemplo da solicitação de grifos dos trechos da música que mais chamavam a atenção do 

aluno, a fim de aprofundar a discussão dos temas das aulas, tendo em vista o desenvolvimento 

da criticidade a partir da letra da música. Nesse sentido, podemos dizer que este trabalho 

promove diálogos com nossa pesquisa, uma vez que, dentre outros aspectos, buscou elucidar 

um possível caminho de como a Geografia escolar pode contribuir para que o aluno alcance 

uma leitura crítica da realidade. 

Em nossa pesquisa, entendemos ser de grande relevância a leitura de texto nas aulas de 

Geografia, pois isso poderá contribuir bastante para que o aluno desenvolva sua competência 

leitora, tornando-se um leitor proficiente e, portanto, crítico e autônomo. Desse modo, 

corroboramos com Reichiwald JR. (2004, p. 72), ao dizer que “oportunizar/possibilitar leitura 

e escrita pela geografia também não é simples, mas pode ser prazeroso e colaborar na 
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formação de pessoas mais atentas para entender o mundo e participar na transformação do 

mesmo.” 

Nesses termos, o ensino de Geografia tem o papel de fazer emergir condições para que o 

aluno aprenda ler e adquira competência leitora, com vista a compreender melhor Geografia e 

as contradições do espaço para, a partir daí, gerar inquietações que produzam possibilidades 

de mudança de realidades.  
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CAPÍTULO 3 - DISCUSSÃO E CONSTRUÇÃO COLABORATIVA DE UMA SEI: 

PERCURSO METODOLÓGICO 

 

Para produzir conhecimento, a pesquisa se utiliza de procedimentos rigorosos e 

sistematizados, portanto, é um processo analítico que “dá inteligibilidade àquilo que é 

desconhecido na prática social” (ANDRÉ, 2016, p. 21). Nesse sentido, o estudo precisa ser 

cuidadosamente detalhado em todo seu percurso. Isto posto, neste capítulo, apresentamos os 

procedimentos metodológicos utilizados no desenvolvimento da presente investigação, 

descrevendo e caracterizando seu contexto.  

Destacamos que todos os princípios éticos necessários para o desenvolvimento desta 

pesquisa foram respeitados, pois seu início se deu após submissão e aprovação do projeto de 

pesquisa pelo Comitê de Ética em Pesquisa com seres humanos
9
 da Universidade Estadual de 

Santa Cruz (UESC). Salientamos que o participante da pesquisa assinou o Termo de 

Consentimento Livre Esclarecido (TCLE) e autorizou a gravação e o uso dos dados (áudios) 

para a análise. Vale ressaltar que foi mantida a privacidade do participante da pesquisa, assim 

como a fidedignidade das informações analisadas. 

 

3.1 Caracterização da pesquisa 

 

Com vista a contribuir com o ensino e aprendizagem em Geografia, esta pesquisa tem 

por objetivo geral analisar em quais aspectos uma SEI em Geografia, com enfoque em leitura 

e planejada em parceria com um professor da Educação Básica, favorece o desenvolvimento 

do pensamento geográfico de alunos do Ensino Médio. E, para responder a esse objetivo 

geral, tem por objetivos específicos: I Compreender as aproximações teóricas possíveis entre 

o Ensino por Investigação e o desenvolvimento do pensamento geográfico; II. Identificar e 

analisar as etapas e atividades da SEI em Geografia, que favoreçam o desenvolvimento da 

competência leitora, bem como oportunizem o desenvolvimento do pensamento geográfico; 

III. Investigar as contribuições do professor no processo de planejamento da SEI em 

geografia, no que diz respeito ao processo de ensino por investigação, ao desenvolvimento da 

competência leitora e do pensamento geográfico; IV. Construir uma SEI em ensino de 

Geografia, com enfoque em leitura, em parceria com um professor da Educação Básica. 

                                                           
9
 Esta pesquisa foi submetida à apreciação no Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) e foi aprovada em 12/05/21, 

com o registro CAAE - 44114521.0.0000.5526.   
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Para tanto, apresenta uma abordagem qualitativa, uma vez que prima pelo rigor 

metodológico, tendo o cuidado no detalhamento de todas as etapas realizadas na investigação, 

pois considera que “[...] não é a atribuição de um nome que estabelece o rigor metodológico 

da pesquisa, mas a explicitação dos passos seguidos na realização da pesquisa, ou seja, a 

descrição clara e pormenorizada do caminho percorrido para alcançar os objetivos, com a 

justificativa de cada opção feita” (ANDRÉ, 2013, p. 96).  

Conforme a autora, essa abordagem, além de evidenciar o cuidado no delineamento da 

pesquisa, desvela ao pesquisador o seu posicionamento ético, pois “ao expor seus pontos de 

vista dá oportunidade ao leitor de julgar suas atitudes e valores" (ANDRÉ, 2013, p.96). Desse 

modo, é possível dizer que a pesquisa qualitativa possibilita a compreensão quanto às 

dinâmicas sociais do espaço vivido, assim como suas particularidades.  

Para Gatti e André (2010, p.42), a abordagem qualitativa “não divide a realidade social 

em mensuráveis e fatos isolados''. Ao contrário, a abordagem qualitativa propaga uma visão 

holística dos fenômenos sociais, incluindo a diversidade das dimensões de uma dada situação 

bem como sua interação e construção recíproca”. Isso possibilita o tratamento dos fenômenos 

em sua subjetividade e singularidade, já que, procura “tanto encontrar o sentido desse 

fenômeno quanto interpretar os significados que as pessoas dão a eles” (CHIZZOTTI, 2003, 

p. 221), considerando, com isso, o contexto em que o fenômeno ocorre. 

Qualificamos, também, este trabalho como uma Pesquisa de Natureza Interventiva 

(PNI), de acordo com Teixeira e Megid Neto (2017). Como explicam os autores, este tipo de 

pesquisa nos possibilita “testar ideias e propostas curriculares, estratégias e recursos didáticos, 

desenvolver processos formativos, nos quais, os pesquisadores e demais sujeitos envolvidos, 

atuam na intenção de resolver questões práticas sem deixar de produzir conhecimento 

sistematizado” (TEIXEIRA e MEGID NETO, 2017, p. 1056), podendo articular, dessa 

maneira, investigação e produção do conhecimento. 

Além do mais, é do tipo de pesquisa de aplicação, uma vez que os objetivos dessa 

modalidade: 

 

[...] não estão necessariamente voltados para a transformação de uma realidade, mas 

sim, amiúde, dar contribuições para a geração de conhecimentos e práticas, 

envolvendo tanto a formação de professores, quanto questões mais diretamente 

relacionadas aos processos de ensino e aprendizagem, como a testagem de princípios 

pedagógicos e curriculares (interdisciplinaridade, contextualização, transversalidade, 

avaliação etc.) e recursos didáticos (TEIXEIRA e MEGID NETO, 2017, pp.1068-

1069). 
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Portanto, pode-se dizer que a pesquisa de aplicação visa a contribuir na área da 

educação para a geração de conhecimentos. Vale salientar que, com base na parceria entre a 

pesquisadora e o professor sujeito da pesquisa, qualificamos esta pesquisa como interventiva e 

de aplicação.  

Dado o contexto de coparticipação entre o professor de Geografia e a pesquisadora, 

classificamos, também, este trabalho como uma pesquisa colaborativa (GASPAROTTO e 

MENEGASSI, 2016; DESGAGNÉ, 2007; BOMFIM e GARRIDO, 2019), uma vez que a 

pesquisa tem sido “produzida com o professor e não para ele [...]” (GASPAROTTO e 

MENEGASSI, 2016, p. 950). Nesse processo, ressaltamos que, além da participação 

voluntária do professor, houve o cuidado com a preservação de sua autonomia em todo o 

processo, características estas, necessárias em uma pesquisa colaborativa. 

Outra questão de relevância na pesquisa colaborativa é, de acordo com Desgagné (2007, 

p.8), o fato de buscar estabelecer aproximações “entre o mundo da pesquisa e o mundo da 

prática”. Assim sendo, segundo este autor, no processo de produção de conhecimento em 

relação ao objeto que está sendo investigado, o professor é um co-construtor e, nesse sentido, 

é de grande relevância sua compreensão das situações práticas. Em síntese, caracterizamos a 

nossa pesquisa como: Pesquisa Qualitativa de Natureza Interventiva, do tipo de Aplicação e 

Colaborativa. 

 

3.2 Contexto e participantes da pesquisa  

 

A presente investigação tem a intenção de fortalecer o trabalho entre a universidade e a 

escola, por meio de uma pesquisa interventiva, de natureza colaborativa, ao contar com a 

parceria de um professor de Geografia da Educação Básica. Ressaltamos que, inicialmente, a 

proposição deste trabalho era de planejar e aplicar a SEI para posterior análise, desse modo, 

iríamos aplicar em uma turma do EM, o que justifica a parceria de apenas um professor, nesse 

caso, o professor responsável pela turma. No entanto, devido à situação pandêmica do novo 

coronavírus, a qual ainda estamos vivenciando, foi preciso o redirecionamento do trabalho 

para a configuração atual, ou seja, de planejamento da SEI. 

Nesse contexto, a pesquisadora, autora deste estudo, se reuniu com o professor, via 

plataforma Google Meet, para planejar uma Sequência de Ensino Investigativo (SEI) em 

Geografia, planejada para a 3ª série do EM. A escolha dessa série se justifica pelo fato de, 

apenas ela, dispor de duas horas aulas semanais, conforme a matriz curricular do novo Ensino 

Médio da Bahia, o que possibilitará maiores condições de a SEI ser futuramente aplicada. 
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Além disso, entende-se que os alunos da 3ª série já possuem um conjunto de conhecimentos 

acerca das questões demográficas e da produção do espaço geográfico que os permitem criar 

abstrações, estabelecer correlações e conexões, levando-os a produzir e ampliar seus 

conhecimentos. 

Informamos que esta autora é participante do Grupo de Estudos e Pesquisas em Práticas 

Pedagógicas e à Docência (GEPED) e, por isso, em alguns momentos, contamos com a 

participação da Coordenadora do GEPED nas reuniões, visto que tem experiência com a 

produção de SEI. Nas transcrições, intitulamo-la como pesquisadora 2. 

Vale salientar, ainda, que a parceria do professor ocorreu em todo processo de 

planejamento da SEI em Geografia, sendo respeitadas suas, concepções, tornando-se possível 

investigar suas contribuições no que diz respeito ao processo de ensino por investigação, 

desenvolvimento da competência leitora e do pensamento geográfico. 

Ressaltamos também que, enquanto condutores do processo, responsabilizamo-nos em 

garantir espaços em que fosse possível o encontro de interesses. Tais espaços foram 

favoráveis à crítica, aos questionamentos, ao debate de ideias, entre outros, uma vez que, 

buscamos, em todos os encontros, fazer com que o professor participante se sentisse seguro, 

haja vista ser para ele um processo novo.  

 

3.2.1 – Perfil do professor 

 

O professor participante da pesquisa possui graduação em Geografia, especialização em 

Ensino de Geografia pela Universidade Estadual de Santa Cruz (UESC) e 5 (cinco) anos de 

regência em turmas do Ensino Médio, em uma escola estadual de Itabuna – BA. Além de 

professor, o participante também é um pesquisador da área de Geografia, coordenou os 

trabalhos de pesquisa dos Diagnósticos de Violência e Criminalidade dos Municípios de 

Ilhéus, Itabuna e Eunápolis e é autor de trabalhos focados em diagnósticos socioeconômicos 

municipais. 

Ressaltamos que, com intuito de manter o sigilo e anonimato do professor participante 

da nossa pesquisa, utilizamos o nome fictício Paulo, quando nos referirmos a ele, pois 

entendemos ser nosso dever alterar o nome do sujeito da pesquisa, haja vista considerarmos os 

termos éticos voltados para o desenvolvimento de uma pesquisa.  

Ao convidá-lo para participar desta pesquisa, foi proposto, a ele, o planejamento de uma 

SEI, em conjunto com a pesquisadora, com o intuito de, além de preservar os aspectos 

específicos do ensino por investigação, priorizar a competência leitora e os elementos da 
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Geografia que possam contribuir para o desenvolvimento do pensamento geográfico de 

estudantes do EM. A aceitação do docente ocorreu de pronto, voluntariamente, sem apresentar 

qualquer objeção. 

 

3.3 Procedimentos para obtenção de dados 

 

Nesta seção, apresentamos os procedimentos que realizamos para o desenvolvimento da 

pesquisa. Como procedimento inicial, tivemos o cuidado de, antes de começarmos os 

encontros, compartilharmos com o professor, de forma impressa e por meio de e-mail, artigos 

(SASSERON, 2015; CARVALHO, 2018), livro (CARVALHO, org. 2013) e vídeo
10

 que 

tratam do Ensino por Investigação, bem como um livro que versa acerca do pensamento 

geográfico (CAVALCANTI, 2019), a fim de que o professor participante pudesse 

compreender a temática. Articulamos para que fosse possível, nos encontros, a discussão e a 

apropriação de uma base teórica sobre a abordagem didática do ensino por investigação, 

assim como acerca do pensamento geográfico para o planejamento da SEI.  

Sentimos, ainda, a necessidade de criar no Google uma pasta no drive, compartilhando-

a com o professor participante, para que pudéssemos anexar outros materiais como o livro 

didático Investigar e aprender Ciências
11

, uma dissertação
12

 e um Produto Educacional
13

, 

ambos desenvolvidos na área de Ciência da Natureza e produzidos no GEPED. Nossa 

intenção foi de que tais materiais pudessem, além de contribuir para apropriação da base 

teórica, servir de apoio para a compreensão da estrutura de uma SEI.   

Os dados foram obtidos a partir de encontros (reuniões on-line) que foram gravados, 

visando à melhor produção de registros confiáveis, para obtenção das informações. De acordo 

com Garcez, Duarte e Eisenberg (2011, p. 251), as videogravações são um recurso 

metodológico na produção de material empírico, que possibilita “[...] registros confiáveis do 

trabalho de campo e de construir materiais empíricos válidos, que possam ser tomados como 

                                                           
10

 Profª. Drª Lúcia Sasseron - Alfabetização Científica e Ensino Por Investigação. Disponível em: 

https://www.youtube.com/watch?v=I7y8nFvIvzo. 
11

 CARVALHO, Anna Maria Pessoa de (et al). Investigar e aprender Ciências. São Paulo: Sarandi, 2 ed. 2015. 
12

 MOURA, Antonio Reynaldo Meneses. Contribuições da elaboração de uma Sequência de Ensino Investigativo 

para o conhecimento didático do professor. Dissertação de Mestrado. Universidade Estadual de Santa Cruz. 

Ilhéus, BA, 2020. Disponível em: 
http://www.uesc.br/cursos/pos_graduacao/mestrado/ppgecm/index.php?item=conteudo_dissertacoes.php 
13

 SANTOS, Deise Figueiredo dos. O ensino de ciências por investigação frente às peculiaridades da modalidade 

EJA: em busca da alfabetização científica. Produto Educacional do Programa de Pós- graduação em Educação da 

Universidade Estadual de Santa Cruz. Ilhéus, BA, 2019. Disponível em: 

http://www.uesc.br/cursos/pos_graduacao/mestrado/formacaodeprofessores/index.php?item=conteudo_produtoe

duc.php 
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fonte para a compreensão de determinado fenômeno e/ou problema de pesquisa, o que 

determina a adoção de procedimentos e recursos”, visto que, possibilita o registro de aspectos 

difíceis de serem capturados com outros recursos. Portanto, considerando a importância das 

gravações dos encontros para o desenvolvimento da pesquisa, estas foram cuidadosamente 

transcritas, preservando, com fidedignidade, as falas a que correspondem, conforme orienta 

Carvalho (2015).  

Também é importante salientar que seguimos a classificação proposta por Carvalho 

(2015) para representar as transcrições, separando-as em Episódios: recortes construídos por 

alguns momentos do planejamento que consideramos importantes, por reunir situações 

relacionadas aos nossos objetivos de pesquisa e Turnos: fragmentos das falas, enumeradas, 

extraídos dos episódios, que melhor organizam a transcrição. Por conseguinte, ficam 

evidenciados os momentos em que a fala do professor e pesquisadores ocorrem durante o 

planejamento da SEI. 

 

3.3.1 – Planejamento da Sequência de Ensino Investigativo  

 

O planejamento da SEI ocorreu por meio da utilização do recurso de chamadas via 

Google Meet, pois esta plataforma possibilita a gravação das reuniões que, a seguir, foram 

transcritas para posteriores análises. O quadro 6 apresenta o detalhamento das reuniões com 

o professor e pesquisadores envolvidos para o planejamento da SEI: 
 

Quadro 6 – Descrição das reuniões do processo de construção da SEI. 

Reuniões Planejamento Horário Duração 

1ª - 05.07.2021 

● Discussão sobre o Ensino por Investigação e 

SEI; 

● Elaboração do cronograma; 

● Quantidade de aulas semanais; 

● Discussão sobre o tema da SEI. 

 

10h às 11h30 min 

 

1h e 30 min 

2ª - 13.07.2021 
● Discussão sobre o conteúdo; 

● Discussão sobre o Ensino por Investigação 

(análise de textos). 

9h30min às 11h 1h e 30 min 

3ª - 19.07.2021 

● Discussão sobre o Ensino por Investigação 

(análise de textos); 

● Discussão sobre o desenvolvimento do 

pensamento geográfico; 

● Consulta em outras SEI para observarmos 

alguns procedimentos. 

20h às 22h 2h 

4ª - 27.07.2021 

● Início do planejamento da SEI; 

● Discussão sobre o problema; 

● Discussão sobre os possíveis textos que 

comporiam a SEI. 

20h às 21h30min 1h e 30 min 

5ª - 26.08.2021 
● Discussão sobre população e o espaço 

geográfico; 

● Análise do site “Nascer em Portugal; 

20h às 20h38min 38 min 
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● Discussão sobre o site que apresenta o 

relógio da população. 

6ª - 17.09.2021 

● Discussão sobre etapa 1,2 e 3 da SEI; 

● Planejamento sobre a pesquisa entre os 

familiares dos alunos (investigando o perfil 

demográfico da família). 

10h às 11h17min 1h e 17min 

7ª - 21.09.2021 

● Planejamento da etapa 4 da SEI e revisão 

juntamente com a pesquisadora 2 das etapas 

anteriores; 

● Discussão sobre a etapa final da SEI 

16h às 17h12min 1h e 12min 

8ª - 14.10.2021 ● Revisão e discussão da etapa 1; 

● Discussão sobre a etapa 4 e etapas finais. 
16h às 16h59min 59min 

Fonte: Elaborado pelas autoras (2021). 

 

3.4 - A sequência de ensino investigativo: “dinâmicas demográficas e as relações 

socioespaciais” 

 

Por se tratar de uma pesquisa colaborativa e, por termos a priori, o objetivo de 

aplicarmos a SEI em uma turma do 3º ano, buscamos discutir com o professor qual temática 

seria abordada na SEI. Nesse contexto, o professor ressaltou que gostaria de trabalhar dentro 

de uma temática que contemplasse tanto conteúdos quanto o perfil do 3º ano, bem como 

dialogasse com sua prática. Sendo assim, acordamos trabalhar com questões demográficas, 

buscando enfatizar temáticas da realidade socioespacial.  

Nesse contexto, o professor trouxe a proposição de aproveitarmos, em certa medida, 

algumas discussões abordadas em um atlas geográfico, relativas a aspectos socioeconômicos 

do Litoral Sul da Bahia, especialmente sobre os nascimentos de crianças nesse território de 

identidade
14

. O atlas em questão serviu como um dos aportes para o planejamento da SEI, não 

significando dizer que ele tenha sido nossa única fonte, pois, além do atlas, utilizamos site 

como: o relógio da população, Nascer em Portugal e IBGE; mapas, infográficos, gráficos, 

artigos, vídeos, documentários, dentre outros recursos. 

Isso por entendermos que um dos problemas que circunda a Geografia escolar é a 

utilização excessiva ou única, por exemplo, do livro didático ou mesmo do atlas, criando, 

desse modo, uma desconformidade em relação a Geografia que deveria ser ensinada. Sob essa 

ótica, concordamos com Bomfim (2006, p. 123) ao abordar que: 

 

                                                           
14

 A regionalização dos Territórios de Identidade foi proposta pelo governo da Bahia em 2007, seguindo modelo 

de divisão territorial do Ministério de Desenvolvimento Agrário (MDA) e adequando-o às realidades locais. Essa 

divisão contemplou as múltiplas dimensões da realidade geográfica baiana, integrando diversos aspectos das 

esferas social, econômica, política, cultural, histórica e natural. 
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O ensino da Geografia - nas escolas brasileiras - ainda mantém uma prática 

tradicional tanto no nível fundamental quanto no nível médio. Por um lado, esta 

prática se caracteriza pela utilização excessiva do livro didático, pela aplicação dos 

conteúdos teóricos em detrimento dos conteúdos metodológicos e pela utilização 

descontextualizada e estereotipada das cartas geográficas. 

 

Essa é uma questão que, segundo o autor, desdobra-se em consequências danosas, já 

que interfere diretamente no processo de aprendizagem do aluno, dificultando sua 

compreensão no que tange às bases da ciência geográfica, impossibilitando-os a pensar e agir 

numa prática socioespacial. 

Diante disso, uma de nossas preocupações no planejamento da SEI foi a de que durante 

a construção das etapas e atividades da SEI, desenvolvêssemos o conteúdo de modo que 

possibilitasse condições para os alunos compreenderem a temática proposta de maneira 

investigativa e autônoma e que pudessem correlacioná-lo com suas vidas. 

Assim sendo, estabelecemos momentos para cada etapa da SEI, buscando organizá-la de 

forma que os alunos pudessem relacionar uma etapa com a outra e, assim, construir o 

conhecimento. A Sequência de Ensino Investigativo: “Dinâmicas demográficas e as relações 

socioespaciais” pode ser apreciada no Apêndice I, deste trabalho.  

O quadro 7 desvela, resumidamente, o que organizamos. Esclarecemos que dividimos as 

atividades por momentos e etapas, e apresentamos uma possível quantidade de aulas: 
 

 

Quadro 7 – Estrutura da Sequência de Ensino Investigativo que foi planejada nas reuniões com o professor. 
 

 1º 

 

M 

O 

M 

E 

N 

T 

O 

Levantando o conhecimento prévio – o relógio da população (4 aulas – 50 min cada) 

ETAPAS: 

1. Formação de grupos – Resolução de questões; 

2. Observação do relógio da população; 

3. Leitura e análise de gráficos e mapas (resolução de questões); 

4. Vamos compreender mais? (Leitura de texto). 

 

 
 2º 

 

M 

O 

M 

E 

N 

T 

O 

Cada vez menos?  (2 aulas – 50 min cada) 

ETAPAS: 

1. Leitura e análise das imagens e depoimentos de mulheres; 

2. Leitura e análise do infográfico e gráfico (Taxa de fecundidade – realidade brasileira e mundial); 

Resolva o problema (4 aulas – 50 min cada) 

ETAPAS: 

1. Quais fatores estão por trás dessa queda no número de nascimentos? Que fatores influenciam a 

tomada de decisão de ter (ou não) filhos? Como evoluiu a idade em que, em média, as mulheres foram 

mães pela primeira vez? 

2. Levantamento e socialização de hipóteses. (“Como” e “por que”); 

3. Pensando o problema: Vídeos - O UNFPA promove a ação “Mais que minha mãe, menos que minha 

filha”; Leitura do texto – Taxa de fecundidade (Sistematização e contextualização do conhecimento); 

4. Produção individual – “Hora de registrar!” 

3º 
 

M 

O 

E a minha família? (2 aulas – 50 min cada) 

ETAPAS: 
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M 

E 

N 

T 

O 

1. Investigando o perfil demográfico da minha família. (Atividade individual); 

2. Trazendo a investigação para a realidade regional dos alunos por meio de estudo de caso de suas 

famílias.  (Atividade em grupo). 

 

4º 
 

M 

O 

M 

E 

N 

T 

  O 

De olho no perfil demográfico do Litoral Sul da Bahia (6 aulas – 50 min cada) 

ETAPAS: 

1. Leitura e análise de textos (Litoral Sul da Bahia: um novo perfil demográfico; Nascimentos no 

Litoral Sul da Bahia: o que dizem as informações?); 

2. Gravidez na adolescência: Análise de gráfico e discussão; 

3. Filhos: Ter ou não ter? (Análise de gráfico e leitura e discussão de depoimentos); 

4. Leitura e análise de mapas (Rede de atenção materno-infantil do Litoral Sul da Bahia; Migração de 

gestantes no Litoral Sul da Bahia); 

5. Sistematizando o conhecimento; 

6. Propostas de trabalho: devolutiva social. 
 

 

 

Fonte: Elaborado pelas autoras (2022). 

 

3.5 Procedimentos de análise e interpretação de dados 

 

É de suma relevância, mostrarmos de forma clara e honesta como obtivemos e 

analisamos os dados de uma pesquisa (CARVALHO, 2015). Por isso, a citada autora destaca 

que os estudos científicos podem e devem ser replicados, ou seja, em situação semelhante, os 

estudos precisam dar condições de réplica, possibilitando novos estudos a partir dos que já 

foram realizados. Ademais, a pesquisa tem a função de esclarecer indagações e dúvidas, uma 

vez que, “pesquisar é procurar resposta para algo que não se conhece e que é necessário 

conhecer” (ANDRÉ, 2016, p.21). Destarte, conforme esta autora, um novo conhecimento é 

produzido com a pesquisa. Para tanto, explica que em um estudo “é necessário haver a 

sistematização do conhecimento, ou seja, a definição e a justificação claras da origem e da 

importância do estudo bem como a utilização de procedimentos rigorosos de coleta e análise 

dos dados e o registro dos resultados obtidos” (ANDRÉ, 2016, p. 25). 

Nessa pesquisa, os dados analisados originaram-se das transcrições dos encontros com o 

professor participante do planejamento da SEI e das etapas e atividades da SEI - Dinâmicas 

demográficas e as relações socioespaciais. Como já abordamos, realizamos encontros online 

com o professor e, nesses encontros, discutimos acerca de questões relacionadas ao ensino de 

Geografia, a saber: como esse ensino tem sido desenvolvido; a perspectiva do ensino de 

Geografia pelo viés da abordagem didática do ensino por investigação; o desenvolvimento do 

pensamento geográfico; a didática do professor de Geografia da Educação Básica, entre outras 

questões.  

Nesses encontros, além de objetivarmos planejar uma SEI, buscamos, ainda, investigar 

as possíveis contribuições do professor participante para o de ensino e aprendizagem em 
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Geografia. Para tanto, levamos em consideração suas concepções acerca do ensino por 

investigação, do desenvolvimento do pensamento geográfico e da competência leitora em 

seus diversos aspectos, dentre eles, a leitura da realidade socioespacial, tão necessária para 

que o aluno pense pela Geografia. Ressaltamos que parte dos dados foi coletado das 

discussões entre a pesquisadora e o professor participante acerca das proposições acima, 

enquanto a outra parte foi oriunda das etapas e atividades da própria SEI. 

Para a organização dos dados e criação das categorias de análise, utilizamos a técnica de 

Análise de Conteúdo de Bardin (1977, p.42), tendo em vista que, segundo essa autora, a 

análise de conteúdo corresponde ao: 

 

conjunto de técnicas de análise das comunicações, visando obter, por procedimentos, 

sistemáticos e objectivos de descrição do conteúdo das mensagens, indicadores 

(quantitativos ou não), que permitem a inferência de conhecimentos relativos às 

condições de produção/recepção (variáveis inferidas) destas mensagens. 
 

A técnica da análise de conteúdo é uma forma que possibilita a classificação e a 

categorização dos conteúdos das mensagens obtidas. Isto posto, de acordo com a autora, para 

a análise de dados por meio dessa metodologia, faz-se necessária a realização de algumas 

etapas.  

Com isso, inicia-se a pré-análise com a organização dos dados, a fim de que o corpus da 

pesquisa possa ser constituído. Segundo Bardin (1977, p. 96), “o corpus é o conjunto dos 

documentos tidos em conta para serem submetidos aos procedimentos analíticos”. Para isso, é 

feita, primeiramente, a leitura flutuante, por meio da qual o pesquisador irá buscar as 

primeiras percepções das mensagens, “estabelecer contacto com os documentos a analisar e 

conhecer o texto, deixando-se invadir por impressões e orientações” (BARDIN, 1977, p. 96). 

Nesse aspecto, nosso corpus corresponde às transcrições dos encontros, com o professor de 

Geografia, para o planejamento da SEI, organizadas em episódios e turnos (CARVALHO, 

2015), bem como as etapas e atividades da SEI.  

Dessa maneira, por diversas vezes, realizamos a leitura das transcrições dos encontros 

com o professor, a fim de perceber, a partir de suas falas, sua compreensão acerca do processo 

ensino e aprendizagem em Geografia, qual entendimento e perspectivas sobre o ensino por 

investigação. Ademais, a importância de o aluno protagonizar e desenvolver seu pensamento 

geográfico e, ainda, a importância do desenvolvimento da competência leitora do aluno, em 

seus diversos aspectos, como, por exemplo, a leitura socioespacial em que está inserido. 
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Ao findar a primeira etapa, avançamos para a segunda que tem por foco a exploração do 

material. É nesta fase que são estabelecidas as unidades de registro, ou seja, “a unidade de 

significação a codificar e corresponde ao segmento de conteúdo a considerar como unidade de 

base” (BARDIN, 1977, p. 104), que pode ser de natureza diversas: palavra, tema, o objeto ou 

referente, o personagem, o acontecimento, o documento (BARDIN, 1977). Nesta pesquisa, 

definimos como nossa unidade de registro o tema, porquanto, conforme Bardin (1977, p. 

105), “é a unidade de significação que se liberta naturalmente de um texto analisado segundo 

certos critérios relativos à teoria que serve de guia à leitura”. Portanto, o tema pode ser 

concebido mediante proposições feitas nas mensagens. No nosso caso, os temas foram 

concebidos a partir das falas do professor, as quais já foram transcritas, resultantes dos 

encontros para o planejamento da SEI.  

Desse modo, ao estudar as transcrições dos encontros, à medida que o professor 

abordava questões sobre o ensino de Geografia e o processo ensino aprendizagem; o ensino 

de Geografia por meio do ensino por investigação; a importância do aluno pensar pela 

Geografia, ou seja, analisar fatos e fenômenos que ocorrem na realidade; a importância do 

desenvolvimento da competência leitora, a leitura do espaço geográfico, suas falas foram 

sendo destacadas. Assim, foi compondo nossas unidades de registros (apresentadas no quadro 

8), uma vez que um dos nossos objetivos era investigar as contribuições do professor nesses 

aspectos. 

Posteriormente, é estabelecida a unidade de contexto que, de acordo com Bardin (1977, 

p. 107), “serve de unidade de compreensão para codificar a unidade de registo e corresponde 

ao segmento da mensagem, cujas dimensões (superiores às da unidade de registo) são óptimas 

para que se possa compreender a significação exacta da unidade de registo”. Com isso, alguns 

agrupamentos são possíveis, tendo como base, por exemplo, as semelhanças e diferenças dos 

temas. Desse modo, estabelecemos, a partir das transcrições dos encontros com o professor de 

Geografia para o planejamento da SEI, as unidades de registros e as unidades de contexto. 

Com base nas falas destacadas do professor (unidade de registros), buscamos agrupá-las 

conforme suas semelhanças, o que deu origem às nossas unidades de contexto (apresentadas 

no quadro 8). 

A partir disso, podemos estabelecer os eixos temáticos que deram origem às categorias 

de análise. Com base nas transcrições já feitas e após realização das etapas mencionadas 

acima, estabelecemos alguns eixos temáticos, apresentados, juntamente com nossas unidades 

de registro e de contexto. 
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Quadro 8 – Unidades de Registro, Unidades de contexto e Eixos temáticos. 
 

UNIDADES DE REGISTRO UNIDADE DE 

CONTEXTO 

EIXOS TEMÁTICOS 

Valorização do conhecimento prévio 

Ensino por 

investigação  

Contexto familiar como caminho de 

valorização do conhecimento prévio do 

aluno. 
Contexto familiar – vivência do aluno como 

investigação 

Aluno pesquisador 

Aluno como protagonista e construtor do 

seu conhecimento. 

Aluno como protagonista 

Formação de grupo 

Socialização do conhecimento 

Questões norteadoras como elemento 

investigativo. A investigação como caminho para pensar 

a realidade. A investigação como caminho para pensar a 

realidade 

Escala geográfica 

Análise geográfica 

Princípio da escolaridade. 
Regionalização 

Rede/Cidade polo  

Análise socioespacial. Migração de parto 

Problemáticas sociais/políticas públicas 

Texto como elemento sistematizador do 

conhecimento A leitura em seus 

diversos aspectos 

nas aulas de 

Geografia  

A leitura em seus diversos aspectos como 

elemento sistematizador do conhecimento. 

 

Pensar a realidade a partir da leitura do espaço 

geográfico 

Análise de dados estatísticos para 

compreensão da realidade. 

Fonte: Elaborado pelas autoras (2021). 

 

Após esse percurso, chega-se à última etapa, que é o tratamento dos resultados, a 

inferência e a interpretação. Esta corresponde, segundo Bardin (1977, p. 117), a uma 

“operação de classificação de elementos constitutivos de um conjunto, por diferenciação e, 

seguidamente, por reagrupamento segundo o gênero (analogia), com os critérios previamente 

definidos”. No momento da construção da análise dos dados, além da técnica da Análise de 

Conteúdo, utilizaremos o método do Paradigma Indiciário (GINZBURG, 1989), processo que 

será explicado na próxima seção. 

Na referida etapa, os dados coletados são tratados de modo que possam emergir seus 

sentidos.  De acordo com Bardin (1977), com base no referencial teórico e o respaldo nas 

teorias de base definida, o pesquisador pode estabelecer categorias determinadas previamente, 

de igual modo, identificá-las posteriormente, ao analisar aspectos importantes relacionados 

com o objeto da pesquisa, a partir dos dados obtidos. Uma vez que trabalharemos também 

com o paradigma indiciário para a análise dos dados, a partir das categorias construídas, 

buscaremos nos dados organizados indícios que subsidiem a análise.  

Vale ressaltar que temos como uma de nossas preocupações apresentar a análise dos 

dados, levando em consideração o rigor e a fidedignidade necessários. Sob esse viés, a 
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Análise de Conteúdo e o método do Paradigma Indiciário nos auxiliaram com a organização, 

o tratamento e a análise dos dados. 

Assim sendo, trouxemos a análise dos dados a partir das falas do professor, as quais 

acenaram para o ensino investigativo em Geografia, para a importância do desenvolvimento 

do pensamento geográfico do aluno, bem como para o desenvolvimento da competência 

leitora em seus diversos aspectos, entre os quais, a leitura socioespacial. Além disso, a análise 

se deu por meio das etapas e atividades da SEI, que favorecem o fomento da competência 

leitora em seus diversos aspectos e oportunizam o desenvolvimento do pensamento 

geográfico. 

Ressaltamos ainda que as nossas análises levam em conta indícios da intencionalidade 

didática do professor quanto ao ensino por investigação, à competência leitora e ao 

desenvolvimento do pensamento geográfico, como mencionado acima. Para isso, 

consideramos o método de análise paradigma indiciário (GINZBURG, 1989). 

 

3.5.1 – O Paradigma Indiciário e a intencionalidade didática  

 

O paradigma indiciário é um método de análise defendido por Carlo Ginzburg (1989), e 

tem como perspectiva a possibilidade de interpretar determinadas realidades, que, em certa 

medida, estão no campo da singularidade, do particular. Nesse sentido, atenta-se para as 

pistas, sinais, indícios que permitem decifrar e compreender essas realidades. 

O método indiciário aponta para a singularidade dos sinais, os quais podem caracterizar 

indícios do fenômeno estudado. Diante disso, é possível, por exemplo, observar e analisar 

ideias, como também intenções que podem transparecer nos diálogos. Em outras palavras, 

permite-nos entender silêncios, pausas, ações, recorrências, ou seja, olharmos além da 

materialidade da palavra (AGUIAR e FERREIRA, 2021). Desse modo, podemos dizer que 

indícios são caminhos que nos ajudam a conhecer contextos e nos permitem olhar para uma 

realidade de forma mais ampla. 

Desse modo, o paradigma indiciário pode proporcionar muitas contribuições em 

pesquisas no campo da educação (LEANDRO e PASSOS, 2021), pois como ressalta Sedano 

(2010, p. 44), esse paradigma “promove um novo olhar para o fenômeno estudado. Abarca 

também os dados que não são captados diretamente e só serão apreendidos se o olhar do 

pesquisador se voltar à singularidade”. 

Nesse contexto, entendemos que o individual, o singular, são importantes para a 

compreensão do fenômeno estudado, já que o conhecimento deste pode se dá de modo 
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indireto, por intermédio dos indícios e sinais, pois, como aborda Ginzburg (1989, p. 177), são 

“zonas privilegiadas” que auxiliam a decifrar realidades que podem ser “opacas”. 

Assim, considerando a singularidade e particularidade das falas do professor, buscamos, 

via paradigma indiciário, indícios da sua intencionalidade didática quanto ao processo ensino 

e aprendizagem em Geografia, no que tange ao ensino por investigação, competência leitora e 

sua relação com o desenvolvimento do pensamento geográfico do aluno. 

 

3.5.2 – Categorias de análise  

 

Como já explicitado, para a organização e tratamento dos dados para a análise, 

baseamo-nos na técnica de Análise de Conteúdo (BARDIN, 1977). De tal modo, a partir dos 

eixos temáticos apresentados no quadro 8, criamos as categorias de análise. Com base nestas, 

fizemos a inferência e a interpretação dos dados, apoiando-nos no método de análise do 

paradigma indiciário, tendo em vista responder a nossa questão de investigação, tal como os 

objetivos desta pesquisa. Destarte, por meio das etapas já apresentadas, foram criadas as 

seguintes categorias de análise: 

 

Categoria 1 - A investigação no ensino de Geografia como caminho para a formação do 

aluno protagonista 

 

Nesta categoria, apresentamos aspectos abordados pelo professor no processo de 

planejamento da SEI bem como aspectos da própria SEI que apontam para práticas no ensino 

de Geografia, as quais privilegiam o ensino investigativo em detrimento do ensino conteudista 

e mnemônico. Dentre tais aspectos, está a interação entre os alunos, uma vez que “é por meio 

do debate entre os pares que, muitas vezes, os conhecimentos científicos são organizados” 

(SASSERON, 2013, p. 43), tal como a importância de se considerar os conhecimentos prévios 

dos alunos, suas experiências, levantamento e teste de hipóteses, possibilitando a assunção de 

seu protagonismo na construção do conhecimento. Outro aspecto a ser considerado diz 

respeito à relevância de se fomentar o raciocínio do aluno, por meio de questão norteadora, ou 

seja, da proposição de um problema (CARVALHO, 2018), com vista a permiti-lo, mediante 

uma situação de ensino por investigação, construir seus conhecimentos. 
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Categoria 2 – A análise geográfica e a formação do pensamento geográfico 

 

Nesta categoria, analisamos os momentos em que, tanto nos aspectos abordados pelo 

professor no processo de planejamento da SEI quanto nos aspectos da própria SEI, abordam o 

ensino de Geografia como potencializador da compreensão da realidade. Na presente 

categoria de análise estão os episódios do processo de planejamento e partes da SEI, que 

objetivem ao aluno compreender as relações que se estabelecem no espaço, entre fatos e 

fenômenos que, aparentemente, podem se apresentar desconectados. Por conseguinte, o aluno 

terá maiores condições de realizar recortes espaciais e interpretar fenômenos de modo 

multiescalar. Segundo Cavalcanti (2019, p. 107), “aprender a se analisar no fenômeno, fato ou 

acontecimento estudado em diferentes escalas é um caminho para se desenvolver o 

pensamento geográfico”. Faz-se, portanto, imperativo possibilitar ao aluno, por intermédio da 

perspectiva geográfica, a análise da realidade, haja vista ser o pensamento geográfico 

resultado e condição de produção de novos conhecimentos. 

 

Categoria 3 – Compreensão leitora como elemento potencializador na formação do 

pensamento geográfico 

 

Buscamos, nesta categoria, discutir a importância da leitura de texto, gráfico, mapa, 

bem como a leitura socioespacial, enquanto elemento sistematizador do conhecimento para a 

realização de análise geográfica, pelo aluno. Conforme Solé (1998), a leitura é um caminho 

necessário para a aquisição de novas aprendizagens.  

Discutiremos, assim, as contribuições do professor, nos momentos de planejamento da 

SEI, e aspectos da SEI, quanto à proposição do trabalho com a leitura em seus diversos 

aspectos. No próximo capítulo, traremos os resultados e a análise dos dados da pesquisa. 
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CAPÍTULO 4 – RESULTADOS E DISCUSSÕES SOBRE A SEI NA GEOGRAFIA 

ESCOLAR 

 

No presente capítulo, analisamos os dados da pesquisa obtidos por meio das discussões 

com o professor participante no planejamento da SEI, as quais ocorreram em oito encontros, 

tal como das etapas e atividades da própria SEI. Para este intento, consideramos a 

intencionalidade didática do professor, demonstrada no processo de planejamento da SEI, em 

relação ao desenvolvimento do pensamento geográfico dos alunos. Buscamos, portanto, 

indícios que apontassem para essa direção. 

Salientamos ainda que, nesta pesquisa, trouxemos discussões acerca das contribuições 

do professor no que diz respeito ao processo de ensino por investigação e ao desenvolvimento 

da competência leitora, como, a exemplo de leitura das relações socioespaciais. Também, 

procuramos identificar e examinar as etapas e atividades da SEI em Geografia, as quais 

favorecessem o fomento da competência leitora, assim como o desenvolvimento do 

pensamento geográfico. 

Vale dizer que, quando buscamos identificar e examinar as etapas e atividades da SEI, 

nosso objetivo é sinalizar para os professores da Educação Básica, como para qualquer pessoa 

que venha a ter acesso a este trabalho, de que forma cada etapa e atividade da SEI pode 

contribuir para que o aluno realize análises por meio da leitura socioespacial, a fim de que 

pensem geograficamente. 

Faz-se mister reiterar que um dos nossos anseios, com o planejamento da SEI, foi 

organizá-la de modo que pudesse servir de modelo para outros professores, suscitando 

caminho para novos desafios, estando articulado para uso com outros temas. 

Isto posto, apresentaremos a análise dos dados, contemplando as categorias construídas 

a partir de elementos que emergiram dos dados, em diálogo com o referencial teórico deste 

trabalho. Para tanto, estruturamos a análise em três categorias, emergidas a partir do processo 

de tratamento dos resultados, a inferência e a interpretação, conforme a técnica de Análise de 

Conteúdo de Bardin (1977).  
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4.1 Categoria 1: A investigação no ensino de Geografia como caminho para a formação 

do aluno protagonista 

 

A prática da memorização e do conteudismo que, ao longo dos anos, fez parte das aulas 

de Geografia, tem sido apontada (GIROTTO, 2015) como uma prática que não contribui para 

uma aprendizagem significativa dos alunos. Entretanto, quando se ensina Geografia buscando 

vincular à vida dos alunos e suas experiências em relação aos espaços – tempos, a indagar, 

investigar e questionar a realidade que se apresenta, tanto no seu lugar de vivência como em 

outros espaços, permite ao aluno ser ator autêntico na construção do seu conhecimento. 

Tendo em vista essa perspectiva, em nossos encontros para o planejamento da SEI, um 

dos nossos anseios era pensar como desenvolver o conteúdo e as atividades em sala de aula, 

de modo que fosse possível ao aluno assumir seu protagonismo. Assim, as nossas primeiras 

discussões emergiram sobre a Geografia na Educação Básica e sua importância na vida das 

pessoas. Também de como a referida ciência tem sido trabalhada na escola, o cunho 

tradicional que a persegue e sobre como um trabalho, desenvolvido na ótica do ensino por 

investigação, poderá contribuir para que o aluno seja ativo na produção do conhecimento. 

A partir das nossas leituras e reflexões, entendemos que, na organização da SEI, 

deveríamos planejar suas etapas de modo que fosse possível a construção de um arcabouço 

teórico pelo aluno e que estivesse associado ao contexto de vida dele. Com isso, seriam dadas 

as condições para o aluno pudesse ir construindo conceitos geográficos e realizar análises 

geográficas de outras escalas, a partir das verificações realizadas no seu lugar de vivência. 

Frente à discussão, delineamos nossa proposta de trabalho, definindo que seria 

relacionada às questões demográficas e que as proposições contidas na SEI trouxessem a lume 

uma problemática social, vivenciada pelos alunos e familiares assim como por pessoas de 

outros lugares do Brasil e do mundo.  

Por isso, decidimos desenvolver uma atividade investigativa relacionada às questões 

relativas às mudanças no perfil demográfico, a saber: a diminuição da taxa de fecundidade, 

fenômeno que vem ocorrendo no Brasil e no mundo e às questões do nascer do Litoral Sul da 

Bahia, no que tange às dificuldades quanto à infraestrutura materno – infantil. Destarte, a SEI 

em questão é composta por 5 etapas (Levantamento dos conhecimentos prévios; Cada vez 

menos; Resolva o problema; E a minha família? e De olho no perfil demográfico do Litoral 

Sul da Bahia). 

No ensino investigativo, a valorização do conhecimento prévio do aluno é fator de 

relevância (SASSERON, 2013), sendo essencial para o estabelecimento de uma aprendizagem 
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significativa, uma vez que esta decorre da interação entre o conhecimento trazido pelo aluno e 

o conhecimento científico. Sobre essa questão, Cavalcanti (2019, p.86) aborda que “a meta da 

Geografia é a produção de conhecimento significativo para a vida cotidiana, para a 

participação na vida social com qualidade, consciência e responsabilidade cidadã”. Para tal 

propósito, destaca-se que a produção do conhecimento precisa ocorrer de modo que faça 

sentido para o aluno. 

Desse modo, avaliamos ser fundamental que os conhecimentos prévios do aluno sejam 

considerados em todos os momentos da aula, sobretudo no seu início. Para tanto, partimos do 

pressuposto de que é essencial identificar o que o aluno pensa e sabe sobre um determinado 

tema ou conhecimento escolar, pois tal investigação será basilar para ponderarmos quais 

enfoques e ênfases daremos ao tratarmos pedagogicamente os conteúdos. Além disso, 

defendemos a importância desse levantamento no processo ensino e aprendizagem, porque os 

conhecimentos poderão ajudar o aluno a entender e relacionar o que o professor está 

explicando (CARVALHO, 2013). 

Na SEI é possível identificar essa perspectiva a partir das primeiras atividades, como 

pode ser observado na seguinte questão: 

 

1- Reúna-se com seus colegas em grupos de aproximadamente 5 participantes cada, 

pensem e respondam as questões abaixo:  
 

a) Quantos habitantes há no mundo hoje, aproximadamente? Vocês consideram 

essa quantidade de pessoas grande ou pequena? Por quê? 
 

b) Na opinião do grupo, qual deveria ser a população ideal do mundo? Justifique. 

(1ª atividade da SEI). 

 

A partir das atividades expostas, pode ser possível ao professor, além de conhecer e 

aproveitar os conhecimentos que o aluno traz, desenvolvê-los, transformá-los e relacioná-los 

com o saber científico. Seguindo essa lógica, em nossos debates, que suscitaram as primeiras 

atividades da SEI, percebemos indícios de que a compreensão do professor caminha nessa 

direção, como pode ser observado a seguir, nas duas falas destacadas: 

 

É, iniciar assim, até para ter esse levantamento prévio com os estudantes, saber 

qual é a percepção deles, a gente vai começar a levantar essas informações a partir 

dessa vivência (Paulo - 3º encontro, turno 5). 

 

Isso, a gente deixa, vai lançando essa primeira leva de informações e captando o 

que eles já têm aí de vivência e dessa realidade que eles enxergam, aí depois a gente 

vai avançando [...] (Paulo - 3º encontro, turno 9). 

 
 

Os relatos acima revelam indícios de que o professor leva em conta o que os alunos 

trazem de sua realidade e considera a vivência deles como fator necessário para a 
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continuidade da aula. Com isso, percebemos que o professor não apresenta uma concepção de 

que o ensino está centrado nele, sendo o transmissor do conhecimento, uma vez que considera 

a experiência de vida dos alunos. 

Em atividades investigativas, um outro fator a ser considerado é a importância do 

trabalho em grupo. Conforme Sedano e Carvalho (2017, p. 203), “o trabalho em grupo 

oportuniza a exposição e troca de ideias e hipóteses, assim, permite que o processo de 

aprendizagem torne-se mais rico e motivador”. Eis uma motivação para que o aluno discuta 

sobre o que foi proposto, ao ouvir o colega, sugerir, investigar, confrontar ideias e produzir 

conhecimento. Ressaltamos que, ao iniciarmos as atividades da SEI, já propusemos a 

formação de grupos e estes devem ser mantidos em praticamente todas as atividades, pois 

entendemos que na discussão com seus pares, os alunos desenvolvem uma interação 

discursiva. Quanto a isto, Sasseron (2013) salienta que a discussão entre os pares propicia que 

os conhecimentos científicos sejam sistematizados, sendo fundamental no trabalho 

investigativo. A autora aborda que o professor tem um papel importante na mediação dos 

alunos, em relação ao trabalho investigativo. 

Para tanto, percebemos indícios, referente à intenção do professor, de privilegiar as 

interações discursivas entre os alunos, tanto a partir do planejamento da SEI quanto das 

sugestões de atividades propostas por ele, como podem ser percebidas nos excertos a seguir: 

  

[...] se esse aluno estiver consciente e captar, ele consegue ali, pontuar nas suas 

análises e discutir com o grupo. E aí depois, talvez desse momento de socialização 

dos resultados em equipe [...] (Paulo - 3º Encontro, turno 11). 
 

[...] Então o aluno, o grupo, pode muito bem já levantar essas informações e depois 

começar a investigar mesmo, pesquisar e tentar responder o porquê [...] (Paulo - 3º 

encontro, turno 26). 

 

[...] Eles vão trazer os dados e vão discutir, sistematizar com o grupo, assim, são 

cinco participantes, são cinco membros [...] (Paulo -3º encontro, turno 50). 

 

No processo de investigação, o trabalho em grupo e a interação entre os alunos podem 

contribuir para que eles desenvolvam uma participação ativa no processo ensino e 

aprendizagem e aprendam respeitar a ideia do outro.  A esse respeito, Ferraz e Sasseron 

(2017, p. 8) explicam que “é nas interações com os pares que os alunos acessam diferentes 

saberes, evidências e têm suas habilidades lógicas e metacognitivas estimuladas, elementos 

importantes para o estabelecimento de práticas que se aproximam do fazer científico”. Tais 

práticas demonstram ainda mais a relevância da promoção destes momentos de interação em 

sala de aula.  
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Para melhor ilustrar, a seguir, observaremos um exemplo de atividade em grupo 

presente na SEI, que visa à interação entre os alunos: 

 
a) Discutam em grupo e apresentem a opinião de vocês em relação ao que 

consideram positivo e negativo na decisão de ter filhos, depois dos 30 anos. 
 

b) Na opinião do grupo, existe alguma relação entre a diminuição da taxa de 

fecundidade e o fato de muitas mulheres estarem optando por ter filhos depois dos 

30 anos? Justifique a resposta. (Letra A e B da questão 19 – 5ª etapa da SEI) 

 

Nesse sentido, é possível afirmar que o professor pode e deve ser promotor de 

momentos que permitam ao aluno, em interação com seus pares, expor seu posicionamento 

em um movimento dialógico, podendo ser convergente ou divergente, tendo em vista a análise 

do fenômeno estudado.  

Outro fator de grande relevância, quando se propõe um trabalho na perspectiva do 

ensino por investigação, é a formulação do problema, pois, conforme Carvalho (2013), o 

problema propicia ao aluno levantar e testar suas hipóteses, a favorecer a assunção de seu 

protagonismo na construção do conhecimento. Ainda conforme Carvalho (2018), a elaboração 

de um problema constitui diretriz principal em uma atividade investigativa, uma vez que este 

fomentará o raciocínio do aluno. Fundamentamos, assim nossas discussões para a formulação 

do problema. Sob tal perspectiva, o professor aborda o seguinte: 

 

E é desafiador, quando a gente coloca uma série de questionamentos e traz à tona 

esse exercício do pensar, do refletir sobre aquilo que está sendo exposto como 

argumento. Ciência se faz com por quês, com dúvida (Paulo - 5º encontro, turno 12). 

 

De fato, esse tipo de atividade propõe um desafio. Posto que, na formulação do 

problema, consideramos o que aponta Carvalho (2018) quando sinaliza a importância do 

problema ser relacionado com aspectos da vida dos alunos, constituindo-se em questões 

concretas e que tragam desafios. A seguir, apresentaremos o problema de nossa SEI: 

  

Há no Brasil e no mundo um declínio significativo no número de nascimentos, o que 

significa que há uma diminuição expressiva da taxa de natalidade.  
 

Quais fatores estão por trás desta queda no número de nascimentos? Que fatores 

influenciam a tomada de decisão de ter (ou não) filhos? Como evoluiu a idade em 

que, em média, as mulheres foram mães pela primeira vez? 
 

Agora que já discutiram o problema, registrem suas hipóteses no quadro abaixo. 

(Questão 9 - 2ª etapa da SEI). 

 

Acreditamos que o problema exposto dá condições aos alunos de levantarem hipóteses 

e, também, os permitem buscar possíveis soluções para resolvê-lo. Com base na concepção 

apresentada, entendemos que o problema proposto na SEI é possível de ser resolvido, já que 
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permite a construção do conhecimento via investigação, como nos orienta Carvalho (2013; 

2018). 

Após a resolução do problema, compreendemos ser essencial a sua socialização, 

mediante a discussão em grupo. Assim sendo, em uma das etapas da SEI, organizamos um 

momento para que os discentes compartilhem suas percepções, como pode ser observado a 

seguir: 

 

Agora que seu grupo já resolveu o problema, faça uma roda de discussão com todos 

os alunos da sala. Converse com o (a) professor (a) e com os colegas sobre como 

você conseguiu resolver o (s) problema (s) e por que suas hipóteses podem 

responder ao (s) problema (s) proposto (s).  (Questão 11- 2ª etapa da SEI). 

 

Esse tipo de atividade pode proporcionar grandes contribuições no processo de 

aprendizagem dos alunos, pois, ao expor e discutir suas hipóteses, eles relembram as 

atividades que foram analisadas e realizadas nas etapas anteriores. Além disso, na interação 

com seus colegas, em uma roda de discussão, os alunos são possibilitados a aprofundar seu 

conhecimento com a compreensão de questões, as quais talvez não tenham sido percebidas 

anteriormente.  

Atrelado a isso, a aprendizagem ainda pode ocorrer, pautados nos debates 

argumentativos, que poderão surgir das exposições dos colegas na roda de discussão. Vale 

salientar que, após esse momento, é relevante que haja o confronto das hipóteses dos alunos 

com outros dados e informações, de modo que sistematize o conhecimento. Para este 

momento, foi sugerida, pelo professor participante, a apresentação de alguns vídeos sobre o 

dia mundial da população, ocorrido em 2019. Este material foi organizado por um instituto da 

ONU, oriundo de entrevistas realizadas com pessoas nas ruas, com vista a elencar mudança de 

perspectiva de ter filhos, bem como o que mudou de uma geração para outra, e outros 

questionamentos. 

Além dos vídeos, adaptamos um trabalho realizado pelo IBGE (Fecundidade no Brasil -

IBGE explica), por entendermos que a leitura e a análise deste, poderiam permitir ao aluno 

confrontar hipóteses e conhecimentos, sistematizá-los e produzir outros. Esse momento, 

intitulado: “Pensando o problema – sistematização do conhecimento”, pode ser observado 

nas questões 12, 13 e 14 da SEI. 

Em nossos debates, buscávamos desenvolver as atividades para que o aluno fosse 

levado a perceber que ele é parte dessa realidade socioespacial. Portanto, discutimos a 

possibilidade de ajudar o aluno a se enxergar ainda mais nessa dinâmica, a partir de uma 

pesquisa local, tendo como sujeitos da pesquisa os próprios familiares. 
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Julgamos necessário ressaltar aqui que desde os primeiros momentos de discussões para 

o planejamento da SEI, as pesquisadoras estavam atentas às proposições sugeridas pelo 

professor, sua parceria e suas possíveis contribuições. Isso posto, é possível afirmar que as 

concepções apresentadas pelo professor caminham em direção contrária a um ensino de 

Geografia tido como tradicional, já que em vários momentos de suas falas, percebemos 

indícios de sua compreensão quanto à importância de atividades investigativas para a 

produção do conhecimento do aluno, fomentando seu protagonismo. 

Tal assertiva está demonstrada no momento que organizamos como seria a investigação 

entre os familiares dos alunos, como pode ser observado no trecho a seguir: 

 

E assim, eles vão ter uma experiência, quando a gente startar a ideia deles 

pesquisarem em família, levantar dados, informações. Eles vão ter uma experiência 

com recenseador também, levantando informações. Depois, com a gente, eles vão 

organizar isso, tabular de forma organizada a ponto de gerar conhecimento. Quais 

serão as perguntas? O que eu devo perguntar aos dados ali? O que os dados 

revelam no início e o que está por trás deles? Então, as camadas que estão ali 

condensadas. Então, tudo isso também é a própria complexidade do estudo que, 

talvez para esse estudante do Ensino Médio, seja fundamental para ele construir 

como bagagem, experiência como pesquisador.  (Paulo- 2º encontro, turno 20). 

 

No decorrer das discussões apresentadas, foi proposta, pelo professor, a construção de 

um formulário, contendo algumas variáveis que deveriam ser preenchidas pelo aluno, levando 

em consideração três gerações da sua família. Destarte, foi possível perceber o entusiasmo do 

professor pela possibilidade de levar os alunos a realizarem uma investigação. Nesse 

contexto, ele expressa: 

 

A gente pode até aí desenvolver uma espécie de inquérito para que ele possa 

realizar, trazendo essas informações. Isso vai gerar novos insights. Então, se você 

tem nesse recorte, trabalhando uma turma de 40 alunos, e você conhecendo a 

realidade desses alunos(...) Ah, moram nesses condomínios, população grande (...) 

aí você consegue trazer essas informações para pensar essa realidade do grupo 

social deles, socioeconômico e tal (...) qual é a característica e qual é a realidade 

dentro dessa comunidade? Porque quando a gente pergunta, a gente fala (...) vocês 

acham que a população tem mais ou menos filhos, os casais...Eles falam, ah não! 

No meu bairro, mulher começa a parir cedo, tem um monte. Ah, mas essa realidade 

se reflete no conjunto da sociedade, no conjunto da cidade, estado. E aí começa a 

extrapolar as escalas. Eles acham: não, na minha redoma, tá nascendo muito, 

professor. Tá nascendo muito, as meninas começam cedo, 15 anos (Paulo- 2º 

encontro, turno 43). 

 

Na produção da SEI, essa atividade faz parte da terceira etapa, denominada “E a minha 

família?”. Nela, colocamos a orientação, para o professor que futuramente queira aplicá-la ou 

utilizá-la como modelo, da necessidade de considerar as etapas anteriores estudadas pelos 

alunos e, a partir delas, pensar sobre o perfil demográfico de sua família. A partir disso, levá-
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los a investigar, por exemplo, a quantidade de filhos; qual era/é a faixa etária de expectativa 

do primeiro filho; comparar o perfil das mulheres, conforme as gerações pesquisadas e, 

também, quanto ao acesso à informação, à educação, ao mundo do trabalho, entre outros 

aspectos. Desse modo, fazê-los perceber que a diminuição da taxa de fecundidade tem sido 

cada vez menor, sendo já uma realidade brasileira. 

Entendemos, partindo desse pressuposto, que o trabalho em sala de aula, utilizando 

temas de Geografia, não pode ser realizado como algo pronto, ou seja, apenas a exposição dos 

conteúdos, antes porém, precisa ser desafiador, ao permitir que o aluno construa seu 

conhecimento, em um processo investigativo. Em nossas discussões, notamos momentos em 

que o professor demonstrava indícios da relevância de um ensino de Geografia que propicie 

ao aluno percorrer uma vereda investigativa.  

Uma dessas situações pôde ser observada na fala do professor, em nosso terceiro 

encontro. Naquele momento, os participantes (pesquisadora e professor) estavam discutindo 

acerca de uma proposta de trabalho, tomando por base os conteúdos relacionados às questões 

demográficas, abordados pela pesquisadora, com vista a possibilitar um recorte clássico como 

uma linha norteadora. Para tanto, a fim de que o trabalho fosse melhor organizado, seria 

preciso ponderar: o conceito de população, as teorias populacionais, a transição demográfica e 

as questões no nascer no Litoral Sul da Bahia. Entretanto, tais conteúdos necessitariam estar 

relacionados ao recorte da vivência do aluno, pautados em sua realidade familiar.  

Nesse contexto, o professor aborda a necessidade de um ensino investigativo, ao dizer: 

 

E colocando o aluno como protagonista para ele pesquisar, indagar aqueles dados, 

aquelas informações. Não trazer pronto. (Paulo 3º Encontro, turno 20). 

 

Ao enfatizar “não trazer pronto”, o professor dá indício de sua preocupação em se 

afastar do ensino de Geografia mnemônico, que constitui um obstáculo para que o aluno 

assuma o lugar de protagonista. Assim, aponta a importância de colocar o aluno como 

pesquisador, capaz de organizar a informação para pensar, analisando o fenômeno. A 

perspectiva retratada dialoga com o entendimento de Sasseron (2013), ao expor que no ensino 

por investigação, o professor é o responsável por promover oportunidades para novas 

interações entre o aluno e o conhecimento. 

Vale realçar que a proposição trazida por Sasseron (2013), quanto à responsabilidade do 

professor, foi uma linha mestra em todo o planejamento da SEI. E, por mais que não 

tenhamos aplicado a SEI, pelas razões já expostas neste trabalho, em nossos debates 

dialogávamos como se fôssemos aplicá-la. Desse modo, íamos e vínhamos, no sentido de 
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pensar e repensar as atividades propostas, considerando nossa experiência docente, a fim de 

que os alunos fossem, convidados, nessas atividades, a assumirem o lugar de sujeitos ativos 

na produção do seu conhecimento.  

Para isso, um dos nossos propósitos foi buscar organizar a SEI de forma que desvelasse 

um caminho possível para orientar o aluno a investigar realidades socioespaciais, com vista a 

desenvolver um pensamento geográfico, por meio de análises de fatos e fenômenos que 

vivenciam. Destarte, propusemos, em uma das atividades, que os alunos investigassem a rede 

de infraestrutura materno infantil do Litoral Sul da Bahia e discutissem uma realidade 

socioespacial que, apesar de aparentar-se invisível, atinge diversas famílias, inclusive as deles. 

Nessa atividade, conversamos sobre as dificuldades enfrentadas por muitas mães em 

parir seus filhos, devido a problemas de infraestrutura hospitalar em suas cidades, tendo, 

desse modo, que migrar para outras cidades, em especial para a cidade de Itabuna.  

Em nossos diálogos para o planejamento dessa atividade, o professor pontua o seguinte: 

 

A gente tem esse artigo, tem depoimento das mulheres aqui que remonta essa 

realidade regional, mas assim, esse artigo é o mesmo artigo que a gente tem em 

outras realidades do Brasil, porque o fenômeno de migração de partos é uma 

realidade bem nacional, e aí porque talvez a gente tenha essa estrutura 

regionalizada de saúde, criação de cidades polos.... Então, já leva uma tendência a 

municípios não ter infraestrutura nenhuma, e sempre demandar daquele município 

maior da região. Então, já é uma característica, talvez pelo nosso território, a 

extensão dele e tudo, aí pronto são questões geográficas que a gente pode discutir. 

Esse cenário é favorável? Qual o impacto para as mulheres? Essa logística (...) esse 

ir e vir(...). Imagina uma mulher que tá sentindo dores e vai no hospital... Ah! Não é 

hora de parir! Ela volta para o seu município e aí hora depois ela sente as dores do 

parto. Como é isso, né? Então assim, muitas questões humanas, para esses meninos, 

essas meninas pensarem, né? Nossa, ter filho é tão complicado assim?  (Paulo - 4º 

Encontro, turno 40). 
 

Em sua assertiva, o professor aborda acerca de um artigo científico que contém 

depoimentos de mulheres que moram em Ilhéus, cidade vizinha, e vivenciaram essa 

problemática, já que tiveram que migrar para Itabuna para parir seus filhos. Entendemos que 

trazer meios didáticos, que apresentam informações e análise do lugar de vivência dos alunos, 

pode proporcionar um impacto muito positivo para estes, uma vez que tende a promover uma 

percepção mais real do que está sendo discutido, enquanto algo próximo das experiências 

deles. Ainda nessa compreensão, buscamos trazer dados, por meio de mapas e gráficos que 

facultassem aos alunos a realização de leituras, as quais retratam essa problemática no seu 

território de identidade, em sua cidade. 

Nosso intuito é contribuir para que professores de Geografia da Educação Básica 

percebam que a investigação no ensino de Geografia pode ser um caminho para a formação de 
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um aluno protagonista. Ainda nesse viés, propusemos uma atividade que tivesse um impacto 

social e que instigasse os alunos a pensarem uma forma de socializar suas investigações, com 

vista a divulgar seus conhecimentos à comunidade. Para tanto, organizamos e sugerimos a 

atividade da seguinte forma: 

 

A problemática social que vocês estão analisando é enfrentada por muitas mães do 

Litoral Sul da Bahia, mas também por muitas mães que vivem em outros lugares do 

Brasil. Que tal organizarmos uma ação para tornar essa discussão mais visível a 

sua comunidade e tentar ajudar as futuras mães a terem melhor assistência materno 

infantil? Vamos lá? 
 

a) Com base no que estudaram e pesquisaram, a turma deverá organizar uma 

proposta de trabalho que divulgue a problemática social enfrentada por mães para 

parir seus filhos, para que seja socializado com a comunidade. Abaixo, estão 

elencadas duas sugestões de trabalho, que deverão ser analisadas por vocês e 

escolhida pela turma: 
 

1ª PROPOSTA: 
 

A classe deverá se dividir em 5 grupos, cada grupo organizará uma das propostas 

abaixo: 
 

1- Organização de podcast; 

2- Um documento para ser enviado ao legislativo municipal; 

3- Uma exposição de fotos, depoimentos e informações; 

4- Uma página no Instagram ou no Facebook; 

5- Uma palestra ministrada, pelos alunos, para os colegas das demais turmas e 

comunidade. 
 

2ª PROPOSTA: 
 

A turma escolherá uma única ação, como, por exemplo, organizar um documento, 

explicando a necessidade de amparo e assessoria, de acolhida à mãe, contendo a 

assinatura de todos os alunos, para ser encaminhado ao poder Legislativo 

Municipal. Nessa ação, os representantes da turma, juntamente com o professor, 

tentarão agendar um encontro, da turma ou representantes, com o presidente da 

câmara municipal ou Secretário de Saúde, a fim de explicar a necessidade do 

amparo materno-infantil às mães. Nessa oportunidade, os alunos deverão levar 

alguns questionamentos acerca, por exemplo, do que tem sido feito quanto à 

problemática apresentada. (Questão 23 – 5ª etapa da SEI). 

 

Em nosso entendimento, atividades com essa configuração impõem aos alunos um rigor 

científico, uma reponsabilidade de apresentar informações corretas e atualizadas. Além disso, 

à medida que os alunos são desafiados com atividades investigativas, em que precisam expor, 

argumentar e realizar, por exemplo, uma ação mais política, como a que foi apresentada na 

questão acima, tende a haver uma ampliação de sua noção de cidadania, de luta por direitos e 

assunção do seu protagonismo. 

Podemos dizer, mediante nossas análises, que percebemos vários indícios de que o 

professor não compactua com uma Geografia pautada em um paradigma tradicional, uma vez 

que traça diálogos com o paradigma dialógico inovador, o que pode ser percebido de acordo 

com sua postura, a partir de discussões e disposição em sugerir vários encaminhamentos para 
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a produção da SEI. Percebemos, também, essa postura do docente em realizar pesquisas em 

sites, textos, mapas, gráficos, atlas, com o fito de contribuir para que as etapas e atividades da 

SEI fossem coerentes e com propósitos, e que fosse possível orientar os alunos, 

gradativamente, a irem abrindo “portas” e construindo seu conhecimento.  

 

4.2 Categoria 2: A análise geográfica e a formação do pensamento geográfico 

 

Ensinar o aluno a realizar análises geográficas de fatos e fenômenos que ocorrem no 

espaço deveria ser uma das prioridades nas aulas de Geografia, até porque a produção do 

espaço geográfico não é algo estático, dá-se em um processo contínuo, complexo, dinâmico e 

contraditório (SANTOS, 1996). Diante disso, partimos da premissa de que o professor de 

Geografia deve buscar caminhos, a fim de “levar seu aluno a compreender, ainda que 

gradativa e simplificadamente, como se dá o processo de produção do espaço, quais agentes 

participam e em quais escalas; e, ainda, como ele, aluno, participa ou se relaciona com esse 

processo”. (TRINDADE, 2017, p. 31). Por conseguinte, a Geografia escolar tem papel 

fundante na formação do aluno, pois é uma Geografia que objetiva de possibilitar um ensino 

para a vida, para a leitura do mundo, contribuindo para o desenvolvimento do pensamento 

geográfico do aluno. 

Quanto a essa importante contribuição que a Geografia escolar pode possibilitar ao 

aluno, Cavalcanti (2019, p. 139), assevera que “a contribuição é, especialmente, a de ensinar 

um modo de pensar pela Geografia [...]”. Para essa autora, o trabalho docente deveria ser 

organizado de forma intencional a desenvolver tal pensamento. Esta, portanto, é uma 

perspectiva defendida neste trabalho. Para tanto, no processo de planejamento da SEI, 

buscamos indícios nas proposições do professor quanto à sua intencionalidade didática em 

relação ao desenvolvimento do pensamento geográfico do aluno. 

Além disso, no processo de produção da SEI, primamos por encaminhar as etapas e 

atividades de modo que possibilitassem o fomento desse pensamento. Nossa proposta de 

trabalho visa a acentuar a importância de ensinar o aluno a pensar com o auxílio de alguns 

elementos estruturantes como, por exemplo, a leitura em seus diversos aspectos, os conteúdos 

e os conceitos geográficos. 

Sob a ótica dos conteúdos relacionados às dinâmicas demográficas, tencionamos acenar 

para um caminho metodológico que possa ser desenvolvido nas aulas de Geografia, 

contribuindo para um ensino significativo, o qual, valorize o aluno como ator sociogeográfico 

(BOMFIM, 2006) e o ajude a pensar pela Geografia. 



 
 

105 
 

Com esse propósito, planejamos uma SEI em Geografia, na perspectiva da abordagem 

didática do ensino por investigação, visando à análise de fenômenos socioespaciais, tendo em 

vista o desenvolvimento do pensamento geográfico do aluno. 

Quanto a este propósito, salientamos que, para a realização das análises geográficas, é 

de grande relevância considerar os conceitos, os quais são estruturantes, como, por exemplo, o 

conceito de lugar, território e, sobretudo, o conceito de espaço geográfico (CAVALCANTI, 

2019). Entretanto, nesta questão, consideramos, como nos orienta Trindade (2017), que não se 

trata de trabalhar o conceito, mas com o conceito, tendo em vista permitir ao aluno, entender 

que o espaço é produzido socialmente, ou seja, que ele é “construído intelectualmente como 

um produto social e histórico, que se constitui em ferramenta, um dispositivo de análise por 

meio do qual se possibilita uma análise da realidade” (CAVALCANTI, 2019, p. 111), tão 

necessária no processo ensino e aprendizagem em Geografia. 

Diante disso, desde o início da produção da SEI, nossa intenção foi a de planejar 

atividades que pudessem permitir ao aluno olhar para esse espaço geográfico pelas lentes dos 

conteúdos relacionados à dinâmica demográfica e, com isso, contribuir para que ele 

desenvolva um pensamento geográfico, pois, como afirma Cavalcanti (2022, p.46), “o papel 

da Geografia na escola é o de contribuir para que o aluno, por meio do trabalho com os 

conteúdos escolares, desenvolva o pensamento geográfico”. Isso vem reforçar nossas 

convicções quanto à importância do nosso trabalho, por ter como um de seus focos contribuir 

para um ensino de Geografia que ajude o aluno a pensar.  

Nessa lógica, a SEI, que foi planejada, colaborativamente, com um professor de 

Geografia, delineia uma proposta metodológica com a proposição de o professor trabalhar 

questões relativas às dinâmicas demográficas. Como exemplo para essa proposta, destacamos 

o crescimento populacional, a redução na taxa de fecundidade de grande parte dos países do 

mundo, o envelhecimento da população e questões relativas ao nascimento de crianças no 

Território de Identidade Litoral Sul da Bahia, trançando relações com fatos que ocorrem no 

lugar de vivência do aluno.  

Por isso, com essa temática, especificamos a proposta de um estudo pautado na 

importância do conceito de lugar, por permitir ao aluno dimensionar a concretude do mundo 

no lugar (BENTO, 2015) e do território, enquanto conceito polissêmico que considera a 

identidade social dos sujeitos (BOMFIM, 2012). Com tal intento, primamos por possibilitar 

processos mais complexos de análise, uma vez que esses são conceitos que compõem o 

pensamento geográfico (CAVALCANTI, 2019). 
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Contudo, vale enfatizar que não temos a pretensão de propor algo imutável a ser 

seguido pelo docente, mas nossa intencionalidade é apresentar ao professor, autor do seu 

trabalho, um novo caminho, uma nova possibilidade no ensino de Geografia. Isso porquanto, 

até o momento, parece não haver pesquisas com base na sequência de ensino investigativo.  

A seguir, apresentaremos um mapa de conteúdos, os quais foram abordados na SEI, 

sendo, segundo nosso entendimento, elementos que podem ser considerados na análise 

geográfica da temática proposta. 

 

Figura 1 

Mapa de conteúdo para o estudo das dinâmicas demográficas propostas na SEI 

 

 

 

 

                            

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pelas autoras, 2022. 

 

De acordo com o mapa de conteúdo, acima exposto, intencionamos apresentar possíveis 

articulações de pontos no estudo da demografia, entre eles a realidade familiar do aluno, bem 

como a problemática social (infraestrutura materno – infantil), vivenciada por ele no seu 

Território de Identidade. Em vista disso, corroboramos com Cavalcanti (2022, p.45) quanto à 

necessidade de se investigar “formas de praticar uma Geografia escolar comprometida com a 

vida cotidiana dos estudantes, explorando a possibilidade que ela tem de contribuir para que 

esses estudantes analisem sua realidade imediata e a de outras instâncias com a contribuição 

do conhecimento científico”. Seguindo essa proposição, por certo, o aluno será afastado de 

uma prática centrada em meros repasses de informações sobre o mundo. 
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Mobilidade e acessibilidade 
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Demandas sociais  
Políticas públicas 
 

Mundo 
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Bahia (Litoral Sul) 



 
 

107 
 

Nesse entendimento, propusemos o trabalho no ensino de Geografia com a SEI, buscando 

apresentar a importância deste componente curricular na formação do aluno e sua relevância 

para o desenvolvimento do pensamento dele.  

Dada esta perspectiva, entendemos a relevância de se ensinar a pensar por meio do uso de 

perguntas geográficas (HUME, 2015; MASSEY, 2017; CAVALCANTI, 2019; 2022), haja 

vista a possibilidade de se analisar qualquer fenômeno por meio da perspectiva geográfica 

(HUME, 2015), procurando responder perguntas, como, por exemplo: Onde está? Por que aí? 

Como é lá? Onde mais vemos isso? 

Nessa rota, ao planejarmos a SEI, tencionamos produzir atividades que viessem 

proporcionar ao aluno o desafio de pensar, ao buscar responder as questões propostas. 

Apresentaremos a seguir uma destas proposições: 

 

Como vocês puderam observar nos gráficos acima, os países do mundo apresentam 

cenários diferentes com relação ao número de nascimento de crianças. Em alguns 

países, a média de filhos por mulher é maior, e em outros é menor. Com base nisso, 

analisem os mapas abaixo e respondam: 
 

a) Atualmente, no mundo, onde as mulheres têm menos filhos e onde as mulheres 

têm mais filhos? 

b) Após localizar os países em que as mulheres têm mais ou menos filhos, pensem a 

respeito e apresentem alguma hipótese do porquê de as mulheres terem menos ou 

mais filhos nesses países. 

c) Comparando as informações dos mapas da questão anterior com o mapa abaixo, 

vocês identificam alguma similaridade nas informações? Qual ou quais? (Questão 5 

– 1ª etapa da SEI). 

 

A partir de questões dessa natureza, projetamos ajudar o aluno a compreender, por 

exemplo, os porquês dessas localizações, adentrando em análises mais complexas, como as de 

ordem econômica, presentes nos países. Com isso, o professor pode ampliar os debates, 

trazendo elementos sociais que estão imbricados às questões econômicas, tais como renda, 

educação, saúde, entre outros. Neste viés, Cavalcanti (2019, p.68), explica que as perguntas 

geográficas “são fundamentais para se elaborar raciocínios que são acionados a partir de uma 

capacidade de pensamento – o pensamento geográfico”. 

Diante disso, podemos compreender que promover atividades com perguntas 

geográficas pode ser um caminho para que o aluno produza conhecimento geográfico. Quanto 

a isto, em nosso planejamento, percebemos indícios da concepção do professor nessa direção. 

Ao discutirmos proposições que abordaríamos na SEI, sobre, por exemplo, os problemas 

relativos às dificuldades das mães do Litoral Sul da Bahia em parir seus filhos, visto que são 

obrigadas a migrar para a cidade de Itabuna, ele aborda o seguinte: 
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[...] Esse mapa aqui a gente já consegue identificar os polos de saúde da nossa 

região, os polos que atrai. Então, a gente tem um fenômeno chamado de migração 

de partos, que são aqui, mulheres desses municípios menores que têm que vir para 

essas cidades maiores. No caso, Itabuna concentra, então temos uma migração 

dessas mulheres. Então, são mulheres que moram aqui em Aurelino Leal, mas tem 

seu filho em Itabuna. Por que aí? Por que Itabuna concentra? Porque o município 

menor, de repente, não tem nenhuma estrutura para atender um parto normal. E o 

que é um parto normal? O que é cesário? Aí você já fala de estrutura de saúde, de 

regionalização de saúde, você já vai trazendo uma série de situações aí para 

discutir. (Paulo - 1º Encontro, turno 57). 

 

Ao propor o questionamento “Por que aí? Por que Itabuna concentra?”, o professor 

demonstra a intenção de possibilitar ao aluno, na perspectiva geográfica, realizar a análise e 

interpretação da sua realidade. Assim, poderá investigar, por exemplo, por que muitas 

mulheres precisam migrar para Itabuna para ter filho. E, por sua vez, por que aí? Por que 

Itabuna? Quais políticas públicas precisam ser discutidas? As dificuldades aqui postas são, 

eminentemente, locais ou também podem ser percebidas em outras escalas de análise? Desse 

modo, corroboramos com Gomes (2012), ao considerar a importância das interrogações na 

construção de um pensamento geográfico.  

Assim sendo, entendemos que questões nessa direção podem ser “internalizadas pelo 

aluno como uma capacidade de se questionar a realidade, entendendo que os fenômenos não 

estão localizados por acaso, em um “receptáculo” chamado espaço; diferentemente, há uma 

lógica que justifica essa localização” (CAVALCANTI, 2019, p. 120, destaque da autora). 

Com isso, abrir novos caminhos para que o aluno, juntamente com o professor, signifique o 

saber. 

Como pode ser observado nos exemplos acima, atividades de Geografia, que têm em 

conta perguntas geográficas, obrigam o aluno a pensar, considerando as escalas geográficas 

(CAVALCANTI, 2019 e ARAGÃO, 2019). Assim, ponderando acerca da importância dessa 

proposição, a SEI parte de uma problemática mundial, com visibilidade multiescalar, que é a 

tendência da população ao envelhecimento, pois tem havido queda na taxa de fecundidade na 

maioria dos países do mundo, inclusive no Brasil que, por sua vez, já apresenta uma taxa 

menor que 2,1%, ou seja, abaixo do nível de reposição populacional. Esta também é uma 

problemática que se apresenta em escalas menores como, por exemplo, no Litoral Sul da 

Bahia, já que este território se encontra abaixo do nível de reposição, com a taxa de 

fecundidade atingindo o nível de 1,7 filhos por mulher. 

Dada essa realidade, acreditamos ser imprescindível permitir ao aluno realizar leituras e 

análises de fenômenos que ocorrem no mundo, em distintas escalas. Possivelmente, isso 

contribuirá para que ele pense geograficamente. Aragão (2019, p.42, grifo nosso), sinaliza que 
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inserir, no ensino de Geografia, a discussão e articulação de escalas geográficas, contribuirá 

para que os alunos relacionem “os conteúdos geográficos à sua realidade, podendo, assim, 

pensar geograficamente, levando em consideração seu cotidiano (escala local) e outros 

contextos mais distantes [...], culminando numa melhor compreensão e elucidação dos 

fenômenos físicos ou sociais que ocorrem no espaço”.  

Conforme abordado pelo autor, podemos dizer que essa é uma perspectiva que pode 

permitir ao aluno, por intermédio da configuração espacial da sua realidade, compreender 

conteúdos geográficos que circundam seu cotidiano, atribuindo maior sentido a ele. 

Nas palavras de Cavalcanti (2019, p.107), “aprender a se analisar no fenômeno, fato ou 

acontecimentos estudados em diferentes escalas, é um caminho para se desenvolver o 

pensamento geográfico”. Nesse contexto, é importante que o professor tenha uma atenção 

consciente e intencional, quanto às análises multiescalares em suas aulas, pois isso lhe ajudará 

a encaminhá-las de forma que o aluno produza conhecimento e alcance um desenvolvimento 

abstrato-conceitual. 

À vista disso, ao planejarmos a SEI em Geografia, a qual tem como uma de suas 

intencionalidades didáticas contribuir para o desenvolvimento do pensamento geográfico do 

aluno, tivemos como uma de nossas premissas considerar o princípio da escalaridade 

(CAVALCANTI, 2019), como pode ser observado em mais este exemplo: 

 

Os textos abaixo nos ajudarão a entender um pouco mais sobre o perfil demográfico 

do nosso território, pois apresentam, por exemplo, alguns aspectos 

sociodemográficos importantes. Diante disso, leia e discuta com seus colegas os 

textos abaixo, depois, em grupo, responda às questões a seguir: 
 

c) O Litoral Sul da Bahia acompanha a tendência brasileira na redução da taxa de 

fecundidade? Se sim, a que se atribui essa redução? (Questão 17, letra C – 5ª etapa 

da SEI). 

 

Nas atividades já mencionadas, assim como nas demais da SEI, o aluno, além de estudar 

considerando as escalas geográficas, também poderá analisar o fenômeno demográfico em 

questão, tendo em conta outros princípios geográficos, como: localização, distribuição, 

extensão e causalidade. Ademais, será capaz de desenvolver raciocínios, como observar, 

descrever e argumentar.  

Nas primeiras etapas da SEI, com a mediação do professor, o aluno poderá investigar, 

dentre outras questões, como os países têm vivenciado o fenômeno da queda da taxa de 

fecundidade; quais têm sido as discussões realizadas nesses países; quais políticas têm sido 

adotadas e, depois, relacionar com a realidade brasileira. Será que daqui a alguns anos, nosso 
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país terá que tomar medidas semelhantes? Quais políticas já têm sido adotadas? Isso 

permitirá ao aluno ampliar seus planos de análises. 

No planejamento das etapas seguintes, também tivemos como um de nossos propósitos 

a produção de atividades que possibilitassem ao aluno, com base nas questões anteriores, 

realizar as interlocuções com as demais escalas. Estas proposições apresentadas nas questões, 

por mais que revelem práticas espaciais que se realizam no cotidiano, não se restringem à 

escala local, o que contribui para o aluno expandir suas análises dos fenômenos estudados. 

 Quanto a esta expectativa, em nossos encontros foi possível observar indícios da 

intencionalidade do professor em trabalhar nessa perspectiva. A seguir, apresentaremos uma 

de falas do docente, advinda do instante em que estávamos discutindo sobre as problemáticas 

que poderiam ser abordadas nas segunda e terceira etapas da SEI. 

 

Acho que é fundamental. Se o aluno pode entrar em um diálogo desse, reportando a 

realidade local com outros cenários que viu no mundo com a realidade do Brasil. Se 

ele consegue fazer essas interlocuções com essas escalas, seria fantástico. Está um 

conhecimento geográfico ali posto, né? Consegue extrapolar. (Paulo - 4º Encontro, 

turno 46). 

 

Nesse viés, entendemos ser fundamental o papel do professor, pois, ao organizar as 

aulas e atividades, com vista a criar oportunidades para seu aluno investigar, ler, analisar 

dados, formular hipóteses, assim como a fazer as interlocuções necessárias entre as escalas 

geográficas, poderá permitir que o discente organize o conhecimento. Em consequência disso, 

este poderá adquirir a capacidade de estabelecer relações, pensar nos contextos envolvidos, 

argumentar por meio de evidências, articulando, por exemplo, causas e efeitos dos 

fenômenos.  

Nesse aspecto, Cavalcanti (2019, p. 108), explica que “a atenção consciente e 

intencional do professor dada ao princípio do raciocínio escalar e da multiescalaridade dos 

fenômenos pode ajudá-lo a encaminhar os estudos no sentido da produção do conhecimento 

pelos alunos e de seu desenvolvimento intelectual [...]”, superando, desse modo, o tratamento 

empírico dos conteúdos. 

Outro fator a ser considerado nessa linha de entendimento é a promoção de atividades 

investigativas que sejam orientadas, que tenham propósito definido e que sejam interligadas, 

de modo que uma questão dê subsídios para a compreensão da outra. Na SEI apresentada, 

esse é um quesito presente, pois o aluno precisa, em grande medida, recorrer às questões 

anteriores para que possa entender e resolver as próximas, além disso, é importante que elas 

mantenham uma relação lógica entre si.  
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A seguir, destacamos um momento da SEI em que o aluno precisa retornar à questão 

anterior, a fim de analisá-la e posteriormente resolvê-la, como pode ser observado abaixo: 

 

Ainda com base nas informações do gráfico 1, e considerando as informações dos 

gráficos abaixo, que apresentam a taxa de fecundidade total (média de filhos por 

mulheres em alguns países e regiões do mundo), discutam e respondam: (Questão 

4– 1ª etapa da SEI). 

 

O enunciado apresentado exige do aluno uma postura investigativa, mobilizando-o a 

retomar a questão já analisada e submetê-la a novas análises, o que pode ampliar o seu 

conhecimento. Queremos salientar que esse direcionamento se deve por entendermos que 

“aprender Geografia é desenvolver modos de pensar por meio de seus conteúdos, não é saber 

repetir informações sobre tópicos estudados” (CAVALCANTI, 2012, p. 141). Desse modo, é 

permitir ao aluno desenvolver a capacidade de analisar, localizar, sintetizar, interpretar dados 

e fatos que ocorrem na sua espacialidade e que ajudam a entender e explicar o mundo, assim, 

desenvolver uma forma geográfica de pensar (GOMES, 2017a). Nesse rumo, as concepções 

apresentadas evidenciam a importância de se realizar análises geográficas do conteúdo e não o 

apresentar como algo pronto. 

Nessa conjuntura, com a pretensão de aproximar ainda mais o aluno das discussões 

relativas às dinâmicas demográficas, já que estas fazem parte da espacialidade dele, 

desenvolvemos uma atividade a partir de depoimentos de mães, com visões diferentes acerca 

da maternidade, as quais apresentam experiências profissionais e perfis socioeconômicos 

diferentes. Desse modo, selecionamos o depoimento de uma mãe de 43 anos com 1 filho, e 

outra mãe de 85 com 11 filhos (atividade 8 da SEI).   

Além disso, consideramos pertinente apresentar relato de pessoas, por meio de 

pequenos vídeos, no tocante a várias questões socioespaciais relacionadas ao conteúdo. São 

opiniões e narrativas de suas vivências. Nesses vídeos, homens e mulheres apresentam seu 

ponto de vista a respeito da problemática da maternidade, como: a “obrigatoriedade” de, ao 

casar-se, o casal ter que ter filhos e sobre a redução de filhos por mulher, além de outras 

questões. (Atividade 12 da SEI). 

A dinâmica proposta nessas atividades pode instigar o aluno a pensar sobre os perfis das 

mães de sua família. Será que têm exemplos similares? Como elas vivenciam isso? Como é a 

situação do seu bairro? Então, a partir dos possíveis relatos das situações de vida do aluno, o 

professor pode ampliar as discussões, abordando, por exemplo, a relação entre a escolaridade 
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e o número de filhos, a realização profissional e o número de filhos, entre outras várias 

possibilidades de debates, que podem ajudar o aluno a pensar pelo viés da Geografia.  

Isso vem dialogar com a compreensão de Sheppard (2020, p. 137), ao considerar que 

“pensar geograficamente pode ser algo inclusivo”. Conforme esse autor, todas as pessoas 

podem desenvolver esse pensamento, já que é algo que pode estar presente na vida cotidiana, 

o que reforça a relevância de se considerar no ensino de Geografia a espacialidade do aluno. 

Nessa concepção, Freitas e Almeida (2014, p. 140, grifo do autor), abordam que 

compreender Geografia, “permite-nos, por conseguinte, desenvolver o „pensamento 

geográfico‟ enquanto capacidade de reunir e mobilizar um conjunto de conceitos e de ideias 

que nos permitem estabelecer conexões entre os lugares, analisar a sua organização humana, 

as formas de interação e as escalas [...].”  

Diante do exposto, julgamos essencial que, no cotidiano da sala de aula, o aluno 

experiencie uma relação real com o conteúdo, a qual dê condições a ele de se envolver com a 

temática, ultrapassando a mera relação formal, pois entendemos que é mediante esse 

envolvimento, do estudo e da discussão do conteúdo, que os conceitos vão sendo formados 

pelo aluno. Ressaltamos, ainda, que as atividades que descrevemos acima, bem com as 

demais, perpassam por essa concepção.  

Assim, atrelando as atividades supracitadas, propusemos a leitura e análise de alguns 

dados, considerando informações de um infográfico que apresenta a queda na taxa de 

fecundidade no Brasil e de um gráfico que expõe o cenário mundial e mostra a queda de 

número de nascimentos (atividade 9 da SEI). Desse maneira, o aluno conseguirá sistematizar 

o que analisou nos mapas e gráficos das etapas anteriores. Para tanto, será exposto um 

problema, como já mencionamos na análise da categoria 1 deste trabalho. 

No planejamento dessas ações, foi possível notar indícios da intencionalidade do 

professor em proporcionar atividades, as quais, por meio de fontes científicas e de 

conhecimento do cotidiano, aproximem o aluno de discussões que fazem parte de sua 

realidade. 

 

Eu acho que os vídeos aproximam da perspectiva do senso comum. Eu acho que 

para dois momentos, duas aulas já ficam interessante trazê-los, pois pode dar o 

sustentáculo para eles fazerem a pesquisa em casa. Isso já dará início a um estudo a 

partir do nosso espaço geográfico regional, já começar gerar as inquietações do 

que eles vão trazer, e do que a gente vai agora começar a analisar dentro desse 

Litoral Sul. Aí pronto, nos dois próximos encontros, já traremos os mapas, as 

tabelas. Eles terão um tempo para tabular informações que trouxeram. Depois, 

fazer a sistematização, tabulação dos dados que eles trouxeram em grupo. Eles vão 

fazer interpretação, análise e colocar as perguntas deles. A gente já começa 

alimentar essa análise. (Paulo - 4º Encontro, turno 26). 
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Em sua fala, o professor aborda uma de nossas intencionalidades didáticas que é 

“alimentar as análises”, ou seja, proporcionar momentos em que o aluno possa perceber, com 

mais intensidade, a familiarização dos conteúdos que estão em análise. E, assim, ter maior 

propriedade em desenvolver uma pesquisa, abordando alguns aspectos demográficos com a 

sua família e fazer as interlocuções com o mundo e o Brasil.  

A seguir, ainda objetivando propiciar ao aluno fazer as correlações da problemática 

analisada com sua vida, buscamos organizar a quarta etapa, na qual propusemos uma 

investigação familiar, intitulada - E a minha família?. Nos primeiros momentos, trouxemos a 

proposta de diálogo do professor com os alunos sobre o que foi estudado, do problema que 

resolveram, das suas hipóteses e do que eles viram nos gráficos, mapas e depoimentos. Após 

isso, propusemos a mediação do professor quanto às discussões sobre a família dos alunos, 

como demonstrado a seguir: 

 

Ao resolverem o problema, também foi possível levantar hipóteses sobre os fatores 

que influenciam a tomada de decisão de ter (ou não) filhos, não é mesmo?  
 

Agora, que tal conversarmos sobre a realidade da sua família? 
 

Pense e socialize com seus colegas e o(a) professor (a): 
 

Quando você investigou algumas características do perfil demográfico (população) 

do mundo e do Brasil, teve alguma curiosidade sobre o perfil demográfico de sua 

família? Como é o perfil da sua família, você sabe? Será que tem alguma coisa em 

comum com o perfil demográfico do mundo e do Brasil, ou é diferente? (Orientações 

introdutória da 4ª etapa da SEI). 

 

Com a promoção desse momento, nossa intenção é propiciar uma “atmosfera” que 

envolva e motive o aluno a investigar questões demográficas que são próximas de sua 

realidade, e que em grande medida, não são percebidas e discutidas, como por exemplo, a 

gravidez na adolescência, o papel da educação para o planejamento familiar, a importância de 

uma estrutura financeira para criar um filho. Além do mais, discutir sobre questões políticas 

da infraestrutura materno infantil do Litoral Sul da Bahia, uma problemática presente na vida 

dos familiares do aluno, mas que parece se manter na invisibilidade.  

Vale ressaltar que, assim como as demais etapas, esta tem como um de seus objetivos 

preparar o “terreno” para a próxima, pois isso é fator relevante e precisa ser considerado em 

uma SEI. Assim sendo, a investigação proposta é dividida em duas partes. O primeiro 

momento de forma individual e o outro coletivo.  

Nossa intencionalidade é que o aluno não fique restrito aos dados da sua família, mas 

que, em grupo, por meio da tabulação dos dados, obtenha uma amostra do perfil demográfico 

do seu grupo, para análises e correlações posteriores com as demais escalas geográficas. 
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Nos debates para o planejamento desta atividade, a pesquisadora retoma uma discussão 

no que se refere à produção de um formulário, sugerido pelo professor participante. Quanto a 

isso, o professor explica: 

 

Eles podem levar o formulário para casa. Eles irão fazer um inquérito, conversar 

com mãe, avó...e vai trazer isso para sala de aula e sistematizar em grupo. Cada um 

vem com inquérito, aí em grupo há uma socialização e sistematização. Com o que 

for encontrado individualmente, no grupo, temos um perfil retratado. Aí a gente 

consegue ver as assimetrias e avaliar as semelhanças. (Paulo - 6º Encontro, turno 

8). 

 

A partir de suas proposições, iniciamos a atividade individual. Assim, estruturamos um 

formulário, com algumas variáveis, que julgamos necessárias para a investigação. Contudo, 

sugerimos ao professor que, se possível, esse instrumento de coleta de dados fosse organizado 

colaborativamente com o aluno. Apresentaremos a seguir nossa sugestão de formulário: 
 

 Formulário: Investigando o perfil demográfico da minha família. 

Variáveis 
3 gerações de mulheres 

BISAVÓ AVÓ MÃE 

Idade que tiveram o 1º filho    

Quantidade de filhos    

Grau de Escolaridade    

Carreira profissional    

Casada ou solteira    

Parto normal em casa    

Parto normal ou Cesárea em ambiente hospitalar    

Parto realizado no município de residência ou em outro município    

Se pariu em outro município, qual foi o motivo?    

Fonte: Elaborado pelos autores (2021) 

 

Sugerimos, então, que o aluno pesquise as gerações supracitadas, mas, caso ele queira 

ou ache necessário, poderá modificá-la, substituindo por outras gerações. Vale dizer que, com 

essas sugestões de perguntas, objetivamos suscitar comparações, análises e discussões com os 

dados que já foram analisados nas etapas anteriores. Com isso, permitir maiores reflexões 

quanto, por exemplo, às implicações da redução da taxa de fecundidade referente a fatores 

econômicos, previdenciários, entre outros.  

A partir disso, fomentar novas análises, tendo em vista discussões sobre o papel da 

educação, carreira profissional, gravidez na adolescência, postergamento do primeiro filho, 

planejamento familiar. Além dessas, as dificuldades enfrentadas pelas mães, como a migração 

de partos, devido às dificuldades relacionadas à infraestrutura materno infantil no Litoral Sul, 

território que compreende nossa realidade.  
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Quanto a este recorte espacial, tivemos o cuidado de orientar o professor, caso ele 

pertença a um outro território de identidade, ou habite em outro estado do Brasil, ou em outro 

país, como pode ser observado a seguir:  

 

Professor, os textos, mapas e gráficos a seguir foram elaborados por pesquisadores   

e professores da Educação Básica do Litoral Sul da Bahia, tendo nossa realidade 

como enfoque. Orientamos que nesse momento da sequência de ensino investigativo, 

caso você pertença a outro território de identidade, ou viva em outro estado ou país, 

busque material que dialogue com sua realidade. (Orientações introdutória da 5ª 

etapa da SEI). 

 

Nesse viés, a SEI possibilita adaptações conforme as necessidade e realidades do 

professor e de seus alunos, pois não se trata de uma fórmula engessada para o professor 

replicar. Nesse sentido, nosso entendimento e defesa é que o professor seja autônomo e autor 

do seu trabalho, buscando meios para que seus alunos alcancem êxito no processo ensino e 

aprendizagem. 

Depois que os alunos realizarem a pesquisa, irão fazer a sistematização em sala de aula, 

respondendo alguns questionamentos (Questão 14 da SEI), com base nos dados pesquisados. 

A seguir, os alunos deverão realizar uma nova tabulação, agora, levando em consideração 

todas as respostas dos componentes do grupo, observando novamente as perguntas da questão 

14 da SEI, a fim de obter o perfil do grupo. Os dados obtidos por eles serão umas das bases 

para que respondam aos questionamentos da questão 15 da SEI, o que poderá ampliar suas 

análises socioespaciais, como pode ser observado a seguir: 

 

 Com base nos dados pesquisados, tracem o perfil demográfico a partir da família 

do grupo, em seguida, discutam e respondam: 
 

a) Os resultados encontrados reproduzem o cenário de queda da taxa de fecundidade e 

natalidade observado no Brasil? Justifique? 
 

b) Levando em consideração a comparação entre as gerações, quais as principais 

mudanças no perfil demográfico do grupo? 
 

c) Em uma das atividades anteriores, o grupo analisou um problema e registrou 

algumas hipóteses. Vocês acham que os resultados encontrados, ajudam a 

confirmar as hipóteses registradas? 
 

d) No geral, qual a idade que as mulheres da família do grupo tiveram o primeiro 

filho? A idade mudou de uma geração para outra? 
 

e) As mulheres das famílias do grupo, tiveram alguma dificuldade de acesso à 

infraestrutura de saúde materno-infantil (acesso à hospital/maternidade) para parir 

seus filhos? (Questão 15 – 4ª etapa da SEI). 

 

Entendemos que os questionamentos supracitados poderão ajudar o aluno a construir 

um processo cognitivo associado à análise, à formulação de hipóteses, à comparação e 

explicação do fenômeno estudado, podendo assim contribuir para o desenvolvimento do 
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pensamento geográfico. Na letra (a) da questão, por exemplo, ele terá a oportunidade de 

pensar sobre os resultados encontrados e fazer as relações possíveis com a escala nacional, 

além de elaborar argumentos que justifiquem a resposta. Sobre essa questão, Jesus e Sedano 

(2022), ressaltam que, com a criação de espaços argumentativos, o aluno tem a possibilidade 

de reestruturar seus conhecimentos, o que dará sentindo às suas afirmações. 

Ainda quanto a questão 15 da SEI, compreendemos que além de proporcionar maiores 

debates sobre os motivos da redução da taxa de fecundidade, pode, por meio da mediação 

didática do professor, dar condições ao aluno de ampliar suas discussões, a partir de temas 

como: juventude, gravidez, educação, mercado de trabalho, renda familiar, além de outros 

fatores que implicam na decisão de ter filhos.  

Ademais, com essa questão, tencionamos traçar relações com a idade materna e instigar 

os primeiros debates sobre a problemática da infraestrutura de saúde materno-infantil. Para 

tanto, estabelecer relações do próximo com o distante, ao permitir se pensar sobre novas 

questões e construir aprendizagens em sala de aula que tenham relação direta com 

experiências fora da escola e aplicabilidade em sua vida prática. 

Nutrindo ainda mais essa expectativa, planejamos a última etapa da SEI. No início, 

realizamos uma espécie de passo a passo, suscitando vários questionamentos. Também 

apresentamos um mapa do Território de Identidade Litoral Sul da Bahia, para que os alunos 

pudessem realizar a leitura e localizar as cidades solicitadas nas questões (Questão 16 da SEI). 

Tal processo visa a ajudá-los a ter maior entendimento acerca do seu espaço, no que diz 

respeito ao recorte Litoral Sul da Bahia. Além disso, propusemos, também, a leitura e análise 

de dois textos que apresentam diversas informações, sobretudo sobre o perfil demográfico 

desse Território de Identidade. Buscamos com isso, de modo ainda mais concreto, permitir ao 

aluno perceber que as análises geográficas realizadas sobre fenômenos demográficos 

importam e fazem parte de sua vida. 

Nesse terreno, procuramos, por meio da análise de dados, acerca da gravidez na 

adolescência, proporcionar discussões que se aproximem da vida do aluno. Acreditamos que 

essa é uma discussão necessária, principalmente se considerarmos a faixa etária do aluno do 

EM.  

A seguir, apresentamos um exemplo de questão que denota nosso propósito:  

 

Observe o gráfico e o texto abaixo e responda:  
 

a) Qual é o percentual de jovens adolescentes grávidas apresentado no gráfico? 

Você considera esse número grande ou pequeno?  

b) No seu bairro ou na sua cidade você percebe essa realidade? 
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c) Você acha que a gravidez na adolescência traz implicações para os jovens? Se 

sim, identifique-as. (Questão 18 – 5ª etapa da SEI). 

 

Discutir gravidez na adolescência é uma questão de interesse dos jovens. É um tema que 

geralmente não aparece no livro didático e, apesar de fazer parte da realidade juvenil, parece 

não ser muito discutido em casa com os pais e/ou responsáveis. Nesse sentido, permitir ao 

aluno refletir problemáticas demográficas dessa natureza pode trazer muitas contribuições 

para a vida dele e seu processo ensino e aprendizagem. Promover discussões sobre as 

implicações de ser mãe ou pai na adolescência, as dificuldades em continuar os estudos, a 

mudança do corpo, o fato de ter que assumir várias responsabilidades com a chegada de um 

bebê, o medo do parto frente às dificuldades de infraestrutura materno infantil da sua cidade, 

entre outras questões, farão sentido para ele. 

Nesse contexto, aproveitamos para trazer à baila uma outra realidade, a qual tem 

perpassado por todas as escalas, que é o protelamento do primeiro filho. Isso implica abordar 

proposições que possam instigar o aluno a pensar que, se por um lado, existe um número 

considerável de adolescentes tendo que assumir a maternidade sem planejamento e sem 

preparo, por outro, muitas pessoas estão priorizando seus estudos, sua carreira profissional, 

bem como outras prevalências. Assim, estão tendo filhos numa faixa etária acima dos 30 anos. 

 Para esse momento, propusemos a discussão de ter ou não ter filho. Desse modo, 

planejamos atividades que apresentam realidades semelhantes e que se dão em países 

diferentes, como pode ser visto a seguir: 

 

Conforme você pode observar no texto 2 e no gráfico, o número de mulheres que 

têm protelado a maternidade tem crescido. Ainda em grupo, releia o depoimento de 

Daniella Goulart (43 anos, nacionalidade brasileira, mãe de Gabriel - 1 ano), e leia 

o depoimento de Sofia (36 anos, nacionalidade portuguesa, espera o 1º filho), e 

responda:  
 

 

c) Ao analisar o depoimento de Daniella Goulart (Brasileira) com o de Sofia 

(Portuguesa), o que o grupo pode observar de similaridade? (Questão 19, letra C – 

5ª etapa da SEI). 

 

Com a proposição das análises dessas temáticas, visamos fomentar momentos 

discursivos que permitam ao aluno desenvolver um pensamento a partir dos conteúdos 

abordados. Nesse propósito, apresentamos vários questionamentos na perspectiva de ajudá-lo 

a refletir sobre essas problemáticas que se apresentam tanto no mundo quanto no seu lugar de 

vivência, pois compreendemos que é nos lugares que o global se concretiza na vida das 

pessoas. E isso as permite criar conotações específicas e particulares. 
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Como já abordamos em outro momento, uma de nossas premissas foi organizar as 

atividades de modo que ficassem interligadas. Portanto, buscamos, principalmente na 

organização da quarta etapa, preparar bases para as últimas discussões propostas na SEI. Uma 

das atividades que demonstram nossa intencionalidade nesse aspecto pode ser observada na 

questão 20. 

 

Para responder a última questão da atividade de número 15, você precisou pensar 

um pouco sobre a infraestrutura de saúde materno – infantil de sua cidade, não foi 

mesmo? A partir de sua resposta, a que conclusão você chegou quanto à 

infraestrutura de saúde de sua cidade? Ela se mantém ou depende de alguma outra 

cidade que dispõe maiores condições materno – infantil? (Questão 20 – 5ª etapa da 

SEI). 

 

Agora, para que o aluno tenha maior familiaridade com o recorte espacial e faça as 

relações necessárias com sua cidade, buscamos, como já abordamos, representar o Litoral Sul 

da Bahia através de um conjunto de dados, como mapas e textos. A partir disso, trouxemos a 

proposição de que a saúde desse território perpassa por uma regionalização. Para isso, 

apresentamos dois mapas (Rede de atenção materno-infantil do Litoral Sul da Bahia e 

Migração de gestante no Litoral Sul da Bahia), que apresentam a ideia de cidades polos, ou 

seja, cidades que são consideradas centros, como Itabuna, a qual concentra os serviços de 

saúde e atrai a população. 

Quanto a estas proposições, o professor expõe sua intenção em permitir ao aluno 

perceber as aproximações existentes entre as questões abordadas e o seu contexto familiar, 

presente no excerto: 

 

Acho que tem essas situações que aproximam, como eles irão fazer o inquérito, irão 

pesquisar até três gerações, eles vão ter esse retorno, pode ser que familiares 

nasceram em municípios circunvizinhos, já fizeram essa migração para Itabuna, 

então, eles poderão identificar nos mapas essas municipalidades, então já é uma 

forma de apresentar também o Litoral Sul da Bahia. (Paulo - 7º encontro, turno 85). 

 

Com esse propósito, objetivamos organizar atividades que suscitem uma análise 

socioespacial, tendo em vista a discussão sobre a migração de partos e o fato de a cidade de 

Itabuna possuir uma infraestrutura materno - infantil e ser considerada a sede de uma 

regionalização de saúde. Um dos vieses dados para esta etapa foi o seu direcionamento para 

uma discussão mais crítica e a intenção de proporcionar um nível de análise mais complexo, 

uma vez que o aluno, em grupo, terá a possibilidade de pensar sobre quais políticas públicas 

podem ser adotadas para amenizar ou solucionar o problema, assim como pensar em formas 

de dar visibilidade social à questão.    
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Desse modo, para essas análises, apresentamos um texto (“Eu quis parir aqui!”: motivos 

que levaram parturientes à migração quanto ao local de parto) 15, o qual aponta algumas 

dificuldades enfrentadas por mães e apresenta alguns depoimentos de mulheres, residentes em 

Ilhéus, que precisaram vir para Itabuna com a finalidade de parir seus filhos. Desses 

depoimentos, selecionamos quatro para fazerem parte da SEI. A seguir, apresentaremos um 

deles: 

 

[...] após o parto não teria um médico especialista para avaliar o meu bebê. Além 

da falta de médico, a estrutura muito precária na maternidade, a qual não possui 

uma unidade de tratamento intensivo para neonatos [...]. Depoimento 3 - Maria 

Farina (5ª etapa da SEI). 

 

Os problemas apresentados no depoimento denunciam uma questão social que afeta a 

vida de muitas mulheres que vivem no Litoral Sul da Bahia, fazendo parte, também, da 

realidade de mulheres de outros lugares do Brasil. Diante desse e de muitos outros contextos 

que se pode abordar nas aulas de Geografia, acreditamos que, no ensino desse componente 

curricular, deve haver a preocupação com a formação da cidadania do aluno, frente aos 

desafios impostos pela realidade social. 

Entendemos, então, que a análise do texto acima mencionado em conjunto com os 

depoimentos, poderá permitir ao aluno desempenhar uma participação cidadã, perante as 

dificuldades maternas apresentadas, sendo fonte de motivação para possa pensar e 

desenvolver ações referentes ao problema. Ele pode, por exemplo, organizar, com seus pares e 

o professor, um documento, explicando a necessidade de amparo, assessoria e de acolhida à 

mãe, para ser encaminhado ao poder legislativo municipal. Ou, ainda, a tentativa de um 

agendamento com o presidente da Câmara Municipal ou Secretário de Saúde, a fim de 

explicar a necessidade do amparo materno-infantil às mães. 

Salientamos que a proposição apresentada é oriunda das discussões com o professor, o 

qual sugeriu que trabalhássemos com esse artigo e esses depoimentos como demonstrado 

abaixo: 

 

Fica interessante trazer a aproximação do atlas com aquele artigo “Eis-me aqui 

para parir”. Podemos extrair os depoimentos do artigo e aí questionar os grupos, 

será que a infraestrutura hospitalar materno infantil, repercute também entre as 

mulheres, no sentido de ter ou não ter filhos? A insegurança que isso pode resultar? 

Começar a colocar, ensaiar essas questões. (Paulo - 6º encontro, turno 72). 

 

                                                           
15

 Fonte: MOREIRA, Michelle Araújo (et al). Eu quis parir aqui!”: motivos que levaram parturientes à migração 

quanto ao local de parto. Rev enferm UFPE on line, Recife, jan., 2017. 
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Compreendemos, ante o exposto, a necessidade de o aluno estar no processo de análise 

e discussão acerca da problemática, antes de qualquer ação efetiva, e isso o ajudará a 

incorporar interesses que são coletivos e sociais, o que pode contribuir para que ele se perceba 

enquanto cidadão do mundo, um protagonista social. 

A seguir, apresentamos uma das questões que apresenta esse propósito: 

 

c) Para o grupo, quais medidas poderiam ser tomadas pelo poder público das 

cidades, as quais as mães precisam migrar para parir seus filhos? (Questão 22, 

Letra C – 5ª etapa da SEI). 

 

As análises socioespaciais de tal natureza podem possibilitar ao aluno pensar por um 

olhar geográfico, o que tende a contribuir para “a contextualização do próprio aluno como 

cidadão do mundo, ao contextualizar espacialmente fenômenos, ao conhecer o mundo em que 

vive” (CAVALCANTI, 2013, p. 11). Isso evidencia, para nós, a importância de o ensino de 

Geografia considerar efetivamente a formação cidadã do aluno, permitindo-lhe agir de forma 

consciente e participativa no mundo. 

Como pode ser observado, na quinta etapa da SEI, buscamos dar maior relevo a debates 

sobre questões relativas às dificuldades do nascer. Exemplificando a partir da atividade com 

esse viés, apresentamos a questão 23 da SEI, a qual foi exposta na análise da primeira 

categoria deste trabalho.  

Como já mencionamos, essas questões abordam uma problemática que se parece manter 

na invisibilidade, entretanto, causa muito sofrimento para as mães e sua família. Com isso, 

julgamos ser de grande relevância na Educação Básica a proposição de atividades que tenham 

condições de envolver o aluno em ações da prática social, possibilitando-o entender as 

complexidades das espacialidades e agir no seu lugar de vivência, orientado por esse 

entendimento, o qual pode gerar um impacto social em sua vida. 

Mediante o exposto, compreendemos que a Geografia escolar tem no seu bojo 

elementos importantes para a compreensão da realidade. Por isso, consideramos a necessidade 

de o ensino de Geografia ajudar o aluno a pensar naquilo que ele vê e vive, ou seja, 

“converter‟‟ o mundo em objeto de pensamento, no sentido de pensar geograficamente sobre 

os fenômenos do mundo e se perceber como participante deste. 
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4.3 Categoria 3: Compreensão leitora como elemento potencializador na formação do 

pensamento geográfico 

 

Acreditamos que há uma necessidade cada vez mais crescente do ensino de Geografia 

contribuir para que o aluno adquira conhecimentos que o ajude a enfrentar seu futuro, o qual 

demonstra ser cada vez mais instável e imprevisível. Nesse cenário, entendemos a 

importância da formação de um pensamento poderoso (CAVALCANTI, 2019), pelo viés 

geográfico, considerando, por exemplo, conceitos e análises de questões contemporâneas e 

futuras que se apresentam nas diversas escalas. 

Diante disso, concordamos com Brooks, Butt e Fargher (2017, p. 208, tradução nossa) 

ao dizer que “como disciplina escolar, a geografia pode contribuir muito para o sucesso dos 

futuros cidadãos. Mais do que ensinar conteúdos geográficos, os professores devem educar as 

pessoas geograficamente, desenvolvendo o pensamento geográfico”. 

Com base nesse entendimento, em nossas discussões, defendemos que no ensino de 

Geografia, o desenvolvimento da competência leitora é um importante componente para 

atingirmos esse propósito, pois a formação desse pensamento perpassa pela perspectiva da 

leitura e compreensão geográfica (ARAGÃO, 2019). 

Nesse sentido, a proposta que norteia a SEI, leva em consideração a essencialidade da 

leitura de textos, mapas, gráficos, infográficos, e, sobretudo, a leitura das relações 

socioespaciais, fundamental para que o aluno aprenda a realizar análises de fatos e fenômenos 

que ocorrem no espaço geográfico, podendo ser oportunizado a desenvolver o pensamento 

geográfico. Nesse contexto, ressaltamos que, quando nos referimos a compreensão leitora, 

estamos aludindo-a em sua amplitude, ou seja, nas várias leituras que o aluno pode realizar. 

Isso posto, entendemos que no processo de construção do conhecimento pelo aluno, a 

compreensão leitora é condição necessária, pois “quando um leitor compreende o que lê, está 

aprendendo; à medida que sua leitura o informa, permite que se aproxime do mundo de 

significados” (SOLÉ, 1998, p. 46). Desse modo, a leitura pode ser uma grande aliada para que 

o aluno aprenda Geografia de modo significativo. 

Como já sinalizamos, essa foi uma de nossas premissas no planejamento da SEI. Assim 

sendo, podemos dizer que em todas as etapas da SEI, o aluno é provocado por meio dos 

textos, das imagens, dos gráficos, infográficos, mapas, formulário, dentre outros meios, a ler e 

a pensar. 

No que tange a esse propósito, é possível pontuar que, desde os primeiros encontros 

para o planejamento da SEI, o professor demonstrou indícios de seu interesse em trabalhar 
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nessa perspectiva. Um exemplo disso pode ser demonstrado em sua fala a seguir, quando 

estávamos conversando sobre como iríamos organizar as etapas da SEI:  

 

Esse site que te mandei, nascer em Portugal, é bem interessante. Tem muita coisa 

que interessa para a gente pensar em textos, artigos que a gente pode adaptar para 

discutir com os alunos. A gente também traz elementos do atlas, têm textos ali, 

resumos curtos, tem a parte cartográfica, mas a gente pode trazer outras leituras 

também para sedimentar esse conhecimento. (Paulo - 2º encontro, turno 154). 

 

Nessa discussão, corroborando com a importância do aluno ser orientado a realizar 

leituras vindas da linguagem cartográfica, a pesquisadora aborda o seguinte: 

 
Acho que temos que pensar em momentos cartográficos mesmo, alguns autores 

defendem, por exemplo, que o mapa é algo muito específico da Geografia e a gente 

tem condições de explorar isso com esse trabalho, a construção de tabelas e 

gráficos. Entendo que são momentos importantíssimos que a gente pode estar 

proporcionando, pois o aluno poderá construir conhecimento com os dados ali. 

(Pesquisadora - 2º encontro, turno 155). 

 

Esse diálogo se dá, por compreendermos que é muito pertinente integrar ao ensino de 

Geografia a perspectiva de permitir o aluno ler, analisar e pensar por meio da representação 

cartográfica, já que esta constitui ferramenta que possibilita a mediação do pensamento do 

aluno (CAVALCANTI, 2019). Essa é uma perspectiva que poderá ajudar o aluno realizar 

leituras e análises mais amplas dos fenômenos na espacialidade. 

Por essa razão, defendemos a importância de permitir ao aluno ser um leitor crítico de 

mapas (SIMIELLI, 2003), assim como realizar leituras espaciais por intermédio de diversas 

fontes, possibilitando-o adquirir um conhecimento mais amplo do mundo e da produção do 

espaço geográfico, contribuindo para formar um pensamento geográfico que emerge do 

desenvolvimento formativo e intelectual dessas leituras (REIS, 2020). 

Tendo em vista esse propósito, já na primeira etapa da SEI (levantamento dos 

conhecimentos prévios), trouxemos como proposta a perspectiva do aluno iniciar suas leituras 

a partir do relógio da população
16

, sendo propiciado, em tempo real, a observar a dinâmica do 

crescimento populacional e confrontar com o que sabe sobre o assunto. A seguir, 

apresentaremos uma das questões que demonstra nossa concepção: 

 

Observe com os colegas do seu grupo, o relógio da população, e na sequência, 

discutam e respondam às questões a seguir: 

a) O que mais chamou atenção do grupo no relógio da população? 
 

b) O número de habitantes que o grupo imaginou ter no mundo, foi igual ou se 

aproximou do que vocês leram no relógio da população?   
 

                                                           
16

 Um contador mundial online que apresenta a contagem populacional, sendo atualizada a cada segundo - site: 

https://www.apolo11.com/populacao.php. 
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c) Após a leitura do relógio da população e ao observarem o número de habitantes do 

mundo, a opinião do grupo, quanto a quantidade de pessoas, permanece a mesma? 

Por quê? 

d) O que vocês acharam do ritmo de movimentação do relógio? Perceberam que o 

relógio se movimenta o tempo todo? O que vocês acham disso?  (Questão 2 da 1ª 

etapa da SEI). 
 

A questão acima orienta o aluno a analisar o fenômeno que se origina de dados 

sistematizados. Isso poderá fazer com que ele indague, compare e ressignifique o 

conhecimento adquirido, e com isso, construa novos conhecimentos. Assim sendo, poderá 

desenvolver, intelectualmente, seu pensamento, pelo viés geográfico. 

Vale ressaltar ainda, que as questões acima podem possibilitar a formulação de novas 

questões e a promoção de novas aprendizagens. Em nosso planejamento, primamos por ter o 

cuidado de apresentar ao professor uma dessas possibilidades, como demostrado a seguir: 

 

Professor, após os alunos responderem às questões acima, em grupo, eles deverão 

ler e analisar o gráfico 1. Com as análises socioespaciais a partir do relógio da 

população e do gráfico 1, objetivamos que o aluno perceba a dinâmica do 

crescimento populacional e reflita que esse crescimento é diferente, se comparado a 

décadas anteriores. Professor, para orientar a leitura, assim como fomentar a 

análise crítica dos dados apresentados no gráfico, você poderá sugerir as seguintes 

questões: (3ª orientação para o professor). 

 

Como pode ser observado, sugerimos como continuidade da atividade acima, a leitura 

de um gráfico (População mundial em bilhões de habitantes – Questão 3 da SEI). Quanto a 

essa orientação, vale salientar que em todas as etapas da SEI, fizemos uso da linguagem 

cartográfica, pois entendemos que no ensino de Geografia é pertinente que o professor se 

utilize dessa linguagem em suas aulas e atividades, pois isso contribuirá para que o aluno se 

aproprie dela e a torne mais presente em sua vida, o que, provavelmente, em grande medida, 

lhe ajudará a ler e compreender o espaço em suas diferentes vertentes. 

Nesse âmbito, é possível dizer, por exemplo, que a insciência de como os mapas podem 

ser potencializados, no processo de aprendizagem na escola, constitui um fator que dificulta o 

processo de aprendizagem da leitura cartográfica, para além da decodificação de imagem 

(KARWOSKI e GRACIOLI, 2020). 

Ademais, destacamos que, com a proposição da leitura e análise do gráfico, tivemos 

como um de nossos objetivos, manter uma sequência lógica dos dados para o aluno, de modo 

que lhe seja possível relacionar com o que analisou, a partir do relógio da população, e assim, 

comece a construir conceitos científicos. 
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O gráfico proposto na questão 3, apresenta a “linha” de crescimento mundial em um 

largo intervalo de tempo. Nele, é demonstrado que por um longo período, a população 

mundial permaneceu em um ritmo equivalente de crescimento, e a partir do século XVI, esse 

cenário de crescimento da população começa a mudar.  

Ainda na 1ª etapa da SEI, propusemos a leitura de outros gráficos, mapas e textos, com 

vista a proporcionar ao aluno interpretar a espacialidade dos fenômenos, mediante, por 

exemplo, ao tripé metodológico da Geografia – localizar, descrever e interpretar (ROQUE 

ASCENÇÃO e VALADÃO, 2018).  Ante o contexto, faz-se possível realizar leituras 

socioespaciais mais complexas acerca do que vem ocorrendo em relação à dinâmica 

populacional de diversos países do mundo, considerando elementos que levam um fenômeno 

a agir sobre certo espaço. Isso para nós, é um processo que poderá contribuir para o 

desenvolvimento do pensamento geográfico do aluno.  

Em face disso, a seguir apresentaremos outra questão que demonstra a relevância dada à 

leitura: 

 

O texto acima nos ajuda a entender o ritmo de crescimento da população de cada 

continente e, de modo geral, a do mundo. Ao ler o texto, os gráficos (2 e 3) e o 

mapa, o que o grupo acha que acontecerá com grande parte da população do 

mundo? (6ª atividade da SEI). 

 

A atividade proposta, assim como as demais dessa etapa, também trazem como 

perspectiva o trabalho que emerge da construção de conceitos. Dentre eles, podemos realçar o 

de taxa de natalidade, taxa de mortalidade, crescimento vegetativo, taxa de fecundidade, 

transição demográfica, etc. Tais aspectos poderão possibilitar ao aluno compreender, dentre 

outras questões, a lógica dos fenômenos destacados no gráfico 1, já que o crescimento 

populacional, por um longo período, foi considerado praticamente nulo. 

Isso, por sua vez, poderá abrir um leque de possibilidades para que o aluno entenda o 

que tem ocorrido atualmente em alguns países do mundo, como Portugal
17

, o qual já tem um 

dos mais baixos níveis de fecundidade da Europa e do mundo, possuindo uma média inferior 

a 1,5 filhos por mulher, valor que já compromete a sustentabilidade da população no sentido 

de inviabilizar uma recuperação das gerações, caso essa realidade se mantenha.  

Decerto, as leituras e análises propostas nas questões, podem ajudar o aluno a superar 

seu senso comum e a aproximarem-se do conhecimento científico. Tendo em vista esse 

propósito, salientamos que para responder às questões, o aluno em grupo, será orientado a 

                                                           
17

 Para maior esclarecimento, consultar o site Nascer em Portugal.  

Disponível em: https://nasceremportugal.ffms.pt/ 
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realizar novas leituras dos textos, mapas, gráficos, ou seja, fará um movimento de “idas e 

vindas”.  

Assim sendo, o aluno poderá observar, investigar, levantar hipóteses, interagir com seus 

pares, o que consequentemente o aproximará de um fazer científico, já que a produção do 

conhecimento científico “envolve a capacidade de observar um fenômeno, pensar nele em 

busca de uma explicação” (OLIVEIRA, 2013, p. 73). 

Nesse viés, a questão mencionada visa orientar um trabalho em grupo que alcance essa 

perspectiva, ou seja, ajudar o aluno a observar o fenômeno, ler as informações apresentadas 

nos textos, mapas e gráficos, para poder pensar e buscar uma explicação. Desse modo, 

entendemos que o trabalho com atividades investigativas em Geografia favorece o 

desenvolvimento da competência leitora, podendo trazer significativas contribuições para o 

processo ensino e aprendizagem de Geografia.  

No planejamento da SEI, tivemos a preocupação de proporcionar condições para que o 

aluno realize leituras socioespaciais, as quais possam permitir a ele as possibilidades de 

analisar, por exemplo, o contexto geográfico que promove especificidades aos processos 

relacionados às dinâmicas demográficas. Isso, por compreendermos que a Geografia, a ser 

ensinada, precisa ser capaz de formar uma consciência espacial, contribuindo com isso, para 

que o aluno desenvolva um pensamento geográfico na dimensão didática (REIS, 2020). 

Com esse propósito, em diversos momentos do planejamento da SEI, discutimos acerca 

de quais recursos didáticos utilizar e de como organizar as atividades, de modo que pudessem 

contribuir para o desenvolvimento da compreensão leitora do aluno. Sendo assim, em nossas 

discussões, foi possível perceber indícios de esforços do professor em pesquisar materiais 

didáticos, que viessem nos auxiliar nesse propósito, como pode ser observado a partir de sua 

fala abaixo: 

 

Eu estava vendo uma reportagem no jornal O Globo, o título bem chamativo: “Mais 

funerais e menos batizados”, falava sobre essas mudanças demográficas. É 

interessante porque é texto jornalístico, é uma página, têm gráficos, infográfico, 

começa: “éramos seis, agora somos dois”, que fala sobre a queda de fecundidade. 

Seria interessante utilizar um texto assim e jogar para debate nos grupos já 

organizados. Vamos ler, vamos traduzir isso, vamos fazer a nossa reportagem, 

vamos tentar explicar isso para então agir e investigar. E aí, nada melhor do que 

investigar a nossa realidade local, as nossas casas, as nossas famílias. A gente já 

faz esse encontro, esse link de contato do que se passa no Brasil, do que se passa 

aqui na região e o que se passa aqui na nossa casa. (Paulo - 4º encontro, turno 8). 

 

É possível perceber, nessa fala do professor, a sua intenção de mostrar a potência que a 

Geografia escolar exerce na vida do aluno, caso o conteúdo desenvolvido em sala de aula seja 
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associado à sua realidade social. Para tanto, abordamos em várias de nossas discussões, sobre 

a importância de o professor de Geografia, no cotidiano da sala de aula, ajudar seu aluno a 

desenvolver leituras que lhe dê condições de realizar análises socioespaciais, produzindo 

conhecimento que o possibilite compreender a espacialidade das práticas sociais, e caso 

necessite, intervir nelas. 

Tendo como base essa perspectiva, destacaremos a seguir, uma das atividades da quarta 

etapa da SEI, que elucida nosso propósito quanto a isso: 

 

Agora que você já preencheu o formulário, analise as informações e responda às 

questões abaixo: 
 

a) Qual a idade em que as mulheres de sua família (bisavó, avó e mãe) tiveram o 

primeiro filho? 

b) Quantos filhos tiveram a sua bisavó e avó? E sua mãe, quantos filhos tem hoje? De 

uma geração para outra, essa quantidade de filhos, diminuiu ou aumentou? 

c) Qual era/é o grau de escolaridade da sua bisavó e avó? Qual era o grau de 

escolaridade da sua mãe no nascimento do primeiro filho/a? Essa escolaridade 

permanece a mesma ou aumentou?  

d) E quanto ao mercado de trabalho, elas trabalhavam fora, ou apenas em casa? 

Houve mudanças? 

e) Em que lugar as mulheres de sua família tiveram os filhos, em seu próprio 

município, ou fora dele? 

f) Como eram os nascimentos, em casa ou no hospital? Prevaleceram os partos 

normais ou cesarianas? (Questão 14 – 4ª etapa da SEI). 

 

Tais questionamentos podem ser instigar o aluno a pensar, relacionar com outras escalas 

geográficas e compreender a espacialidade das práticas sociais que vivenciam no seu 

cotidiano. Portanto, surge a potencialidade de se desenvolver um pensamento fundamentado 

em análises geográficas de fenômenos que ocorrem no mundo, sistematizando um 

conhecimento a partir da sua realidade, do seu lugar de vivência. 

Nesse âmbito, ainda destacaremos a seguir outra atividade, a qual objetiva orientar o 

aluno a trilhar nesse percurso: 

 

Como podemos observar, um dos temas que se relacionam com as dinâmicas 

populacionais é o da saúde da mulher. Apesar dos avanços na conquista de direitos 

das mulheres, ainda há, no mundo todo, mulheres que não têm seus direitos 

reprodutivos garantidos. Levando em consideração a leitura e análise das 

informações do texto, dos depoimentos e do gráfico, responda: 
 

a) Qual a problemática socioespacial apontada pelo gráfico, depoimentos e textos 

analisados? 

b) De acordo com os depoimentos, quais são as dificuldades enfrentadas pelas 

mães? (Questão 22 – 5ª etapa da SEI) 

 

As nossas discussões, para o planejamento dessas atividades, perpassaram pela 

relevância que o ensino de Geografia tem em contribuir para a formação de um aluno - leitor 
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consciente e crítico, o que para nós, resvala diretamente pelo desenvolvimento de uma leitura 

espacial sob diferentes enfoques e por meio de diversas fontes. Esse é um fator que, em nossa 

visão, desvela-se como imprescindível para que o aluno desenvolva um pensamento 

geográfico. 

Assim, visando que o aluno trilhe esse percurso, ao planejarmos a SEI, buscamos 

proporcionar momentos em que ele possa sistematizar o conhecimento juntamente com seus 

pares, pois acreditamos que no ensino de Geografia, esses são momentos de muita relevância 

no processo de formação do aluno. 

Sendo assim, na SEI o aluno é oportunizado a sistematizar o conhecimento, por 

exemplo, por meio da leitura, interpretação e compreensão de textos. Quanto a isto, 

apresentaremos a seguir, um de nossos diálogos que demonstra nossa proposição: 

 

Paulo, estava pensando em trabalharmos com alguns textos do atlas. Têm textos 

bem sistematizados e trazem alguns conceitos como o de taxa de fecundidade, 

natalidade, mortalidade, dentre outros. (Pesquisadora - 4º encontro, turno 19). 
 

Acho bom! Já trazendo e aproximando essa leitura do espaço geográfico com base 

nesse recorte regional. (Paulo- 4º encontro, turno 20). 
 

Acredito que a análise desses textos será importante, porque o aluno poderá 

sistematizar o conhecimento. Ele poderá fazer uma leitura da sua espacialidade, e 

relacionar com outras escalas, como a regional, nacional e mundial. (Pesquisadora 

- 4º encontro, turno 21). 

 

Como já abordado, a SEI, tem como um de seus focos, contribuir para que o aluno 

desenvolva sua competência leitora. Nesse sentido, em todas as etapas o aluno é 

oportunizado, em grande medida, a ler. Contudo, vale dizer, que não se trata de uma leitura 

aleatória e sem objetivo, pois as leituras propostas têm como viés a perspectiva de tornar o ato 

de ler um instrumento de aprendizagem (SOLÉ, 1998).  

Assim, considerando nossa intencionalidade didática quanto a possibilidade de 

proporcionar contribuições para o desenvolvimento da compreensão leitora do aluno, 

lançamos mão de algumas estratégias de leitura, dentre elas, a elaboração de questões, de 

modo que ajude o aluno a prestar atenção em alguns aspectos do texto, e, também, 

correlacionar com informações analisadas a partir de diversas leituras já realizadas.  

Com esse propósito, demonstraremos como exemplo, dois textos utilizados na última 

etapa da SEI, intitulados como: Texto 1:  Litoral Sul da Bahia: um novo perfil demográfico e 

Texto 2: Nascimentos no Litoral Sul da Bahia: o que dizem as informações? Por meio deles, 

planejamos questões como as apresentadas abaixo: 
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a) Ao ler o texto 1, qual (is) informação (ões) você observou sobre o crescimento 

da população?  
 

b) Qual relação é possível fazer com as informações apresentadas nesse texto e as 

que foram apresentadas no texto da seção - Vamos aprender mais? 

d) Com base na pesquisa que você realizou com sua família, qual ou quais 

informações do texto você acredita que apresentam características similares com a 

da sua família? 
 

e) De acordo com o texto 2, como têm se caracterizado os nascimentos em relação a 

faixa etária das mães? (Letra A, B, D e E da questão 17– 5ª etapa da SEI). 

 

As questões apresentadas, poderão contribuir para que o aluno consiga estabelecer 

generalizações. Isso, por sua vez, pode torná-lo capaz de transferir o que foi aprendido para 

novos contextos, ampliando o conhecimento.  

Outro fator a destacar nesse cenário, é a importância da promoção de atividades 

envolvendo diversos tipos de leituras, como as propostas na SEI, pois elas tendem a promover 

um desafio ao aluno, o que poderá ajudar a descaracterizar a leitura como algo enfadonho. 

Contudo, é preciso ressaltar que nesse processo, o professor de Geografia, enquanto 

mediador da aprendizagem do aluno, tem um papel fundamental, pois ao planejar atividades 

investigativas que privilegiem a competência leitora, deve ter o cuidado de organizar com 

critério os materiais a serem utilizados, assim como os caminhos que o aluno deverá percorrer 

nesse processo, de modo que ele entenda o que se pretende alcançar. Com isso, poderá ajudar 

o aluno a se tornar um leitor que consiga compreender o que leu, abrindo um leque de 

oportunidades para que ele realize análises do espaço geográfico. 

Mediante o que foi exposto, reforçamos nossa defesa de o aluno ser ajudado a 

desenvolver sua competência leitora, por meio da leitura de mapas, gráficos, textos, 

infográficos, tabelas, dentre outros, no cotidiano das aulas de Geografia. Isso, certamente irá 

contribuir para que ele aprenda a realizar leituras socioespaciais de fatos e fenômenos, tanto 

no mundo quanto no seu lugar de vivência, sendo algo imprescindível para que ele pense pela 

Geografia e construa um conhecimento autônomo e crítico da espacialidade das práticas 

sociais que vivencia. 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Pensar sobre o ensino de Geografia, sobretudo no Ensino Médio, é uma tarefa de grande 

importância, principalmente se considerarmos os desafios educacionais que estão postos na 

educação básica. No que tange a alguns desses desafios, percebemos que há um consenso de 

estudiosos de que o ensino desta Ciência tem sido marcado pela memorização e, por vezes, 

pela descontextualização do conteúdo em relação à vida do aluno, o que torna esse 

conhecimento sem sentido para ele, contribuindo para o seu desinteresse.  

Isto reforça nosso entendimento de que a aprendizagem em Geografia perpassa, em 

grande medida, pelo desenvolvimento do pensamento do aluno, de maneira que lhe permita 

analisar a realidade espacial, pela dimensão geográfica, possibilitando-lhe a interiorização do 

que tem sido estudado e dando-lhe condições de agir com autonomia. 

Sendo assim, esta pesquisa teve como objetivo geral analisar em quais aspectos uma 

SEI em Geografia, com enfoque em leitura e planejada em parceria com um professor da 

Educação Básica, favorece o desenvolvimento do pensamento geográfico de alunos do EM.  

Um dos primeiros aspectos que ressaltamos é que a SEI leva em consideração a 

abordagem didática do Ensino por investigação, pois entendemos que o ensino de Geografia, 

quando planejado e desenvolvido na perspectiva dessa abordagem, pode proporcionar um 

ensino contextualizado e enriquecedor. Tal movimento torna o processo de ensino e 

aprendizagem dessa ciência mais significativo. 

Assim sendo, foi possível perceber, a partir da presente pesquisa, a urgência de se 

ensinar Geografia de forma que seja significativa para o aluno. Quanto a isto, a análise dos 

nossos dados demonstra que tal ensino pode ser possível, mas, para que isso ocorra, faz-se 

necessário, entre outras questões, permitir ao aluno sentir-se envolvido pelos conteúdos que 

são veiculados em sala de aula. Defendemos, então, que os conteúdos sejam trabalhados de 

modo que ajude o aluno a pensar a realidade do ponto de vista geográfico, ou seja, pensar 

geograficamente. 

Outro aspecto a ser considerado, mediante análise das etapas da SEI e das falas do 

professor participante do estudo, é a possibilidade de o aluno ir construindo o pensamento 

geográfico a partir da interrogação. Noutro dizer, essa construção poderá ocorrer à medida 

que o discente interrogue os motivos que explicam os porquês de alguns fatos e fenômenos 

estarem distribuídos no espaço de determinadas formas. Atrelado a isso, podemos também 

destacar, enquanto aspecto da SEI, a proposição de, nas aulas de Geografia, o professor fazer 
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perguntas geográficas, pois isso pode permitir ao aluno realizar análise socioespacial de forma 

mais complexa.  

Para tanto, podemos expor, enquanto outro aspecto observado, a proposição de 

atividades que levam em conta o princípio da escalaridade, uma vez que possibilitará ao aluno 

analisar e interpretar fenômenos que ocorrem no mundo em distintas escalas, a contribuir para 

que ele pense geograficamente. Assim sendo, consideramos muito importante que o professor 

organize suas aulas de forma que o aluno consiga investigar, analisar e interpretar dados, 

realizando interlocuções entre as escalas geográficas.  

Frente a isto, a análise dos dados indica que a abordagem didática do ensino por 

investigação pode ser um caminho eficaz para o professor desenvolver um ensino, 

considerando os aspectos mencionados. Isso é possível porque tal abordagem tem como um 

de seus pressupostos permitir ao aluno, mediante a resolução de problemas, do levantamento 

de hipóteses, da argumentação, entre outros aspectos, a assunção do seu protagonismo na 

construção do conhecimento. 

Ainda nessa conjuntura, outro aspecto que destacamos é a valorização do conhecimento 

prévio do aluno. Conforme análise dos dados obtidos, advindos das falas do professor e das 

etapas e atividades da SEI, faz-se importante que o professor proporcione situações de ensino, 

assim como tarefas que possam lhe permitir identificar o que o aluno pensa e sabe sobre 

determinados conhecimentos. Quanto a isto, é pertinente acentuar que a eficácia dessas 

situações de ensino, bem como as proposições de atividades nessa perspectiva, dependerá, em 

grande medida, da intencionalidade do professor. 

Outro ponto a destacar, a partir da análise dos dados, é a relevância de não apresentar o 

conteúdo como algo pronto, mas proporcionar ações que permitam ao aluno relacionar o 

conteúdo estudado com a sua vivência, possibilitando-o discutir fenômenos que fazem parte 

da sua realidade. E, ainda, que lhe permita vivenciar uma relação concreta com o conteúdo, 

como a demostrada na SEI, pautada na proposição de o aluno realizar uma investigação 

familiar acerca das questões demográficas. Nesse contexto, também salientamos a 

importância de o aluno realizar atividades em que seja possível apresentar uma devolutiva à 

sociedade da produção do seu conhecimento, assumindo, assim, seu papel de cidadão, como 

demonstrado na última atividade da SEI. 

Outro aspecto a ponderar se refere à relevância da promoção de atividades 

investigativas que estejam interligadas, ou seja, tarefas em que uma questão dê subsídio para a 

compreensão das próximas. Concomitante a isso, a interligação das etapas, em que uma 

prepare terreno para a outra. Isso, por sua vez, poderá mobilizar o aluno a submeter questões 
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já analisadas a novas investigações, com a finalidade de compreender melhor as demais 

questões. Decerto ampliar seu conhecimento.  

Outro fator exposto na pesquisa concerne à pertinência de, no ensino de Geografia, 

considerar-se a importância da leitura de textos, gráficos, mapas e, sobretudo, a leitura 

socioespacial, tão necessária para que o aluno aprenda a analisar os fenômenos que ocorrem 

no espaço geográfico. Consideramos isso fundamental, a fim de que se fomente capacidades e 

habilidades intelectuais, as quais contribuam para o aluno pensar geograficamente, como algo 

essencial para que adquira sua autonomia no processo ensino e aprendizagem dessa Ciência. 

Diante disso, acreditamos que a perspectiva de um trabalho em sala de aula, que 

privilegie a compreensão leitora dos alunos, em seus diversos aspectos, deveria ocupar um 

lugar maior no ensino de Geografia, pois quando o aluno aprende a ler, por exemplo, para 

compreender e analisar textos, mapas, gráficos, entre outros, é estimulado a desenvolver uma 

leitura crítica de realidades, as quais são circundadas por diversas espacialidades e que podem 

se apresentar em escalas diversas. Com isso, poderá desenvolver um pensamento geográfico a 

partir de fenômenos espaciais multiescalares, como os relativos às dinâmicas demográficas, 

demonstrados na SEI.  

Quanto ao processo de planejamento da SEI, vale salientar a relevância dada à parceria 

do professor de Geografia da Educação Básica, pois, nesta pesquisa, defendemos a 

importância de as propostas didáticas terem na prática a colaboração efetiva do participante 

envolvido. Isso pode garantir a produção de um trabalho para além da teoria e com condições 

de proporcionar caminhos que possam ser recontextualizados, considerando os diferentes 

espaços escolares. 

Para tanto, a análise dos dados da pesquisa, por meio da fala do professor, revela que o 

docente é um componente fundamental para que o aluno seja ativo no processo de construção 

do conhecimento, pois, sua mediação consciente e intencional, pode intervir nesse processo. 

Desse modo, cabe ao professor, no cotidiano da sala de aula, criar condições que ajudem o 

aluno a ser capaz de questionar a sua realidade, entendendo que, em certa medida, para pensar 

e buscar respostas para as questões dessa realidade, dependerá dos conhecimentos geográficos 

estudados.  

Ao ponderar os aspectos apresentados, concebemos a relevância da nossa pesquisa, a 

qual tem o fito de contribuir para um ensino de Geografia que faça sentido para o aluno. 

Desse modo, ressaltamos que cumprimos a nossa intencionalidade didática quanto à 

elaboração de uma proposta de trabalho com vista a oportunizar ao aluno, mediante atividades 



 
 

132 
 

investigativas, com enfoque na leitura em seus diversos aspectos, a realizar análises 

socioespaciais e desenvolver um pensamento geográfico.  

Salientamos, por fim, a importância de se propor novas abordagens para o EM, a fim de 

contribuir para que os alunos dessa etapa da Educação Básica adquiram maior autonomia para 

serem protagonistas na construção do seu conhecimento. Assim sendo, deixamos como 

indicação a aplicação da SEI para futuras pesquisas.  

Portanto, nossa expectativa com esta pesquisa é a de que a abordagem didática do 

ensino por investigação, assim como o desenvolvimento da competência leitora passem a 

figurar o ensino de Geografia. Esperamos, por conseguinte, que o aluno tenha maior 

oportunidade de pensar pela Geografia, o que tornará o ensino dessa Ciência mais 

significativo. 
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ANEXO 1 – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE) 

 

Prezado (a) Professor(a)   

Estamos realizando uma pesquisa denominada “Leitura nas aulas de Geografia: desenvolvimento e 

implementação de uma sequência de ensino investigativo para o Ensino Médio” do Programa de Pós-

Graduação Mestrado Profissional em Educação da Universidade Estadual de Santa Cruz (UESC) e na 

oportunidade o(a) senhor(a) está sendo convidado(a) a participar, como voluntário. Esta pesquisa é 

parte dos requisitos necessários para a obtenção do título de Mestre em Educação pela aluna Geisa 

Fideles dos Santos, que conta com a orientação da Professora Dra. Luciana Sedano de Souza. O 

objetivo dessa pesquisa é analisar as contribuições da leitura de textos nas aulas de Geografia, para a 

construção do pensamento geográfico, em uma turma do 2º ano do Ensino Médio, por meio da 

implementação de uma Sequência de Ensino Investigativo. Sua participação consistirá em fazer parte 

dos encontros para construção da Sequência de Ensino Investigativo (SEI), aplicar as atividades da 

SEI em sua aula e concordar em ter ambos registrados em audiovisual, para futura análise, porém, 

apenas as suas falas serão citadas e analisadas ao longo do trabalho de pesquisa. Vale esclarecer que, 

em caso de persistência da pandemia (Covid 19), a pesquisadora replanejará juntamente com você, 

tanto os encontros quanto a aplicação da SEI, visando as adaptações necessárias para o formato do 

Ensino Remoto. Serão filmados todos os sujeitos que aceitarem participar da pesquisa, porém, em 

nenhum momento essas imagens serão divulgadas ou veiculadas. Para evitar sua identificação, 

trocaremos seu nome por outro, fictício. Os dados serão tratados com sigilo e confidencialidade para 

proteger a privacidade de todos os envolvidos. É importante que você saiba que sua participação é 

totalmente voluntária e, como tal, não prevê qualquer tipo de remuneração nem custo. Você poderá 

desistir da pesquisa a qualquer momento antes de sua conclusão, inclusive durante os encontros de 

construção da SEI, as aulas de aplicação, e mesmo após ter assinado esse termo, sem qualquer 

prejuízo. Sabemos que a videogravação da construção da SEI e/ou da aplicação em sala de aula pode 

gerar desconfortos, bem como a entrada da pesquisadora em sala de aula. Para minimizar esses 

incômodos a pesquisadora se compromete a ser breve e objetiva, nos encontros de construção da SEI, 

respeitando o seu tempo e disponibilidade, e também para não cansá-lo (a) e/ou atrapalhá-lo (a) em 

suas atividades. Além disso, nas aulas, não haverá intervenção da pesquisadora e não haverá qualquer 

prejuízo ao desenvolvimento dos conteúdos regulares e/ou avaliação, bem como não haverá qualquer 

prejuízo pedagógico ao aluno que não participar da pesquisa. Sendo responsáveis legais por esta 

pesquisa comprometemo-nos em manter sigilo de todos os seus dados pessoais em todas as etapas da 

pesquisa. Informamos que você tem direito à indenização, caso sofra algum prejuízo físico ou moral 

decorrente desta pesquisa. Você também tem direito ao ressarcimento, se tiver gastos decorrentes 

desta pesquisa. Ao final da pesquisa, entregaremos uma cópia da Dissertação para divulgar os 

resultados da mesma. Este termo foi impresso em duas vias idênticas e uma via devidamente assinada 

será entrega a você. Ele contém os telefones da pesquisadora responsável e da orientadora da pesquisa, 

tendo liberdade para tirar suas dúvidas sobre o projeto e sua participação, agora ou em qualquer 

momento.  

Geisa Fideles dos Santos/ Pesquisadora Responsável – 

E-mail: gfsantos@uesc.br/ (73) 98111-1580 
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ANEXO 2 – DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 

 

 

 

 

Declaro que a pesquisa intitulada " Leitura nas aulas de Geografia: desenvolvimento e 

implementação de uma sequência de ensino investigativo para o Ensino Médio” sob minha 

responsabilidade, apenas terá início à coleta de dados após a aprovação do Sistema 

CEP/CONEP. 

  

 

 

     Itabuna, 12 de fevereiro de 2021.  

 

 

 

 

 

 

 

 

_____________________________________ 

      Geisa Fideles dos Santos 

CPF: 805796635-15  

                        Matrícula - 202010084 
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RESUMO 

 

 

 

A Sequência de Ensino Investigativo (SEI) - Dinâmicas demográficas e as relações 

socioespaciais se configura em um produto educacional – final de conclusão de um mestrado 

profissional e tem por público-alvo alunos da 3ª série do Ensino Médio. Com esse produto, 

temos como objetivo apresentar uma SEI, a partir da perspectiva da abordagem didática do 

ensino por investigação, com enfoque na leitura em seus diversos aspectos, tendo em vista o 

desenvolvimento do pensamento geográfico do aluno. Com isso, visa a contribuir para o 

processo de ensino e aprendizagem em Geografia. A SEI foi construída a partir de oito 

encontros com a pesquisadora, aluna do mestrado, e um professor de Geografia. Todos os 

encontros foram gravados em áudio e vídeo e transcritos, sendo usados para análises na 

dissertação. A SEI está organizada em cinco etapas, assim intituladas: Levantamento dos 

conhecimentos prévios; Cada vez menos; Resolva o problema; E a minha família? e De olho 

no perfil demográfico do Litoral Sul da Bahia. As atividades propostas na SEI contemplam 

conteúdos relacionados às dinâmicas demográficas, como, por exemplo, o envelhecimento 

populacional, a diminuição da taxa de fecundidade e as dificuldades vivenciadas por mães em 

parir seus filhos no Litoral Sul da Bahia, no que tange à infraestrutura materno-infantil. A SEI 

busca contribuir para o desenvolvimento da competência leitora do aluno, oportunizando-o a 

realizar leitura socioespacial por meio de textos, mapas, gráficos, dentre outros aspectos. 

Desse modo, esperamos que o trabalho sob a ótica da abordagem didática do ensino por 

investigação, por meio de SEI, encontre espaço nas aulas de Geografia, tornando-se um aliado 

potente para a promoção de um ensino significativo, permitindo que o aluno seja 

oportunizado a realizar leituras socioespaciais em diversas fontes e desenvolva o pensamento 

geográfico. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

ABSTRACT 

 

 

The Investigative Teaching Sequence (ITS) “Demographic dynamics and socio-spatial 

relations” is an educational product that is part of the conclusion of a professional master‟s 

degree, whose target audience are students from 3
rd

 grade of a high school. With this product, 

we aim to present an ITS from the perspective of didactic approach to teaching by 

investigation, focusing on reading in its various aspects, with a view to students‟ geographic 

thinking development. In this way, it aims to contribute to the teaching-learning process of 

Geography. This ITS was carried out based on eight meetings with a researcher, a master‟s 

degree student and a Geography teacher. All meetings were audio and video recorded, 

transcribed, and used for dissertation data analysis. The ITS is organized into five stages, 

entitled: “Prior knowledge survey”, “Each time less”, “Solve the problem”, “And how about 

my family?” and “Keeping an eye on the demographic profile of the South Coast of Bahia”. 

The activities proposed in this ITS include content related to demographic dynamics, such as 

population aging, decrease in fertility rate and difficulties experienced by mothers in giving 

birth to their children in the South Coast of Bahia, with regard to maternal-childhood 

infrastructure. In sum, we hope that the work from the perspective of didactic approach to 

teaching by investigation, through ITS, has space in Geography classes and becomes a 

powerful ally for a meaningful teaching in which students can carry out socio-spatial readings 

in various sources and develop geographic thinking.    
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1. APRESENTAÇÃO 

 

O produto educacional Sequência de Ensino Investigativo (SEI) - Dinâmicas 

demográficas e as relações socioespaciais, foi desenvolvido durante o curso de Mestrado 

Profissional em Educação do programa de pós-graduação da Universidade Estadual de Santa 

Cruz - UESC e faz parte da dissertação “ANÁLISE DAS RELAÇÕES SOCIOESPACIAIS 

NAS AULAS DE GEOGRAFIA: leitura e ensino por Investigação para a formação do 

pensamento geográfico”. 

Com esse produto, temos como objetivo apresentar uma SEI a partir da perspectiva da 

abordagem didática do ensino por investigação, com enfoque na leitura em seus diversos 

aspectos, tendo em vista o desenvolvimento do pensamento geográfico do aluno, visando a 

contribuir para o processo de ensino e aprendizagem em Geografia. 

O planejamento da SEI se deu de modo colaborativo com um professor de Geografia da 

Educação Básica, pois entendemos que as propostas didáticas, quando planejadas com a 

parceria do professor, podem contribuir efetivamente para a realização de um trabalho para 

além da teoria e com reais condições de proporcionar caminhos que possam ser 

recontextualizados, considerando os diferentes espaços escolares. 

A SEI foi delineada ao longo de oito encontros e, como já explanado, tem como 

pressuposto a abordagem didática do ensino por investigação (SASSERON, 2015), com a 

expectativa de contribuir para que o aluno seja oportunizado a investigar, levantar hipótese, 

resolver problemas, argumentar, dentre outros aspectos. Dessa forma, poderá se aproximar de 

um fazer científico e assumir seu lugar de protagonista na construção do conhecimento. 

Além disso, tem como perspectiva o desenvolvimento da competência leitora do aluno, 

pois a leitura é um dos objetivos primordiais da educação básica, já que sem esta 

competência, dificilmente o aluno será exitoso no processo de construção do seu 

conhecimento. Assim sendo, defendemos que a leitura é um compromisso de todas as áreas 

(NEVES, et al. 2004).  

Desse modo, em todas as etapas e atividades da SEI, é assegurada ao aluno a 

oportunidade de ler. Quanto a isto, ressaltamos que estamos abordando a leitura em seus 

diversos aspectos, ou seja, a leitura de textos, mapas, gráficos, infográficos, imagens e, 

sobretudo, a leitura socioespacial. Essa última é fundamental para que o aluno desenvolva um 

pensamento pelo viés da Geografia e compreenda as realidades que se apresentam no espaço 

geográfico. 

Nessa direção, corroboramos com Cavalcanti (2019, p.11, destaque nosso), ao dizer que 
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“a Geografia serve para pensar, ela ajuda a pensar; no ensino se ensina a pensar pela 

Geografia”. Conforme a autora, essa é a utilidade maior da Geografia. Sendo assim, defende 

uma perspectiva contrária ao ensino mnemônico, decorativo e sem sentido para a prática 

socioespacial do aluno. Em face disso, acreditamos que os professores podem ensinar o aluno 

a desenvolver o pensamento geográfico (BROOKS; BUTT; FARGHER, 2017; 

CAVALCANTI, 2019, 2022; ARAGÃO, 2019). 

Assim, com vista a contribuir com esse propósito, apresentaremos de modo detalhado 

uma Sequência de Ensino Investigativa (SEI). A atividade foi planejada para alunos da 3ª 

série do Ensino Médio, com o tema Dinâmicas demográficas e as relações socioespaciais, na 

perspectiva de que a SEI possa auxiliar professores, no cotidiano da sala de aula, em que estes 

atuem como um mediador, permitindo que o aluno seja protagonista na construção do próprio 

conhecimento científico. 

Vale ressaltar que a proposição de atividades investigativas para o ensino de 

Geografia, em certa medida, está relacionada com a proposta da Base Nacional Comum 

Curricular (BNCC), que é dividida por áreas do conhecimento e organizada em competências 

e habilidades. Essas, além de considerar a cultura e as características locais, regionais e 

globais, orientam ações como “investigar”, “analisar”, “explorar”, “produzir” e “discutir”, o 

que nos direciona a processos investigativos (BNCC, 2017). 

Nesse sentido, a BNCC traz a perspectiva de o aluno assumir seu protagonismo, ao 

ampliar sua capacidade intelectual, por meio, por exemplo, da resolução de problemas, em 

que ele é oportunizado, de modo individual ou coletivo, a elaborar hipóteses. E, mais, a 

desenvolver argumentos que possam explicar fatos e fenômenos que ocorrem na 

espacialidade. 

Em relação a isso, a BNCC orienta, por exemplo, que o aluno desenvolva a habilidade 

(EM13CHS103), relacionada a competência 1: 

 

Elaborar hipóteses, selecionar evidências e compor argumentos relativos a processos 

políticos, econômicos, sociais, ambientais, culturais e epistemológicos, com base na 

sistematização de dados e informações de natureza qualitativa e quantitativa 

(expressões artísticas, textos filosóficos e sociológicos, documentos históricos, 

gráficos mapas, tabelas etc.) (BRASIL, 2017, p.560). 

 

Entendemos que esta habilidade aponta para a importância de um ensino investigativo 

nas aulas de Geografia. Essa é uma perspectiva assumida neste trabalho, ao defendermos a 

proposição da abordagem didática do ensino por investigação no ensino de Geografia, pois 

compreendemos que esta abordagem pode contribuir para que o aluno desenvolva a 
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capacidade de pensar sua realidade socioespacial. 

Diante disso, ao elaborarmos a SEI, tivemos como intencionalidade didática acenar para 

um novo caminho no ensino de Geografia sob a ótica do ensino por investigação, com 

enfoque nas diversas leituras, tendo em vista o desenvolvimento do pensamento geográfico do 

aluno. Sendo assim, esperamos que o aluno tenha maior oportunidade de pensar pela 

Geografia, significando seu saber. 
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2. O ENSINO DE GEOGRAFIA NA PERSPECTIVA DO ENSINO POR 

INVESTIGAÇÃO: contribuições para o desenvolvimento do pensamento geográfico  

 

O ensino de Geografia tem sido considerado mnemônico, decorativo e desinteressante, 

entre outros aspectos. Diante disso, diversos autores (CAVALCANTI, 2013;2016;2019; 

BOMFIM, 2006; GIROTTO, 2015; MELO; LADEIRA, 2019; PEREIRA; KUENZER; 

TEIXEIRA, 2019; PAZ; RIBEIRO, 2017; BOMFIM, 2006) têm promovido discussões, 

propondo algumas abordagens metodológicas para o ensino desta Ciência. 

Neste trabalho, como já abordamos inicialmente, apresentamos uma nova perspectiva 

para o ensino de Geografia no âmbito da abordagem didática do ensino por Investigação 

(SASSERON, 2015), por meio de sequência de ensino investigativo (CARVALHO, 2013; 

2018). 

De acordo com Carvalho (2018, p. 776), ensino por investigação, trata-se do: 

 

“[...] ensino dos conteúdos programáticos em que o professor cria condições em sua 

sala de aula para os alunos: 

• pensarem, levando em conta a estrutura do conhecimento;  

• falarem, evidenciando seus argumentos e conhecimentos construídos;  

• lerem, entendendo criticamente o conteúdo lido;  

• escreverem, mostrando autoria e clareza nas ideias expostas. 

 

Diante disso, podemos dizer que o ensino por investigação traz a perspectiva de um 

ensino enriquecedor para aprendizagem, estimulando o aluno a desenvolver autonomia para 

decidir, resolver problemas, argumentar e levantar hipóteses acerca de fenômenos que 

ocorrem na espacialidade. Nesse contexto, entendemos que no ensino de Geografia essa 

abordagem didática poderá trazer efetivas contribuições, tornando-o mais significativo para o 

aluno. 

Segundo Sasseron, (2015, p.58), “[...] o ensino por investigação extravasa o âmbito de 

uma metodologia de ensino apropriada apenas a certos conteúdos e temas, podendo ser 

colocada em prática nas mais distintas aulas, sob as mais diversas formas e para os diferentes 

conteúdos”. Nesse sentido, de acordo com essa autora, um ensino pelo viés do ensino por 

investigação não se restringe a um tipo de atividade ou a um conteúdo, cabendo ao professor o 

papel de suscitar a investigação em sala de aula nas mais diversas atividades e conteúdos. 

Ainda, de acordo com esta autora, como abordagem didática:  
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[...] o ensino por investigação demanda que o professor coloque em prática 

habilidades que ajudem os estudantes a resolver problemas a eles apresentados, 

devendo interagir com seus colegas, com os materiais à disposição, com os 

conhecimentos já sistematizados e existentes. Ao mesmo tempo, o ensino por 

investigação exige que o professor valorize pequenas ações do trabalho e 

compreenda a importância de colocá-las em destaque como, por exemplo, os 

pequenos erros e/ou imprecisões manifestados pelos estudantes, as hipóteses 

originadas em conhecimentos anteriores e na experiência de sua turma, as relações 

em desenvolvimento. É um trabalho em parceria entre professor e estudantes. 

 

Nesse contexto, a inserção desta abordagem didática no cotidiano das aulas de 

Geografia tem muito a contribuir para que o aluno desenvolva a capacidade de pensar, refletir, 

agir e transformar a sociedade em que está inserido. Isso certamente irá corroborar para que o 

ensino de Geografia seja desenvolvido com proposições contrárias ao ensino conteudista e 

mnemônico. 

Assim sendo, ressaltamos que, no ensino de Geografia, a proposição dessa abordagem 

didática é necessária, pois pode oportunizar o aluno a obter uma formação crítica e cidadã, 

ajudando-o a construir seu conhecimento e desenvolver o pensamento geográfico. 

Diante disso, concordamos com Brooks, Butt e Fargher (2017, p. 208, tradução nossa) 

ao dizerem que “como disciplina escolar, a geografia pode contribuir muito para o sucesso 

dos futuros cidadãos. Mais do que ensinar conteúdos geográficos, os professores devem 

educar as pessoas geograficamente, desenvolvendo o pensamento geográfico”. 

Mediante isso, compreendemos que o desenvolvimento do pensamento geográfico 

constitui uma ferramenta intelectual (CAVALCANTI, 2019) possível a todos os alunos. 

Nesse sentido, precisa ser meta a alcançar no ensino de Geografia, uma vez que isso 

possibilitará que o aluno compreenda o mundo em que vive. 

 

2.1 Aulas de Geografia no contexto de Sequências de Ensino Investigativo (SEI) 

 

Temos como compreensão que as aulas de Geografia precisam ser significativas para o 

aluno. Para tanto, não se pode fundar na transmissão de conteúdos, mas em ações que 

ensinem ao aluno fazer análise geográfica de fatos e fenômenos. 

Nesse sentido, acreditamos que se as aulas de Geografia forem desenvolvidas por meio 

de sequência de ensino investigativo poderão propiciar ao aluno a construção do 

conhecimento a partir de uma perspectiva investigativa, oportunizando-o a pensar, elaborar 

suas ideias e buscar explicações, pelo viés geográfico, de fatos e fenômenos que ocorrem no 

espaço. 

Isso ocorre porque, sequências de ensino investigativo são: 
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 [...] sequências de atividades (aulas) abrangendo um tópico do programa escolar em 

que cada atividade é planejada do ponto de vista do material e das interações 

didáticas, visando proporcionar aos alunos: condições de trazer seus conhecimentos 

prévios para iniciar os novos, terem ideias próprias e poder discuti-las com seus 

colegas e com o professor passando do conhecimento espontâneo ao científico e 

adquirindo condições de entenderem conhecimentos já estruturados por gerações 

anteriores (CARVALHO, 2013, p.9). 

 

Pode-se dizer, com isso, que uma SEI se refere a uma proposta didática efetiva e 

possível, podendo permitir que conteúdos ou temas científicos, que fazem parte do lugar de 

vivência do aluno, assim como de outros lugares, possam ser desenvolvidos na sala de aula 

por meio de atividades investigativas. 

Nessa direção, o planejamento de sequências de atividades, com propósito e 

intencionalidade, pode permitir ao aluno condições de transpor o conhecimento espontâneo 

para o científico, pois, quando a experiência do aluno é refletida, há consecução de 

conhecimento, conferindo significado a sua vida (ZOMPERO E LABURÚ, 2016). Nesse 

cenário, a valorização dos conhecimentos prévios do aluno é fator de destaque, já que as 

experiências vivenciadas por ele no cotidiano são valiosas no processo de construção do 

conhecimento. 

Vale salientar ainda que, quando se propõe sequências de atividades investigativas, não 

se pode deixar de considerar diretrizes, das quais duas são principais: o cuidado com o grau de 

liberdade intelectual do aluno e a elaboração do problema (CARVALHO, 2018). 

Assim sendo, a partir dessa autora, podemos depreender que, por meio da proposição do 

problema, o raciocínio do aluno será desencadeado, do mesmo modo que a liberdade 

intelectual lhe proporcionará coragem para expor seus pensamentos bem como argumentar. 

Outro fator relevante é a promoção de momentos em que os alunos possam sistematizar 

os conhecimentos produzidos. Esta é uma fase muito importante, vez que, de acordo com 

Carvalho (2013, p.12), “ao ouvir o outro, ao responder à professora, o aluno não só relembra o 

que fez, como também colabora na construção do conhecimento que está sendo 

sistematizado”. Diante disso, a mediação do professor é indispensável. 

Frente a esses aspectos, assim como a outros, é possível acreditar que a proposição de 

uma SEI se apresenta como um caminho viável no ensino de Geografia, porque pode permitir 

ao aluno produzir o conhecimento a partir da investigação e análise dos fenômenos 

geográficos. Com isso, haverá reais oportunidades de compreender o porquê e como as coisas 

acontecem na espacialidade, formando um pensamento geográfico. 
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3. A LEITURA EM SEUS DIVERSOS ASPECTOS NAS AULAS DE GEOGRAFIA E 

SUA RELEVÂNCIA PARA A FORMAÇÃO DO PENSAMENTO GEOGRÁFICO 

 

Ler e compreender textos, mapas, gráficos, entre outros objetos de leitura, tem sido uma 

competência cada vez mais exigida na contemporaneidade, pois a leitura é um acesso 

incontestável para o saber. Além disso, é uma prática social fundante para a formação cidadã 

do aluno. Isso tem movido muitos autores a discutirem sobre leitura (SOLÉ,1998; LERNER, 

2006; KLEIMAN, 2001; SEDANO, 2013; SEDANO; CARVALHO, 2015; COSCARELLI; 

CAFIERO, 2013, dentre outros). 

Nesse caminho, Dieb (2013, p. 44, grifo do autor) assinala que os alunos precisam 

“perceber que a leitura, em especial na sociedade em que vivemos atualmente, é uma 

necessidade para o estabelecimento de relações sociais, além de uma questão de 

„sobrevivência‟ [...]” 

Assim sendo, defendemos nesta pesquisa que ensinar Geografia também é abrir espaço 

na sala de aula para trabalhar de forma que o aluno alcance sua competência leitora, 

sobretudo, a leitura socioespacial, tão necessária para que ele possa analisar e entender o 

espaço geográfico. Esta investigação, por sua vez, pode ser desenvolvida nas aulas de 

Geografia, na perspectiva do ensino por investigação, por meio de sequência de ensino 

investigativo. 

Essa defesa se alicerça por compreendermos que ensinar Geografia em uma perspectiva 

investigativa, que leve em consideração o desenvolvimento da competência leitora em seus 

diversos aspectos, poderá contribuir para o desenvolvimento do pensamento geográfico do 

aluno, já que “o processo de leitura em geografia pode propiciar novas formas de pensar, de 

questionar, de desencadear aprendizagens significativas” (SCHAFFER, 2004, p. 99). 

Diante disso, o aluno precisa ser despertado e oportunizado, nas aulas de Geografia, a 

ler e a pensar por meio dos textos, das imagens, dos gráficos, infográficos, mapas, 

formulários, dentre outros. No entanto, nesse processo, o professor tem papel fundante, pois, 

como sinaliza Dieb (2013, p.44), “para que uma situação de aprendizagem desperte o 

interesse e o desejo de aprender de um estudante, o professor precisa tornar-se capaz de 

provocar nele uma mobilização, um esforço consciente e motivado de suas faculdades 

intelectuais” 
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Isso desvela na responsabilidade que professor precisa ter em suas ações, em promover 

reflexões, a fim de que o aluno pense acerca do lugar da leitura em sua vida. Nessa direção, 

acreditamos que um dos meios que podem despertar seu interesse pela leitura seja envolvê-lo 

e desafiá-lo por ela. Para nós, uma medida necessária é a promoção de atividades que sejam 

desafiadoras, mas que, ao mesmo tempo, o orientem, que tenham propósito e mantenham uma 

sequência lógica.  

A SEI visa a caminhar nessa direção, pois em todo o tempo o aluno é provocado e 

desafiado a ler por meio da linguagem cartográfica, dos textos, dentre outras fontes, a fim de 

investigar e analisar o fenômeno estudado. Nesse aspecto, por considerarmos que uma das 

metas da Geografia escolar é que o aluno aprenda a pensar (CAVALCANTI, 2019; 2022), 

analisando fatos e fenômenos que ocorrem na realidade, entendemos que nesse processo o 

desenvolvimento da competência leitora do aluno seja de extrema importância. 

À vista disso, temos como premissa que o aluno aprenda a realizar leituras 

socioespaciais, sem as quais dificilmente compreenderá e se apropriará, por exemplo, de 

práticas sociais da sua espacialidade. Frente ao exposto, um de nossos posicionamentos é o de 

que, no ensino de Geografia, a leitura em seus diversos aspectos, mormente a socioespacial, 

seja uma realidade no cotidiano das aulas, caso contrário, pensar o espaço e nele intervir será 

uma ação cada vez mais distante do aluno. 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



15 
 

4. ESTRUTURA DA SEI - DINÂMICAS DEMOGRÁFICAS E AS RELAÇÕES 

SOCIOESPACIAIS 

 

A SEI – Dinâmicas demográficas e as relações socioespaciais é composta por 5 etapas 

(Levantamento dos conhecimentos prévios; Cada vez menos; Resolva o problema; E a minha 

família? e De olho no perfil demográfico do Litoral Sul da Bahia). A seguir demonstraremos 

como está estruturada. 

 

Quadro 1 – Estrutura da Sequência de Ensino Investigativo que foi planejada nas reuniões com o 

professor. 
 

 

 1º 

 

M 

O 

M 

E 

N 

T 

O 

Levantando o conhecimento prévio – o relógio da população (4 aulas – 50 min cada) 

ETAPAS: 

1. Formação de grupos – Resolução de questões; 

2. Observação do relógio da população; 

3. Leitura e análise de gráficos e mapas (resolução de questões); 

4. Vamos compreender mais? (Leitura de texto). 

 

 
 2º 

 

M 

O 

M 

E 

N 

T 

O 

Cada vez menos?  (2 aulas – 50 min cada) 

ETAPAS: 

1. Leitura e análise das imagens e depoimentos de mulheres; 

2. Leitura e análise do infográfico e gráfico (Taxa de fecundidade – realidade brasileira e mundial); 

Resolva o problema (4 aulas – 50 min cada) 

ETAPAS: 

1. Quais fatores estão por trás dessa queda no número de nascimentos? Que fatores influenciam a 

tomada de decisão de ter (ou não) filhos? Como evoluiu a idade em que, em média, as mulheres foram 

mães pela primeira vez? 

2. Levantamento e socialização de hipóteses. (“Como” e “por que”); 

3. Pensando o problema: Vídeos - O UNFPA promove a ação “Mais que minha mãe, menos que minha 

filha”; Leitura do texto – Taxa de fecundidade (Sistematização e contextualização do conhecimento); 

4. Produção individual – “Hora de registrar!” 

3º 
 

M 

O 

M 

E 

N 

T 

O 

E a minha família? (2 aulas – 50 min cada) 

ETAPAS: 

1. Investigando o perfil demográfico da minha família. (Atividade individual); 

2. Trazendo a investigação para a realidade regional dos alunos por meio de estudo de caso de suas 

famílias.  (Atividade em grupo). 

 

4º 
 

M 

O 

M 

E 

N 

T 

   O 

De olho no perfil demográfico do Litoral Sul da Bahia (6 aulas – 50 min cada) 

ETAPAS: 

1. Leitura e análise de textos (Litoral Sul da Bahia: um novo perfil demográfico; Nascimentos no 

Litoral Sul da Bahia: o que dizem as informações?); 

2. Gravidez na adolescência:  análise de gráfico e discussão; 

3. Filhos: Ter ou não ter (Análise de gráfico e leitura e discussão de depoimentos); 

4. Leitura e análise de mapas (Rede de atenção materno-infantil do Litoral Sul da Bahia; Migração de 

gestantes no Litoral Sul da Bahia); 

5. Sistematizando o conhecimento; 

6. Propostas de trabalho: devolutiva social. 

Fonte: Elaborado pelas autoras (2022). 
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Salientamos que dividimos as atividades por momentos e etapas e apresentamos uma 

possível quantidade de aulas. Contudo, vale ressaltar que não temos a pretensão de propor 

algo imutável a ser seguido pelo docente, mas nossa intencionalidade é apresentar ao 

professor, autor do seu trabalho, um novo caminho, uma nova possibilidade no ensino de 

Geografia e que sirvam para novos desafios sobre outros temas. 

Assim sendo, convidamos todos os envolvidos com a Educação, em especial o 

professor de Geografia, a conhecer a SEI - Dinâmicas demográficas e as relações 

socioespaciais e desejamos que seja útil, assim como foi/é para nós. 
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5. SEQUÊNCIA DE ENSINO INVESTIGATIVO 

 
 

 
 

 

 

LEVANTANDO O CONHECIMENTO PRÉVIO 
 

 

 
Professor, precisamos identificar o que os alunos pensam e sabem sobre um determinado tema ou 

conhecimento escolar, pois isso será basilar para pensarmos no enfoque e ênfases que daremos ao 
tratarmos pedagogicamente de um dado assunto. Desse modo, inicialmente, sugerimos que você organize 

a sala em grupo de aproximadamente 5 participantes cada, e verifique se os alunos têm algum 

entendimento sobre a população mundial, do ponto de vista quantitativo. A partir disso, levantar os 
conhecimentos prévios dos alunos. Para tanto, sugerimos os seguintes questionamentos: 

 
1- Reúna-se com seus colegas em grupos de aproximadamente 5 participantes cada, pensem e 

respondam as questões abaixo:  
 

a) Quantos habitantes há no mundo hoje, aproximadamente? Vocês consideram essa 

quantidade de pessoas grande ou pequena? Por quê? 
 

b) Na opinião do grupo, qual deveria ser a população ideal do mundo? Justifique. 
 

Professor, depois que você ouvir os alunos, sugerimos que seja apresentado à turma “o relógio da 

população”, uma aplicação online que apresenta a contagem populacional atualizada a cada segundo, 
baseada em dados referenciais fornecidos pelos mais importantes órgãos de análises demográficas do 

mundo. Recomendamos que de 10 em 10 minutos, você observe com os alunos a quantidade de 

habitantes. A seguir, realize mais alguns questionamentos a fim de continuar com o levantamento de 
conhecimentos prévios dos alunos relacionados às questões demográficas. Professor, sugerimos também, 

caso considere pertinente, que instigue os alunos a refletirem sobre a capacidade do planeta de suportar 

esses 7 bilhões de habitantes e futuramente 9 bilhões, como já revela a projeção mundial. Quais 

implicações disso? Será que essa população consegue/conseguirá viver com qualidade? 

 
 

 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

                             Pesquisa realizada em: 22.02.2022 às 20h09min. 

 
 

 

DINÂMICAS DEMOGRÁFICAS E AS RELAÇÕES SOCIOESPACIAL 

 

Sugestão de site do relógio da população: https://www.apolo11.com/populacao.php 
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2- Observe, com os colegas do seu grupo, o relógio da população. Na sequência, discuta e 

responda às questões a seguir: 

d) O que mais chamou atenção do grupo no relógio da população? 
 

e) O número de habitantes que o grupo imaginou ter no mundo foi igual ou se aproximou do 

que vocês leram no relógio da população?   
 

f) Após a leitura do relógio da população e ao observarem o número de habitantes do 

mundo, a opinião do grupo, quanto a quantidade de pessoas, permanece a mesma? Por 

quê? 
 

g) O que vocês acharam do ritmo de movimentação do relógio? Perceberam que o relógio se 

movimenta o tempo todo? O que vocês acham disso? 
 
Professor, estas atividades e as que seguem, nesta etapa da SEI, atendem ao que dispõe a BNCC no que 

tangue à Competência 1 para as Ciências Humanas e Sociais Aplicadas. Dentre as habilidades elencadas 

para essa competência, destacamos a (EM13CHS106) - Utilizar as linguagens cartográfica, gráfica e 
iconográfica e de diferentes gêneros textuais e as tecnologias digitais de informação e comunicação de 

forma crítica, significativa, reflexiva e ética nas diversas práticas sociais (incluindo as escolares) para se 

comunicar, acessar e disseminar informações, produzir conhecimentos, resolver problemas e exercer 
protagonismo e autoria na vida pessoal e coletiva. 

Professor, após os alunos responderem às questões acima, em grupo, eles deverão ler e analisar o gráfico 

1.Com as análises socioespaciais a partir do relógio da população e do gráfico 1, objetivamos que o aluno 
perceba a dinâmica do crescimento populacional e reflita que esse crescimento é diferente, se comparado 

a décadas anteriores. Professor, para orientar a leitura, assim como fomentar a análise crítica dos dados 

apresentados no gráfico, você poderá sugerir as seguintes questões:  

 

3- Leiam o gráfico 1 e respondam o que segue: 
 

a) O que representam os números do eixo vertical? 

E os do eixo horizontal do gráfico? 
 

b) Qual era a população humana no ano 400 a.C.? 
 

c) E no início do século XVI? 
 

d) E no ano de 2007? 
 

e) Quanto a população cresceu entre o início do 

século XVI e o ano de 2007? 
 

f) A partir de qual século houve uma aceleração do 

crescimento da população mundial? 
 

g) De 2007, ano final da série analisada no gráfico, 

até o ano de 2021, conforme dados do relógio da 

população mundial, qual foi o crescimento da 

população nesse período? 
 

h) Alguns fatores explicam o motivo da aceleração 

do crescimento da população. O grupo conhece 

algum? 

 

 

 

 
 

 

Professor, após os alunos responderem às questões do item 3, os grupos deverão analisar os gráficos 2 e 3 

e responder as questões sugeridas. Essa atividade tem como objetivo permitir ao aluno apropriar-se da 

linguagem cartográfica e utilizá-la para compreender os fenômenos da dinâmica populacional. Além 
disso, analisar o ritmo de crescimento da população mundial para que, no final dessa etapa, ele possa 

perceber que, apesar da população mundial continuar crescendo, o ritmo está diminuindo. 
 

 

 

Gráfico 1 – Mundo: população, 400 a.C –2007. Fonte: DURAND, 

M-F. et al. Atlas de la mondialisation. Édition 2008. Paris: Presses 

de Sciences Po, 2008. p. 20. 
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4- Ainda com base nas informações do gráfico 1 e considerando as informações dos gráficos 

abaixo, que apresentam a taxa de fecundidade total (média de filhos por mulheres em 

alguns países e regiões do mundo), discutam e respondam: 

 

Gráfico 2                                                                       Gráfico 3 
 

 

 
 

a) O que vocês observaram com relação ao número de nascimento de crianças? Perceberam 

alguma mudança? Qual? 
 

b) Qual era a taxa de fecundidade no Brasil no ano de 1970? E qual era a taxa em 2010? E em 

2019? 
 

c) Será que a população do mundo continuará aumentando? A partir da leitura e análise dos 

gráficos (2 e 3), apresentem a opinião do grupo. 
 

Professor, o objetivo dessa atividade é que os alunos compreendam que nem todos os países do mundo 
apresentam o mesmo ritmo de crescimento populacional. Incentive os alunos a compararem as 

informações apresentadas nos gráficos. Essa atividade tem ainda como objetivo permitir ao aluno 

entender e relacionar os fenômenos de maneira multiescalar e, a partir da análise da taxa de fecundidade, 
discutir sobre o ritmo do crescimento populacional, para conseguir obter uma opinião sobre esse 

crescimento, além de perceber que há um ritmo diferenciado no crescimento populacional de um país 

para o outro. 

 

5- Como vocês puderam observar nos gráficos acima, os países do mundo apresentam cenário 

diferente com relação ao número de nascimento de crianças. Em alguns países, a média de 

filhos por mulher é maior, e em outros é menor. Com base nisso, analisem os mapas abaixo 

e respondam:  
 

Mapa 1                                                                       Mapa 2 
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a) Atualmente, no mundo, onde as mulheres têm menos filhos e onde as mulheres têm mais 

filhos? 
 

b) Após localizar onde as mulheres têm mais ou menos filhos, pensem a respeito e 

apresentem alguma hipótese do porquê de as mulheres terem menos ou mais filhos nesses 

países. 
 

c) Comparando as informações dos mapas da questão anterior com o mapa abaixo, vocês 

identificam alguma similaridade nas informações? Qual ou quais?  
 

Mapa 3 
 

 

 

 

 

 

 

 
 
 

 

 

 

 

 

 
 

 

a) Após a leitura do mapa, o que chamou a atenção do grupo? 
 

b) Em relação à projeção da idade da população dos países do mundo, apresentada no 

mapa, vocês conseguem perceber alguma relação com a taxa de fecundidade 

apresentada nos dois primeiros mapas da questão 5? 
 

 

 

Professor, o objetivo dessa atividade é que os alunos percebam as implicações da redução ou aumento da 
taxa de fecundidade. Nesse momento, você pode orientar a resposta desta atividade, incentivando os 

alunos a compararem as informações apresentadas nos gráficos e mapa. 

 
 

VAMOS COMPREENDER MAIS? 
 
 

Leia o texto a seguir: 
 

O ritmo de crescimento populacional no mundo é diferenciado se mudarmos a escala 

geográfica de observação: na Europa praticamente não há mais crescimento; há um ritmo bem 

moderado na América do Norte; um crescimento um pouco maior na Ásia e na Oceania; 

relativamente alto na América Latina; bem acelerado na África. À exceção da África, as 

previsões para 2050 dizem que o crescimento populacional se conterá. 
Fonte: GRATALOUP, Christian. Géohistoire de la mondialisation: le temps long du Monde. Paris: Armand Colin, 2007. 

 
 

6- O texto acima nos ajuda a entender o ritmo de crescimento da população de cada 

continente e, de modo geral, a do mundo. Ao ler o texto, gráficos (2 e 3) e mapa, o que o 

grupo acha que acontecerá com grande parte da população do mundo? 
 

7- Como vocês puderam observar, na Europa praticamente não há mais crescimento 

populacional. Isso tem sido motivo de preocupação e discussão de vários países europeus, 

uma vez que esse é um fenômeno que interfere diretamente na economia, nas questões 
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previdenciárias, entre outras. Discuta com seus colegas em grupo e apresente pelo menos 

três possíveis implicações que a diminuição do crescimento da população europeia pode 

gerar. Apresente também algumas sugestões de possíveis soluções 
 

Professor, o objetivo dessa atividade é permitir que os alunos percebam que, conforme previsão 

observada no texto, gráficos e mapa, grande parte da população mundial tenderá ao envelhecimento. 

Sugerimos que, caso a sua escola tenha laboratório de informática, você leve os alunos a este laboratório 
para que eles possam visitar o site: Nascer em Portugal, disponível em: 

http://nasceremportugal.ffms.pt/#cada-vez- menos, a fim de que eles tenham acesso às dinâmicas 

demográficas desse país em diversos aspectos como o envelhecimento de sua população e os impactos 
econômicos, sociais, dentre outros, enfrentados por esse país.  

 

Professor, as atividades propostas seguem as orientações da BNCC referente à habilidade 

(EM13CHS201) - Analisar e caracterizar as dinâmicas das populações, das mercadorias e do capital 

nos diversos continentes, com destaque para a mobilidade e a fixação de pessoas, grupos humanos e 
povos, em função de eventos naturais, políticos, econômicos, sociais e culturais, da Competência 2 para a 

Área de Ciências Humanas e Sociais Aplicadas. 
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CADA VEZ MENOS? 
 

 
Professor, nessa etapa os alunos permanecerão divididos em grupos com 5 participantes cada. Você pode 
iniciar a atividade apresentando aos grupos depoimentos de mulheres e gráficos que ajudarão os alunos a 

discutirem as razões que justificam a mudança na taxa de fecundidade em curso no Brasil e no mundo. 

 

8- Ainda em grupo, realizem as leituras propostas abaixo, discutam e respondam às questões:  

Depoimento 1 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Daniella Goulart (43 anos). Mãe de Gabriel, 1 ano. 

Eu nunca tive como projeto de vida ser mãe. Para mim, 

a maternidade não era uma questão de realização. 

Sempre me dediquei muito às realizações profissionais. 

Apesar de toda resistência, a maternidade veio na hora 

certa. Me sinto madura o suficiente, não tenho aquele 

sentimento de que posso estar perdendo alguma coisa, 

de que poderia estar em outro lugar ou que o filho me 

limita. Depois de ter tido meu filho, descobri que tenho 

vocação para ser mãe e estou muito realizada. Eu acho 

que o ponto positivo de ser mãe na minha idade é que 

nós saímos na frente em matéria de informação e 

maturidade. O lado ruim é que eu fico calculando: 

quando meu filho estiver com 17 anos eu já vou estar 

com 60. Estou considerando que terei um filho só. Sei 

que ele vai pedir um irmãozinho, que poderá se sentir 

sozinho, mas essa é a realidade dele. 

 

Depoimento 2 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Rosa Dias dos Santos, 85 anos, dona de casa. 

Mãe de 11 filhos. 

Eu tive 17 filhos, mas seis morreram e criei apenas 

11. Sou da Bahia. Eu e meu marido viemos para 

Brasília para tentar dar uma educação melhor para 

os nossos filhos, que são meu porto seguro. Para 

mim, meus filhos são meus pés e minhas mãos, me 

sinto realizada por ter criado todos tão bem. Quando 

era jovem pensava que ser mãe era o maior 

sofrimento do mundo, mas hoje ser mãe é a razão 

da maior felicidade. Eu tive meu primeiro com 20 

anos e o mais velho, com 44 anos. Nunca trabalhei 

fora até porque, quando eu era jovem, o marido 

tinha obrigação de sustentar a casa. E como eu tinha 

muitos filhos era impossível trabalhar fora. Hoje em 

dia os pais nem sempre conseguem educar os filhos 

direito porque ambos precisam trabalhar e não 

podem acompanhar o que as crianças estão fazendo. 

Nunca me arrependi de ter tido tantos filhos, valeu a 

pena e se eu pudesse teria criado alegremente os 17. 

Os dias mais felizes da minha vida são quando 

reunimos a família inteira, é uma festa muito 

grande. 
Fonte:https://memoria.ebc.com.br/agenciabrasil/noticia/2012-05-13/dia-das-maes-brasileiras-tem-menos-filhos-e-adiam-gravidez-por-profissao 

 

a) Após a leitura das imagens e dos depoimentos, o que mais chamou a atenção do seu grupo 

na história das duas mulheres? Há semelhanças nas histórias relatadas? Elaborem um 

quadro destacando semelhanças e diferenças. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://memoria.ebc.com.br/agenciabrasil/noticia/2012-05-13/dia-das-maes-brasileiras-tem-menos-filhos-e-adiam-gravidez-por-profissao
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9- Leiam o infográfico abaixo e analisem as informações do gráfico a seguir: 

 
 

 
 

 

9- Após observarem os depoimentos, infográfico e gráfico, discutam em grupo o seguinte 

problema: 
 
 

RESOLVA O PROBLEMA: 
 

Há no Brasil e no mundo um declínio significativo no número de nascimentos, o que significa 

que há uma diminuição expressiva da taxa de natalidade. 

Quais fatores estão por trás dessa queda no número de nascimentos? Que fatores 

influenciam a tomada de decisão de ter (ou não) filhos? Como evoluiu a idade em que, 

em média, as mulheres foram mães pela primeira vez? 
 
 

 
Professor, essa atividade tem como objetivo construir hipóteses sobre os motivos da queda de 

fecundidade. Assim, após análise dos depoimentos, gráficos e vídeo, os alunos deverão discutir em grupo 

o(s) problema(s) e registrar suas hipóteses. Professor, conforme orientação da BNCC, na competência 1, 
habilidade (EM13CHS103), o aluno precisa ser orientado a elaborar hipóteses, selecionar evidências e 

compor argumentos relativos a processos políticos, econômicos, sociais, ambientais, culturais e 

epistemológicos, com base na sistematização de dados e informações de natureza qualitativa e 
quantitativa (expressões artísticas, textos filosóficos e sociológicos, documentos históricos, gráficos 

mapas, tabelas etc.). 

Realidade 

brasileira 

Realidade 

mundial 
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10- Agora que já discutiram o problema, registrem suas hipóteses no quadro abaixo: 
 

1. 

2 

3. 

4. 

5. 

6. 

 

QUADRO 1 - HIPÓTESES 
 

SOCIALIZANDO AS HIPÓTESES 
 

11- Agora que seu grupo já resolveu o problema, faça uma roda de discussão com todos os 

alunos da sala. Converse com o(a) professor(a) e com os colegas sobre como você 

conseguiu resolver o (s) problema (s) e por que suas hipóteses podem responder ao (s) 

problema (s) proposto (s).  
 

Professor (a), as hipóteses de cada grupo serão discutidas pela turma, tendo por base o problema e os 

dados apresentados. Após as discussões e registro do que aprenderam na atividade, os alunos deverão 
assistir aos vídeos e realizar a leitura do texto, para a sistematização do conhecimento. Essa atividade tem 

como objetivo contribuir para que o aluno observe, compare e correlacione os conceitos científicos com 

os fenômenos de sua realidade e das demais escalas. Com isso, aprenda a tomar decisões, confrontar 
diferentes visões e desenvolver sua capacidade de pensar teoricamente. 

 
 

 

PENSANDO O PROBLEMA – SISTEMATIZAÇÃO DO CONHECIMENTO 
 

12- Agora, assistam com atenção aos vídeos: 
 

 

 

  
 

 
https://www.youtube.com/watch?v=dJiEE-B0rZM 

 

 
 

 

 

 
 

https://www.youtube.com/watch?v=ElxL6y_7c54 

 
 

 
 

 
 
 https://www.youtube.com/watch?v=-4FEiVAvyxM 

 
         

 

 
 

 
https://www.youtube.com/watch?v=L2wC-_Sldp0 

 

O UNFPA promove a ação “Mais que minha mãe, menos que minha filha”, e foi 

às ruas para convidar as pessoas a refletirem sobre as mudanças e os desafios 

encontrados no acesso a seus direitos. José Lima conta que é analfabeto e teve 7 

filhas. Todas estudaram e uma já se formou. 

O UNFPA promove a ação “Mais que minha mãe, menos que minha filha”, e 

foi às ruas para convidar as pessoas a refletirem sobre as mudanças e os 

desafios encontrados no acesso a seus direitos. Bárbara Alves, de 20 anos, diz 

que a mãe dela não tinha tanto acesso aos métodos contraceptivos, hoje em dia, 

para ela, há mais informação sobre isso. 

O UNFPA promove a ação “Mais que minha mãe, menos que minha filha”, e 

foi às ruas para convidar as pessoas a refletirem sobre as mudanças e os 

desafios encontrados no acesso a seus direitos. Nathália diz que não quer ter 

filhos e observa que a mentalidade desta geração mudou. 

O UNFPA promove a ação “Mais que minha mãe, menos que minha filha”, e 

foi às ruas para convidar as pessoas a refletirem sobre as mudanças e os 

desafios encontrados no acesso a seus direitos. Gilvanete diz que a mãe teve 

treze filhos, a sogra vinte e três, ela planejou casar e ter só dois filhos.  

https://www.youtube.com/watch?v=dJiEE-B0rZM
https://www.youtube.com/watch?v=ElxL6y_7c54
https://www.youtube.com/watch?v=-4FEiVAvyxM
https://www.youtube.com/watch?v=L2wC-_Sldp0
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13-Agora que vocês já assistiram aos vídeos, leiam o texto e destaquem os momentos que 

explicam alguns fatores que influenciam na queda da taxa de fecundidade brasileira e as 

possíveis consequências dessa queda. 

 

Taxa de fecundidade 
 

Taxa de fecundidade! Você já ouviu falar, não é? Essa taxa representa o número médio de filhos 

tidos pelas mulheres em idade fértil, de uma determinada região ou país, em um ano específico. 

Consideramos como idade fértil da mulher, um período entre 15 e 49 anos de vida. Em 2018, por 

exemplo, a taxa de fecundidade no Brasil era de 1,77 filhos por mulher. Isso significa que, naquele 

ano, as brasileiras em idade fértil tiveram em média menos de dois filhos, mas essa taxa já foi bem 

maior. Entre as décadas de 40 e 60, as brasileiras costumavam ter em média cerca de seis filhos. 

A análise dessas mudanças na taxa de fecundidade é fundamental para entendermos as 

transformações que vêm ocorrendo na população brasileira, juntamente com o aumento da expectativa 

de vida. A redução dos níveis de fecundidade, nos últimos 60 anos, influencia muito no 

envelhecimento da nossa população, porque, ao nascer menos bebês e a população viver em média por 

mais tempo, passamos a ter uma maior proporção de idosos em relação à quantidade de crianças. A 

queda na taxa de fecundidade é uma tendência mundial e pode ser explicada por diversos fatores. 

Entre eles, temos a urbanização, a redução da mortalidade infantil, a maior inserção das mulheres no 

mercado de trabalho e o uso de métodos contraceptivos. Em geral, países com maior desenvolvimento 

econômico têm uma taxa de fecundidade menor, porém, a taxa brasileira já está abaixo da de países 

como a França e os Estados Unidos e, juntamente com essas nações, estamos entre as que têm uma 

taxa de fecundidade menor do que 2,1 filhos por mulher, o que significa que estamos abaixo da taxa 

considerada adequada para garantir a reposição populacional. 

Como assim? Calma! A gente explica. Se as mulheres têm em média dois filhos ou menos, as 

pessoas nascidas não são suficientes para manter no futuro a quantidade de população atual. Dessa 

forma, o envelhecimento populacional pode se acentuar a ponto de que não haja jovens suficientes 

para suprir a necessidades do mercado de trabalho. Ter mais velhos e menos jovens na população traz 

uma nova dinâmica, que deve ser considerada nos processos de planejamento, gestão e avaliação de 

políticas públicas nas áreas de saúde, educação, trabalho e Previdência Social, ou seja, monitorar a 

taxa de fecundidade é muito importante para tomar decisões adequadas às características de uma 

população em constante transformação. Ah! E atenção, lembre-se de não confundir taxa de 

fecundidade com a de natalidade. A taxa de natalidade expressa a quantidade de bebês nascidos vivos 

para cada mil habitantes, ou seja, tem como referência toda a população e não somente o número de 

mulheres em idade fértil. 
 

Fonte: IBGE EXPLICA. Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=OymHhJp7QaA. O Vídeo foi transcrito e   adaptado para fins didáticos. 
 
 

 
 

14-Após a leitura do texto (Taxa de fecundidade), quais relações vocês conseguem perceber 

com o que foi relatado nos vídeos?  
 
 

HORA DE REGISTRAR! 
 

 

15-Vocês resolveram o problema, puderam conversar com os colegas sobre os resultados 

encontrados; assistiram aos vídeos e leram o texto (Taxa de fecundidade). Agora é o momento 

de vocês registrarem o que aprenderam nas atividades. Ainda em grupo, elaborem um Card 

apresentando de forma criativa as principais análises que realizaram sobre a temática 

estudada. A seguir, poste no Instagram da escola para ser divulgado para a comunidade.  
 

Professor (a), a “hora de registrar” precisa elucidar a função social da atividade de leitura e escrita. Nesse 

sentido, ressaltamos a importância da dimensão discursiva desse momento. Assim, é preciso que você 
defina o gênero textual, oriente o aluno no que escrever, para que escrever, para quem escrever, dentre 

outros aspectos, a fim de que ele entenda a justificativa social para a escrita nesse momento. A atividade 
com cards é uma forma dinâmica de trabalho e, em certa medida, faz parte da vivência do aluno. 

Entendemos que o trabalho com Cards também pode constituir- se como um importante recurso para o 

desenvolvimento da competência leitora de forma ampla, contribuindo para a aprendizagem do aluno, 
aproximando-o do conhecimento científico. Vale ressaltar que esta é uma sugestão, você pode trabalhar 

com outros gêneros textuais. 
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E A MINHA FAMÍLIA? 
 
Professor (a), nessa etapa, estimule seus alunos a pensarem sobre o perfil demográfico de sua família. 

Sugerimos que você coloque para eles alguns questionamentos, levando em consideração o que 
estudaram nas etapas anteriores. Para tanto, instigue-os a investigar sobre a quantidade de filhos que as 

mulheres tinham na época dos seus avós, bem como sobre o perfil das mulheres em pelo menos três 

gerações quanto ao acesso às informações, à educação, ao mundo do trabalho, dentre outros. Um dos 
objetivos dessa etapa é que o aluno, a partir da realidade de sua própria família, compare e perceba a 

mudança no perfil das famílias quanto ao número de filhos por mulher e as razões que têm proporcionado 

essa mudança. 

 

Como vocês puderam observar e comparar, a partir dos depoimentos de Daniela e Rosa 

Dias e da análise das informações do infográfico e do gráfico, as mulheres do Brasil e do 

mundo estão tendo menos filhos. 
 

Ao resolverem o problema, também puderam levantar hipóteses sobre os fatores que 

influenciam a tomada de decisão de ter (ou não) filhos, não é mesmo?  
 

Agora, que tal conversarmos sobre a realidade da sua família? 
 

Pense e socialize com seus colegas e o (a) professor (a): 
 

Quando você investigou algumas características do perfil demográfico (população) do 

mundo e do Brasil, teve alguma curiosidade sobre o perfil demográfico de sua família? Como 

é o perfil da sua família, você sabe? Será que tem alguma coisa em comum com o perfil 

demográfico do mundo e do Brasil ou é diferente? 
 

 

Professor, deixe os alunos exporem o que sabem do perfil demográfico da família deles, ouça com 
atenção. Tente perceber se nas falas já aparece alguma comparação com o perfil demográfico das escalas 

geográficas que foram apresentadas (Mundo e Brasil). 

 
 

Agora que você já pensou um pouco sobre sua família e socializou, vamos fazer uma 

investigação sobre ela? 
 

 

Professor, proponha uma pesquisa individual do perfil demográfico da família do aluno. No primeiro 

momento, os alunos receberão o formulário abaixo e realizarão a atividade em casa. O segundo momento 

será realizado em sala de aula. 
 

1º MOMENTO - ATIVIDADE INDIVIDUAL: 
 

 

Você receberá um formulário contendo algumas questões. Com base nele, investigará 

sua família. Comece escolhendo três gerações, colocamos como sugestão sua Bisavó, avó e 

mãe. Caso queira, você poderá substituir uma dessas gerações, como a geração de sua irmã. 
 

 

Formulário: Investigando o perfil demográfico da minha família. 

Variáveis 
3 gerações de mulheres 

BISAVÓ AVÓ MÃE 
Idade que tiveram o 1º filho    

Quantidade de filhos    

Grau de Escolaridade    

Carreira profissional    

Casada ou solteira    

Parto normal em casa    

Parto normal ou Cesárea em 

ambiente hospitalar 
   

Parto realizado no município de 

residência ou em outro município 
   

Se pariu em outro município, qual 

foi o motivo? 
   

Fonte: Elaborado pelos autores (2021) 
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2º MOMENTO – ATIVIDADE EM GRUPO: 
 
 

Professor (a), nesta etapa intencionamos que o aluno realize uma análise comparativa entre o perfil da 

família dele com o perfil demográfico da família dos colegas, para, em seguida, o grupo realizar a análise 

comparativa com as famílias do Brasil e do mundo. Sugerimos que ele primeiro responda as questões 
individualmente e depois tabule a partir de todas as respostas do grupo, a fim de obter o perfil do grupo. 

 

14- Agora que você já preencheu o formulário, analise as informações e responda às questões 

abaixo: 
 

g) Qual a idade em que as mulheres de sua família (bisavó, avó e mãe) tiveram o primeiro 

filho? 

h) Quantos filhos tiveram a sua bisavó e avó? E sua mãe, quantos filhos tem hoje? De uma 

geração para outra essa quantidade de filhos diminuiu ou aumentou? 

i) Qual era/é o grau de escolaridade da sua bisavó e avó? Qual era o grau de escolaridade da 

sua mãe no nascimento do primeiro filho/a? Essa escolaridade permanece a mesma ou 

aumentou?  

j) E quanto ao mercado de trabalho, elas trabalhavam fora ou apenas em casa? Houve 

mudanças? 

k) Em que lugar as mulheres de sua família tiveram os filhos, em seu próprio município ou 

fora dele? 

l) Como eram os nascimentos, em casa ou no hospital? Prevaleceram os partos normais ou 

cesarianas? 
 

 

Que tal investigarmos nossa realidade regional? Vamos lá! 
 

De posse dos resultados individuais, reúna-se novamente em grupo. Agora, é hora de 

comparar e tabular as informações do grupo, buscar descobrir suas semelhanças e diferenças. 

Vamos começar? 
 

Professor (a), nesse momento traremos a investigação para a realidade regional dos alunos, por meio do 

estudo de caso de suas famílias. Caso a sua escola tenha laboratório de informática, poderá desenvolver 

essa atividade no laboratório para que os alunos possam fazer a tabulação dos dados e se for pertinente 
para sua realidade, poderá trabalhar com os alunos a formulação de gráficos, a partir da realidade deles. 

 

15- Com base nos dados pesquisados, tracem o perfil demográfico a partir da família do 

grupo. Em seguida, discutam e respondam: 
 

f) Os resultados encontrados reproduzem o cenário de queda da taxa de fecundidade e 

natalidade observado no Brasil? Justifique? 
 

g) Levando em consideração a comparação entre as gerações, quais as principais mudanças 

no perfil demográfico do grupo? 
 

h) Em uma das atividades anteriores, o grupo analisou um problema e registrou algumas 

hipóteses. Vocês acham que os resultados encontrados ajudam a confirmar as hipóteses 

registradas? 
 

i) No geral, qual a idade que as mulheres da família do grupo tiveram o primeiro filho? A 

idade mudou de uma geração para outra? 
 

j) As mulheres das famílias do grupo tiveram alguma dificuldade de acesso à infraestrutura 

de saúde materno-infantil (acesso à hospital/maternidade) para parir seus filhos?  
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OLHO NO PERFIL DEMOGRÁFICO DO LITORAL SUL DA BAHIA 
 

 

Professor (a), os textos, mapas e gráficos a seguir foram elaborados por pesquisadores e professores da 
Educação Básica do Litoral Sul da Bahia, tendo nossa realidade como enfoque. Orientamos que nesse 

momento da sequência de ensino investigativo, caso você pertença a outro território de identidade ou viva 
em outro estado ou país, busque material que dialogue com sua realidade. 
 

Um dos objetivos dessa atividade é mobilizar a curiosidade investigativa do aluno sobre o seu lugar de 

vivência e possibilitá-lo relacionar com o Brasil e o mundo. 

 
 

16- Observe o mapa do nosso Território de Identidade (Litoral Sul da Bahia) e responda: 
 

Professor a), uma das contribuições da disciplina de Geografia na formação dos alunos é a de ensinar um 

modo de pensar pela Geografia, ensinar a pensar por meio dos conteúdos estruturados a partir de 
conceitos e princípios. Nesse sentido, alguns conceitos são elementares do pensamento geográfico, dentre 

eles, o conceito de lugar e território. Nesta etapa, sobretudo, estes são conceitos estruturantes.  

 

Mapa 4 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

                                         Fonte: Azevedo (2019) 
 

 

a)  Localize no mapa qual a cidade que você mora hoje e identifique-a com um X. 

b) Sua avó nasceu em alguma cidade do Litoral Sul da Bahia? Se sim, qual? E sua mãe? 

c)  A cidade que você mora faz limite com quais cidades? 

d) Quais cidades desse território você já visitou e conhece? 

e) Qual das cidades que visitou chamou mais sua atenção? Por quê? 

f) Você gosta de morar em sua cidade? Qual (is) lugar (es) da sua cidade chama mais sua 

atenção? Justifique sua resposta. 
 

Professor (a), a cidade e seus lugares são territórios onde os alunos constroem suas histórias. Assim esses 

temas são muito interessantes para serem abordados em sala de aula. Nessa atividade, você pode mediar 

reflexões a respeito dos diferentes territórios dos quais os alunos fazem parte e nos quais eles constroem 
seu cotidiano. 
 

17- Os textos abaixo nos ajudarão a entender um pouco mais sobre o perfil demográfico do 

nosso território, pois apresentam, por exemplo, alguns aspectos sociodemográficos 

importantes. Diante disso, leia e discuta com seus colegas os textos abaixo, depois, em grupo, 

responda às questões a seguir: 
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Texto 1 

Litoral Sul da Bahia: um novo perfil demográfico 
 

A população do Litoral Sul da Bahia cresceu de forma expressiva nos anos de 1950 a 

1991. Nesse intervalo, sua população dobrou de tamanho, saltando de 392.579 para 867.653, 

tendo como fator decisivo para isso o intenso fluxo migratório provocado pelo bom momento 

da economia cacaueira. Nos anos 1980 a 1991, a taxa média geométrica de crescimento anual 

da população foi de 1,95%. Já nos dois decênios seguintes (1991/2000 e 2000/2010) o 

crescimento foi sempre negativo, -0,3% e -0,9%, respectivamente.  

Marcam o panorama sociodemográfico do Litoral Sul da Bahia, nesses últimos 20 anos, 

a queda consistente dos níveis de fecundidade e a ampliação da expectativa de vida ao nascer. 

Estimativas atuais sinalizam que o território já se encontra abaixo do nível de reposição, com 

a taxa de fecundidade atingindo, em 2016, o nível de 1,7 filhos por mulher. Atuando em 

conjugação com as demais variáveis demográficas (mortalidade e migração interna), tal queda 

produziu e continuará produzindo efeitos profundos na composição etária da população, com 

todas as suas importantes consequências (aumento da população idosa e redução da população 

de crianças e jovens).  

Diante desse cenário, portanto, é quase certo que o próximo censo demográfico 

confirmará mais um decênio de perda populacional para o Litoral Sul da Bahia e o 

aprofundamento da sua transição demográfica. 
Fonte: Azevedo (2019) 

Texto 2 

Nascimentos no Litoral Sul da Bahia: o que dizem as informações? 

 

Há um declínio significativo no número de nascimentos no Território Litoral Sul da 

Bahia. Nos últimos 17 anos, a redução foi de 29,1%, passando de 14.345, em 2000, para 

10.164, em 2016. Nesse período, a taxa de fecundidade (número médio de filhos nascidos 

vivos por mulher) passou de 2,7 para 1,7 filho por mulher – deve-se recordar que na década 

de 1980, essa média era superior a quatro filhos. Essa tendência não é nova, como se vê nas 

estatísticas sobre fecundidade, mas, nos anos recentes, adquiriu uma intensidade reforçada, 

seguindo a tendência apresentada nos níveis estadual e nacional. Os motivos para essa 

diminuição são vários: avanço da urbanização, maior participação das mulheres no mercado 

de trabalho, maior escolarização, uso de métodos contraceptivos, os custos financeiros 

associados às crianças, entre outros.  

No que tange à idade materna, a proporção de mães adolescentes vem diminuindo no 

território, mas ainda é bastante expressiva (25% em 2016). Isso significa dizer que, um em 

cada quatro bebês nascidos por ano no Litoral Sul da Bahia é filho de mãe adolescente. Do 

outro lado, observa-se aumento da proporção de mães com 30 anos ou mais de idade. Em 

2007, por exemplo, o percentual de nascidos vivos de mães nessa faixa etária foi de 15,76% e 

em 2016, alcançou o índice de 27,19%.  

A "fotografia" tirada com os dados de 2016, que ilustram os mapas a seguir, destaca, em 

primeiro plano, algumas características da rede de atenção materno-infantil instalada no 

território e o fluxo de gestantes entre o local de residência e o local de assistência ao parto. 

Em segundo plano, esclarece alguns aspectos sobre o tipo de parto e a variável idade materna 

em relação ao número de nascimentos, segundo o município de residência. 
Fonte: Azevedo (2019) 
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Professor (a), um dos objetivos deste momento é levar o aluno a correlacionar alguns fenômenos da 
realidade demográfica do seu contexto com a realidade do Brasil e do mundo. Dentre esses fenômenos, a 

redução da taxa de fecundidade, gravidez na adolescência e o postergamento da maternidade. Oriente-os a 

discutir sobre as implicações desses fenômenos no mercado de trabalho, nas questões previdenciárias, na 
economia, dentre outras. Nas discussões, você pode ainda apresentar, por exemplo, o dilema de ser filho 

único, visto que muitas mães ao adiarem a maternidade, acabam optando em ter apenas 1 filho. Para essa 

discussão, você pode trazer alguns dados contidos no site nascer em Portugal. Disponível em: 
http://nasceremportugal.ffms.pt/#cada-vez-menos. 

 

c) Ao ler o texto 1, qual (is) informação (ões) você observou sobre o crescimento da 

população?  
 

d) Qual relação é possível fazer com as informações apresentadas nesse texto e as que foram 

apresentadas no texto da seção (Vamos aprender mais) da página 4? 
 

e) O Litoral Sul da Bahia acompanha a tendência brasileira na redução da taxa de 

fecundidade? Se sim, a que se atribui essa redução? 
 

f) Com base na pesquisa que você realizou com sua família, qual ou quais informações do 

texto você acredita que apresentam características similares com a da sua família? 
 
 

g) De acordo com o texto 2, como têm se caracterizado os nascimentos em relação a faixa 

etária das mães? 
 

h) Qual a opinião do grupo no que diz respeito a faixa etária das mães para parir seus filhos? 

Para vocês, existe uma faixa etária ideal? Se sim, qual e por quê? Se não, por quê? 
 

Professor (a), discutir gravidez na adolescência é uma questão de interesse dos jovens. É um tema que 

geralmente não aparece no livro didático, também parece não ser muito discutido em casa com os pais, 

apesar de fazer parte da realidade dos jovens. Aproveite esse momento para discutir com os alunos sobre 
as implicações de ser mãe ou pai na adolescência, como dificuldade para dar continuidade aos estudos, a 

mudança do corpo, o fato de ter que assumir várias responsabilidades com a chegada do bebê, dentre 

outras. Dentre as implicações, você pode também suscitar algumas reflexões sobre as dificuldades que 

muitas mães enfrentam para ter seus filhos, diante da infraestrutura materno infantil desse território. 
 

18- Observe o gráfico e o texto 3 e responda:  

                                                                                           
 

 

 

 

 

                

 

 

 

 

 
 

 

 

a) Qual é o percentual de jovens adolescentes grávidas apresentado no gráfico? Você 

considera esse número grande ou pequeno?  
 

b) No seu bairro ou na sua cidade você percebe essa realidade? 
 

c) Você acha que a gravidez na adolescência traz implicações para os jovens? Se sim, 

identifique-as. 
 

Professor (a), neste momento, instigue os alunos a pensarem que, se por um lado existe um número 

considerável de adolescentes tendo que assumir a maternidade sem planejamento e sem preparo, por 

outro, muitas mulheres estão priorizando a sua carreira profissional e tendo filhos numa faixa etária acima 
de 30 anos. 

Gravidez na adolescência  

Apesar da redução dos índices de gravidez na 

adolescência, o Brasil tem cerca de 19 mil 

nascimentos, ao ano, de mães entre 10 a 14 anos. 

Fonte: https://brazil.unfpa.org/pt-br/news/apesar-da-redu%C3%A7%C3%A3o-

dos-%C3%ADndices-de-gravidez-na-adolesc%C3%AAncia-brasil-tem-cerca-

de-19-mil. 23 De setembro de 2021. 

Texto 3                                                               

http://nasceremportugal.ffms.pt/#cada-vez-menos
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19- Conforme você pode observar no texto 2 e no gráfico, o número de mulheres que têm 

protelado a maternidade tem crescido. Ainda em grupo, releia o depoimento de Daniella 

Goulart (43 anos, nacionalidade brasileira, mãe de Gabriel de1 ano) e leia o depoimento de 

Sofia (36 anos, nacionalidade portuguesa, espera o 1º filho), e responda: 
 

 

 

 

Fonte: Disponível em:  

http://nasceremportugal.ffms.pt/#cada-vez-

menos. Acesso em: 09.03.2022. 

 

a) Discutam em grupo e apresentem a opinião de vocês em relação ao que consideram 

positivo e negativo na decisão de ter filhos depois dos 30 anos. 
 

b) Na opinião do grupo, existe alguma relação entre a diminuição da taxa de fecundidade e o 

fato de muitas mulheres estarem optando por ter filhos depois dos 30 anos? Justifique a 

resposta. 
 

c) Ao analisar o depoimento de Daniella Goulart (Brasileira) com o de Sofia (Portuguesa), o 

que o grupo pode observar de similaridade?  
 

d) Como vocês puderam perceber, essa realidade socioespacial que vem ocorrendo no Brasil e 

em muitos países do mundo, também tem sido uma realidade do Litoral Sul da Bahia. Em 

grupo, produzam um mapa mental, apresentando as possíveis razões do adiamento da 

maternidade, possíveis benefícios e implicações. 
 

20- 20- Para responder a última questão da atividade de número 15, você precisou pensar um 

pouco sobre a infraestrutura de saúde materno - infantil de sua cidade, não foi mesmo? A 

partir de sua resposta, a que conclusão você chegou quanto à infraestrutura de saúde de sua 

cidade? Ela se mantém ou depende de alguma outra cidade que dispõe maiores condições 

materno - infantil? 
 
 

21- Analise os mapas a seguir: 
 

Professor (a), nesta atividade é possível orientar o aluno a comparar e avaliar a ocupação do espaço e 

formação de territórios, conforme orienta a BNCC na competência 2. Desse modo, ajudá-lo a 

compreender e aplicar os princípios de localização, distribuição, ordem, extensão, conexão, entre outros, 
relacionados com o raciocínio geográfico, na análise da ocupação humana e da produção do espaço. 

(EM13CHS206). Nessas atividades, você pode explorar a produção do espaço, considerando a 

infraestrutura e centralidade da cidade de Itabuna, quanto à organização de saúde. Você pode ainda 
discutir, por exemplo, que essa organização é baseada em regionalizações, o que coloca algumas cidades 

como sedes de regiões de saúde, como Itabuna, Ilhéus e Camacan. Instigue-os a analisar sobre essa 

estrutura de saúde e o que tem levado parturientes de várias cidades a migrarem para ter seus filhos. Por 
que essa migração ocorre? Como está instalada essa infraestrutura materno-infantil?  

FILHO: TER OU NÃO TER?  
 

“[...] Eu não tinha encontrado a pessoa certa que pudesse dizer: 

esse será o pai do meu filho. Por outro lado, essa é a razão de 

muita gente ser pais acima dos 30. Eu, durante muito tempo, 

priorizei a minha carreira, quis seguir minha carreira, apostei 

nela, me realizar profissionalmente, mas achei que se havia uma 

altura que tinha que apostar, seria aquela, e posso dizer que 

durante muito tempo vivi quase exclusivamente para trabalho e 

agora estou em uma fase diferente [...]” (Depoimento de Sofia sobre sua 

decisão de ter filho depois dos 30 anos).  Texto transcrito pelas autoras. 

http://nasceremportugal.ffms.pt/#cada-vez-menos
http://nasceremportugal.ffms.pt/#cada-vez-menos
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a) De acordo com os mapas (5 e 6), como está organizada a rede de assistência ao parto 

(infraestrutura materno-infantil) nesse território? 
 

b) De acordo com os mapas, qual cidade é o centro principal com relação a rede de atenção 

materno infantil? Na opinião do grupo, o que caracteriza essa cidade como centro na 

hierarquia da rede? 
 

c) As mulheres precisam migrar para outro município para parir seus filhos. Por que vocês 

acham que isso acontece? Quais as implicações dessa migração? Elaborem em grupo algumas 

hipóteses. 
 
 

QUADRO 2 - HIPÓTESES 

1. 

2 

3. 

4. 
 

Agora que já pensaram e formularam algumas hipóteses, chegou a hora de socializarem. 
 
Professor (a), sugerimos que nesse momento você coloque a turma em círculo para que todos possam ser 

vistos. Estimule-os a expor suas hipóteses e tentar dizer por que acreditam que suas hipóteses estão 
corretas. Instigue-os a dialogar sobre a problemática social vivenciada por muitas mulheres nesse 

território, mas que também se configura em uma problemática vivenciada por mulheres de outros lugares 

do Brasil e do mundo. 

 

SISTEMATIZANDO CONHECIMENTO 
 

Professor (a), este momento é muito importante para a sistematização do conhecimento dos alunos. Desse 

modo, é importante dar tempo para que todos exponham suas opiniões. Discuta com seus alunos sobre a 
problemática social em questão, ou seja, as dificuldades da maternidade enfrentada por muitas mães. Isso 

pode ser observado no gráfico e nos depoimentos a seguir. Leve-os a discutir sobre a invisibilidade de 

problemas sociais como este que, apesar de muitas pessoas enfrentarem, inclusive adolescentes, é uma 

questão pouco discutida. 

MAPA 6: Migração de gestante no Litoral Sul 

da Bahia.           

MAPA 5: Rede de atenção materno-infantil do 

Litoral Sul da Bahia.           

Fonte: Azevedo (2019) Fonte: Azevedo (2019) 
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Realizem a leitura do gráfico, do texto e dos depoimentos abaixo e a seguir analisem em 

grupo o fenômeno socioespacial vivenciado por parturientes do Litoral Sul da Bahia.  
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
                                             Fonte: Azevedo (2019) 
 

Texto 4 
 

“   Q           Q  !”:     V   Q   L V                  À          

QUANTO AO LOCAL DE PARTO 
 

O parto representa um momento singular na vida das mulheres que o vivenciam, sendo 

valorizado tanto na perspectiva física, quanto na emocional e social. Essa etapa do ciclo 

reprodutivo pode trazer à tona múltiplos sentimentos, sejam de ansiedade, medo, insegurança, 

como também de prazer, satisfação e empoderamento. Contudo, muitas vezes, as mulheres 

são obrigadas a percorrer vários hospitais procurando atendimento o que lhes é negado, em 

virtude de fatores como: falta de leitos de unidade intermediária e unidade de terapia intensiva 

neonatal, falta de vagas na maternidade, carência de recursos físicos e humanos, além de 

inadequação das instalações e equipamentos necessários para se prestar um serviço de 

qualidade. 

Um atendimento inadequado no trabalho de parto e a carência de recursos e serviços 

trazem repercussões negativas ao binômio, aumentando os riscos de morbimortalidade 

materna e fetal. O temor pelo surgimento de agravos e complicações maternas e, sobretudo, 

neonatais, aparece entre os motivos que levaram as mulheres a migrarem para ter seus filhos 

em outra cidade, como se percebe nos depoimentos a seguir: 
(Texto adaptado). 
 

Depoimento 1 (Maria Betânia) 
 

[...] eu saí do município de Ilhéus para ter filho em 

Itabuna porque a situação de Ilhéus está precária. 

Os postos de saúde não estão abertos. Meu pré-

natal não pude fazer, tive apenas duas consultas 

[...].  

Depoimento 2 (Maria Ana) 
 

[...] na realidade, a intenção não era parir em Itabuna, 

era ter meu bebê aqui em Ilhéus. O real motivo foi a 

condição em que a saúde de Ilhéus está apresentada. 

E, caso eu precisasse de uma assistência melhor, eu 

teria que pagar particular [...].  

Depoimento 3 (Maria Regina) 

 

[...] eu precisava de uma assistência melhor, caso 

o bebê viesse a nascer prematuro, já que na cidade 

(Ilhéus) não tem UTI. Não pensei duas vezes e fui 

para Itabuna [...].  

 

Depoimento 3 (Maria Farina) 

 

[...] após o parto não teria um médico especialista 

para avaliar o meu bebê. Além da falta de médico, a 

estrutura muito precária na maternidade, a qual não 

possui uma unidade de tratamento intensivo para 

neonatos [...].  
Fonte: MOREIRA, Michelle Araújo (et al). Eu quis parir aqui!”: motivos que levaram parturientes à migração quanto ao local 

de parto. Rev enferm UFPE on line, Recife, jan., 2017. 
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Texto 5 
 

Rede de atenção materno – infantil e migração de gestantes no Litoral Sul da 

Bahia  
 

Para assegurar um parto seguro, é importante que a rede de atenção à saúde materno-

infantil esteja organizada de forma a propiciar a integralidade do cuidado. Entre as várias 

ações de atenção à gestante e ao recém-nascido está a garantia da assistência ao parto.  

Dos 10.164 partos de nascidos vivos registrados no Território Litoral Sul da Bahia, em 

2016, cerca de 42% (4.264) foram realizados em municípios diferentes daqueles de residência 

das mães. Esse fluxo de gestantes entre o local de residência e o local de realização do parto, 

revela a conformação de uma rede de atenção materno-infantil com três níveis de hierarquia. 

Itabuna é, de longe, o principal centro de atenção à saúde materno-infantil desse território, 

exercendo polaridade sobre todos os municípios e centralizando as principais funções de 

serviços especializados. Ilhéus e Camacan figuram como centros complementares. 

Fatores como acessibilidade viária, disponibilidade tecnológica e existência de uma 

gama variada de estabelecimentos de saúde, particulares e de gestão SUS, fazem de Itabuna 

um polo de atração regional na área de assistência obstétrica e neonatal.  

Dos 6.539 nascimentos ocorridos no município, em 2016, 3.742 eram filhos de mães 

residentes em outras localidades (56,8%). Essa população originou-se principalmente dos 

municípios do Litoral Sul da Bahia (73,1%), com maior participação dos municípios de 

Ibicaraí (8,93%), Buerarema e Itajuípe (8,75% cada) e Coaraci (8,46%).  

Parte desse fluxo é justificado porque, Itabuna é o único município da região que dispõe 

de uma unidade referência na assistência materno-infantil em média e alta complexidade, o 

Hospital Manoel Novaes (HMN), da Santa Casa de Misericórdia. O HMN atende a demanda 

de recém-nascidos prematuros que necessitam de cuidados intensivos. 
Fonte: Azevedo (2019). Texto adaptado. 
 

22- Como podemos observar, um dos temas que se relacionam com as dinâmicas 

populacionais é o da saúde da mulher. Apesar dos avanços na conquista de direitos das 

mulheres, ainda há, no mundo todo, mulheres que não têm seus direitos reprodutivos 

garantidos. Levando em consideração a leitura e análise das informações do texto, dos 

depoimentos e do gráfico, responda: 
 

a) Qual a problemática socioespacial apontada pelo gráfico, depoimentos e texto analisados? 
 

b) De acordo com os depoimentos, quais são as dificuldades enfrentadas pelas mães? 
 

c) Para o grupo, quais medidas poderiam ser tomadas pelo poder público das cidades as quais 

as mães precisam migrar para parir seus filhos? 
 

23- A problemática social que vocês estão analisando é enfrentada por muitas mães do Litoral 

Sul da Bahia, mas também por muitas mães que vivem em outros lugares do Brasil. Que tal 

organizarmos uma ação para tornar essa discussão mais visível a sua comunidade e tentar 

ajudar as futuras mães a terem melhor assistência materno-infantil? Vamos lá? 
 

Professor (a), esse é o momento de devolver para a sociedade a construção do conhecimento. Discuta com 
os alunos a importância de dar visibilidade a esse fenômeno socioespacial que parece estar invisível aos 

olhos da sociedade e dos debates políticos. Sugerimos que continue com a turma dividida em 5 grupos. 
Cada grupo deverá organizar um produto para ser divulgado para a comunidade. Uma outra sugestão é 

que você escolha, juntamente com os alunos, uma única ação, por exemplo, organizar um documento 

explicando a necessidade de amparo e assessoria, de acolhida à mãe, contendo a assinatura de todos os 
alunos para ser encaminhado ao Poder Legislativo Municipal. Nessa ação, pode ser agendado um 

encontro da turma ou dos seus representantes com o presidente da Câmara Municipal, para, além de 

explicarem a necessidade desse amparo, os alunos façam questionamentos acerca do que tem sido feito 
quanto à problemática apresentada. Essa etapa pode ajudar o aluno a perceber que pode transformar e ser 

transformado por suas ações. 
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a) Com base no que estudaram e pesquisaram, a turma deverá organizar uma proposta de 

trabalho que divulgue a problemática social enfrentada por mães para parir seus filhos, a fim 

de que seja socializada com a comunidade. Abaixo, estão elencadas duas sugestões de 

trabalho que deverão ser analisadas por vocês e uma deve ser escolhida pela turma: 
 

Professor, essa é uma ação que poderá trazer muitas contribuições para o fomento do protagonismo dos 

alunos. Sugerimos que para a elaboração do documento que será enviado ao Legislativo Municipal, assim 

como para a organização do Podcast, você realize um trabalho colaborativo com o professor de Produção 
Textual, em que juntamente com você, poderá estar orientando os alunos na produção dos textos que 

serão publicizados. 

 
 

1ª PROPOSTA: 

 

A classe deverá se dividir em 5 grupos, cada grupo organizará uma das propostas abaixo: 
 

1- Organização de Podcast; 

2- Um documento para ser enviado ao Legislativo Municipal; 

3- Uma exposição de fotos, depoimentos e informações; 

4- Uma página no Instagram ou no Face; 

5- Uma palestra ministrada pelos alunos para os colegas das demais turmas e comunidade. 

 

 

2ª PROPOSTA: 

 

A turma escolherá uma única ação, como organizar um documento explicando a necessidade 

de amparo e assessoria, de acolhida à mãe, contendo a assinatura de todos os alunos para ser 

encaminhado ao poder Legislativo Municipal. Nessa ação, os representantes da turma, 

juntamente com o professor, tentarão agendar um encontro da turma ou dos seus 

representantes com o presidente da Câmara Municipal ou Secretário de Saúde, para explicar a 

necessidade do amparo materno-infantil às mães. Na oportunidade, os alunos deverão levar 

alguns questionamentos acerca, por exemplo, do que tem sido feito quanto à problemática 

apresentada. 

 

Antes de ser efetivada a ação, o documento e questionário produzidos deverão ser analisados 

em uma roda de conversa, de forma criteriosa e em conjunto com a turma e professor (a), para 

a produção da versão final do texto. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Partimos da compreensão de que o ensino de Geografia precisa preocupar-se em ajudar 

o aluno a desenvolver o pensamento geográfico. Essa proposição, por sua vez, não caminha 

em direção a um ensino baseado na mera transmissão do conhecimento, mas em direção a um 

ensino que possibilite ao aluno fazer análise geográfica de fatos e fenômenos, pois o 

desenvolvimento desse pensamento está intrinsecamente relacionado à sua capacidade de 

desenvolver leituras do mundo. 

Contudo, este é um processo que, em grande medida, precisa ser mediado e requer um 

trabalho docente efetivamente consciente e intencionado nesse propósito. Dado ao nosso 

entendimento quanto a isto, demandamos esforços para pensar e planejar uma nova 

abordagem que possa servir de caminho para o processo ensino e aprendizagem em 

Geografia. 

Essa abordagem trafega pelas vias do ensino por investigação e da valorização da 

competência leitora em seus diversos aspectos nas aulas de Geografia, com vista a contribuir 

para o desenvolvimento do pensamento geográfico do aluno. 

Em face disso, vale salientar que o ensino por investigação pode promover condições 

que permitam ao aluno desenvolver habilidades cognitivas, dando-lhe possibilidade de 

investigar e analisar fenômenos da espacialidade, assim como de realizar coleta de dados, 

levantar hipóteses, buscar explicações, dentre outros aspectos, além de possibilitar as 

interações discursivas e a argumentação. 

No que tange à leitura, esta é inquestionavelmente um caminho para a consecução do 

conhecimento e do desenvolvimento do pensamento, pois ler é uma atividade de 

compreensão, de construção de significados. Por meio da leitura de um mapa, por exemplo, o 

aluno pode compreender a organização de um determinado espaço e sua representação. 

Desse modo, propomos uma abordagem que leva em conta um trabalho no ensino de 

Geografia por meio de sequências de ensino investigativo. Desse modo, partimos da premissa 

de que planejar sequências de atividades na perspectiva do ensino por investigação, que 

valorizem o desenvolvimento da competência leitora de mapas, gráficos, textos, e sobretudo, 

a leitura socioespacial, tendo em conta princípios e conceitos geográficos, poderá oportunizar 

o aluno a pensar a Geografia, construindo o conhecimento com autonomia e criticidade. 

Queremos salientar que a SEI foi construída por dois professores da Educação Básica, 

contudo, não significa que esteja “engessada”, mas pode ser adaptada conforme à necessidade 

do professor e de seus alunos. Desse modo, desejamos que a SEI contribua para as aulas do 
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professor de Geografia, tornando-as investigativas, participativas e que ajude o aluno a pensar 

pela Geografia. 

A SEI traz diversos aspectos que podem contribuir para esse fito, porque apresenta uma 

proposição de como valorizar o conhecimento prévio do aluno. Além disso, propõe a 

articulação entre as etapas e atividades, de modo que o aluno possa, por meio do ensino por 

investigação, resolver problemas, levantar hipóteses, investigar e analisar os fenômenos 

estudados na aula. 

Ademais, demonstra como o professor pode ajudar o aluno a desenvolver sua 

competência leitora, sobretudo, realizar leitura socioespacial, com vista a formar um 

pensamento geográfico. A SEI também apresenta uma proposta de como aproximar o 

conteúdo estudado à realidade socioespacial do aluno, como a proposição de uma 

investigação a partir da própria família, ou seja, a partir de sua realidade concreta. 

Ainda traz a perspectiva de contribuir para a assunção do protagonismo do aluno, por 

exemplo, a partir de atividade em que ele possa, além de dar uma devolutiva à sociedade 

acerca do conhecimento construído, atuar como cidadão crítico e consciente dos problemas 

socioespaciais que ocorrem no seu lugar de vivência, assim como em outras escalas 

geográficas. Mediante o exposto, esperamos que o trabalho, sob a ótica da abordagem didática 

do ensino por investigação, por meio de SEI, encontre espaço nas aulas de Geografia, 

tornando-se um aliado potente para a promoção de um ensino significativo, que propicie ao 

aluno a pensar a e pela Geografia. 
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